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Resumo: Esta dissertação analisa crimes sexuais, sendo eles defloramentos, rapto e 

lenocínio, presentes em processos criminais do período de 1931 a 1940 na cidade de 

Mallet/ Pr. Pretende-se a partir da documentação jurídica selecionada discutir a 

importância que a sociedade da época cedia à moralidade das moças e mulheres, sendo 

a honra essencial para a manutenção da reputação de toda sua família. Pretende-se 

pensar as práticas de poder que existiam nestes processos, bem como a importância do 

casamento para a formação de bons cidadãos, entendendo que o estado e a justiça 

discursavam questões similares sobre as vivências femininas e a importância destas para 

a manutenção de uma sociedade organizada. Compreende-se que a presente dissertação 

está situada no campo dos estudos sobre a violência e as relações de gênero. 

 

Palavras chaves: Gênero, processos criminais, crimes sexuais.  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Abstract: This dissertation analyzes sexual crimes, being they defloramentos, 

abduction and pimping, present in criminal cases of the period from 1931 to 1940 in the 

city of Mallet / Pr. It is intended from the legal documentation selected to discuss the 

importance that the society of the time gave to the morality of girls and women, being 

the essential honor for the maintenance of the reputation of their whole family. It is 

intended to think about the power practices that existed in these processes, as well as the 

importance of marriage for the formation of good citizens, understanding that the state 

and justice spoke similar questions about women's experiences and their importance for 

the maintenance of a society organized. It is understood that the present dissertation is 

situated in the field of studies on violence and gender relations. 

 

Keywords: Gender, criminal prosecution, sexual crimes.  
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INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação surgiu a partir do interesse pelo estudo de crimes sexuais 

evidenciados em processos crimes no período de 1931 a 1940. Diante da aproximação 

das histórias de senhoritas, senhoras, rapazes e senhores do período, passou-se a melhor 

entender os crimes de ordem sexual que segundo o código penal de 1890 eram assim 

denominados “Dos crimes contra a segurança da honra e honestidade das famílias e do 

ultraje público ao pudor”.  

Desta forma, pretende-se expor situações cotidianas de namoros e 

sexualidade que na década de estudo eram consideradas crimes, se envolvessem moças 

inocentes e virgens. Na contemporaneidade alguns destes crimes não são mais vistos 

como delito como a prática do desvirginamento antes do casamento e o rapto, porém, na 

década de 1930, eram objetos de processos crimes e de debates, não só no município de 

Mallet (PR), mas em toda sociedade brasileira. Foram encontrados oito processos 

crimes correspondentes ao período estudado, sendo eles um crime de lenocínio, um 

crime de rapto, um crime de ultraje público ao pudor e cinco crimes de defloramento.  

Desde o período de início de escrita do Trabalho de Conclusão de Curso, a 

ideia de um projeto de mestrado que levasse em conta camadas da sociedade menos 

favorecidas estava em questão; o interesse era por mulheres, negros, indígenas ou 

imigrantes. Devido a problemas de ordem familiar, deixei de pensar nessa ideia. Anos 

depois, quando nem pensava mais em Mestrado, e a pesquisa histórica havia deixado de 

fazer sentido, surgiu a decisão de pesquisar a atuação de uma empresa no município de 

Fernandes Pinheiro, ideia um pouco equivocada, já que nunca houve interesse pelo 

tema.  

Começaram as visitas ao Cedoc de Irati/PR, para analisar os arquivos: 

Dentre inúmeros processos crimes de brigas de bar, mortes, dentre outros se 

encontravam os defloramentos. O que seriam? Estupros? Aos poucos, analisando o 

Código Penal de 1890, surgiu um entendimento a respeito do sentido dado a esses 

defloramentos naquela década. Tudo começava a fazer sentido quando se tratava, 

segundo Caulfield (2000), de um período influenciado por ideias positivistas afirmantes 

que a moralidade particular era responsável pela manutenção da moralidade pública: 

“Era, portanto do interesse do estado promover a moral cristã, evitando a sexualidade 



10 

 

descontrolada que representaria um retrocesso ao estado selvagem”. (CAULFIELD, 

2000, p. 88).  

Após análise dos processos crimes presentes no Cedoc- Centro de 

documentação da Unicentro, foi possível compreender, a partir dos discursos 

dominantes, o cotidiano dessas pessoas que viviam em uma nova cidade e, porque não 

dizer, em um novo mundo, já que os moradores desembarcavam do continente europeu. 

MAllet era uma cidade com aproximadamente treze mil habitantes. Um espaço ocupado 

por imigrantes eslavos, ucranianos e poloneses, e também por uma pequena minoria de 

migrantes de outras regiões do país que apareceram nos processos crimes como 

testemunhas, vale destacar que não narramos à presença de todos estes personagens 

neste trabalho.  

Essas famílias recém-chegadas construíam suas vidas permeadas por 

discursos jurídicos que definiam algumas de suas formas de agir na sociedade. As 

mulheres necessitavam ser honradas para, desta forma, manter a moralidade naquele 

contexto. A preocupação não era somente para com a mulher, mas com a sociedade 

como um todo: a manutenção das famílias, de ambientes higiênicos, pois, de certa 

forma, ambientes desapropriados e sujos facilitariam a imoralidade da população, 

segundo o discurso eugênico do período.  

Os processos crimes da cidade de Mallet narram os mecanismos de 

vigilâncias à sociedade; o objetivo principal da justiça era manter a ordem, não somente 

daquela pequena cidade, mas do país como um todo. Para isto, a população contribuía 

quando auxiliava os órgãos jurídicos nas observações principalmente dos corpos 

femininos. Verificamos nos processos crimes que todos tinham algo a contribuir na 

investigação a respeito dos crimes sexuais: as testemunhas, os acusados, as vítimas e o 

restante da sociedade reprimindo atos considerados libidinosos que conduziriam a 

chamada “vida imoral”. 

Essas discussões presentes nas entrelinhas dos processos crimes 

apresentavam jogos de poder, ou seja, situações de superioridade; por exemplo, quando 

se tratava de famílias de posses econômicas, era mais fácil conseguir livrar a moça 

vítima do crime sexual
1
, fosse ele rapto, defloramento ou lenocínio, crimes mais 

                                                             
1
 Encontramos nos processos crimes de estudo estes três crimes: defloramentos, um lenocínio 

e um rapto. Compreende-se que muitos processos criminais do período foram perdidos em 
enchentes, ou foram enviados para outras cidades, neste sentido entende-se que podem ter 
existido mais crimes de ordem sexual, porém os encontrados foram oito.  
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comuns encontrados no período de estudo. Quando era uma família sem posses, 

humilde, geralmente a moça era considerada desonrada e o réu nem era punido e nem 

considerado culpado pelo defloramento. 

Um espaço permeado e vigiado por discursos jurídicos e eugênicos que 

afirmavam sobre a importância da mulher honesta para a procriação. Se os padrões 

fossem desconsiderados, a donzela era tida como de má índole, não só ela, mas toda a 

sua família, principalmente a figura masculina de sua casa. Se o casamento era o 

principal objetivo das meninas de Mallet, os rapazes usavam a tática de dizer que após 

um primeiro ato sexual eles casariam, ou que precisavam saber se de fato a senhorita era 

virgem. Após a conjunção carnal que desvirginava a mulher, o rapaz não aparecia 

novamente, motivo que conduzia o pai da vítima a iniciar um processo crime, exigindo 

o casamento. Era preferível o casamento à prisão do rapaz, porque desta forma não 

restariam dúvidas em relação à moralidade da moça e da sua família.   

Seus corpos eram expostos a todos que se interessassem pelo assunto; a 

violência psicológica ocorria inicialmente quando ela relatava ao delegado, ao pai, ao 

advogado da cidade o defloramento, na sociedade recatada de 1930. Logo em seguida, 

os constrangimentos estavam em mostrar seus corpos aos farmacêuticos, acompanhados 

de testemunhas, geralmente masculinas, para o exame de corpo delito. A seguir, uma 

variedade de pessoas, conhecidas ou não, ficavam sabendo do ato sexual que havia 

ocorrido com uma moça solteira ou mulheres casadas
2
; os falatórios alastravam-se 

rapidamente, e de vítima ela tornava-se acusada, em tentativas de defesa acerca da sua 

honestidade e boa moral na sociedade. Ao homem, esses constrangimentos não 

ocorriam, pois o conceito de moralidade era distinto.  

Os objetivos desta dissertação estão em analisar os discursos da sociedade 

sobre os corpos femininos e sobre as questões de gênero em um espaço social. Para 

além de discutir sobre sua aceitação e seus repúdios em relação à vigilância de seus 

corpos, analisaremos algumas peculiaridades do masculino e feminino a partir das 

fontes processos crimes, entendendo que tais documentos apresentam os discursos dos 

interessados. Nestas circunstâncias, compreende-se que não havia possibilidades de se 

chegar a uma conclusão sobre os ocorridos, porque cada envolvido tinha seus anseios e 

                                                             
2
 Encontramos nos processos crimes somente um crime sexual envolvendo uma mulher 

casada, neste caso houve o atentado ao pudor.  
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pensava de formas diferentes. Cada um desses sujeitos apresentava seus anseios perante 

possíveis punições que os aguardavam.  

A mulher também possuía punições, muitas eram consideradas culpadas 

pelo defloramento, tidas como sedutoras e marginais carregavam, após o processo, o 

estigma de imorais, sendo vexadas pelos demais moradores, e a dificuldade em 

encontrar um futuro bom casamento fazia parte desta punição. Para March (2010), as 

mulheres deveriam seguir o exemplo puro de Maria, mas as defloradas que não 

conseguiam reparar sua má conduta percorreriam o percurso de Eva. 

March (2010) afirma que, nesse período, aproximadamente em 1920 e 1930, 

muitos trabalhos foram escritos, principalmente por juristas preocupados com a 

moralidade das famílias brasileiras. Além de trabalhos de ordem jurídica, surgiram 

inúmeros artigos de ordem médica que, segundo a autora: “alertavam para os cuidados 

com o corpo feminino, considerado, por natureza, o lugar da fragilidade e da 

passividade” (MARCH, 2010, p.11).  

Nosso recorte espacial de 1931 a 1940 surgiu devido ao interesse pelo 

conteúdo das fontes e principalmente porque em 1930 iniciava-se um novo governo, no 

mesmo período as ideias eugênicas proliferavam-se entre a população. Maciel (1999) 

afirma que embora as teorias eugênicas tenham sido criadas no século XIX, foi em 1929 

que elas ganharam vulto no Brasil, a partir do primeiro Congresso de Eugenia, este, 

segundo a autora foi um marco para os eugenistas brasileiros. Deste congresso 

participaram médicos, sociólogos, educadores e jornalistas, não somente do Brasil, mas 

de outros países. Uma das grandes preocupações deste grupo era a mulher, pois ela era 

vista como procriadora, sendo responsável também pela nova raça.  Maciel (1999) 

salienta que a maioria dos trabalhos discutidos no congresso era sobre o casamento e a 

procriação, objetivando o melhoramento das raças, entendiam que a procriação não 

deveria ocorrer sem o casamento. Finalizamos nossa pesquisa em 1940, porque neste 

ano foi criado no Brasil o terceiro código penal, nesta perspectiva escolhemos somente 

um código penal para a pesquisa o de 1890. 

Segundo March (2010), as políticas discursivas criadas pelo novo governo 

refletiram nas regiões interioranas do país como em Mallet e Guarapuava, cidade de 

pesquisa da autora.  

Como referencial teórico para e pesquisa, utilizamos Foucault, a fim de 

entender, o poder exercido pelas autoridades locais sobre a vida íntima da população, 
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bem como do masculino sobre o feminino. Os crimes contra a honra envolviam boa 

parte da população da cidade, fato evidenciado nos processos crimes. Foi necessário 

pensar os estudos de Michel Certeau (2004) para refletir a respeito do cotidiano 

apresentado nos processos crimes. Cada sujeito possuía um discurso, fosse de acusação 

ou de defesa do réu e da vítima; neste cenário usamos Orlandi (2007), autora importante 

na análise dos discursos existentes na cidade de Mallet, já que os diálogos eram 

presentes nos encontros jurídicos. Para pensar as mulheres em si, usamos Joana Maria 

Pedro (1994), Caulfield (2000), Joan Scott (1992), dentre outros autores relevantes para 

a discussão.  

Segundo Boito (2004, p. 06), a partir do século XX documentos como os 

processos crimes tornaram-se essenciais para pensar a história do social, sobretudo no 

tocante aos menos favorecidos, para analisar relações. Nesses processos crimes 

encontramos informações importantes dos comportamentos, das relações sociais e 

relações de poder na sociedade. A partir da análise minuciosa desses documentos foram 

construídas as narrativas. 

A dissertação é composta de três capítulos; Sendo que no primeiro 

discutimos reflexões de gênero e a importância dos processos crimes para o historiador. 

Scott é neste capítulo, imprescindível para pensar a situação de gênero como uma 

categoria analítica para a história. Pensa-se também a preocupação das pessoas dos 

processos crimes com a defesa da honra.   

No segundo capítulo refletimos sobre os discursos médicos estatais e 

jurídicos que pretendiam contribuir para a formação de famílias bem estruturadas e 

moralmente bem vistas. Discutimos também sobre a preocupação dos pais e maridos 

com a moralidade das mulheres de sua casa, quando procurava o delegado para pedir 

justiça contra defloradores, objetivando a reparação da honra perdida.  Para, além disso, 

serão discutidas algumas leis referentes aos crimes de ordem sexual desde o período em 

que o Brasil era colônia de Portugal, até o Código Penal de 1890, que rege o período de 

estudo.  

No terceiro capítulo, serão apresentados e discutidos os processos crimes e a 

situação dos réus e das vítimas, segundo os documentos jurídicos, durante o 

acompanhamento da justiça acerca de sua situação. Analisar-se-á um a um dos 

processos crimes, verificando a condição da mulher tida como difamada, devido ao fato 

de não ser mais virgem. Neste capítulo, além de pensar os objetivos da mulher e da 
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família da mulher ofendida, também nos aproximaremos das tentativas de defesa 

masculinas, bem como das testemunhas presentes no desenrolar dos processos crime.  

Encontramos em nossa pesquisa oito processos crimes referentes a crimes 

sexuais no período, sendo cinco deles relativos à crimes de defloramentos, um crime de 

atentado ao pudor, um crime de rapto e um crime de lenocínio, usamos a tabela a seguir 

para  um melhor entendimento destes: 
3
  

 

Tipo de crime 

sexual 

Período de 

1931- 1941 

Idade da 

vítima 

Naturalidade 

da vítima 
Naturalidade do réu 

Crime de 

defloramento, 

Ocorrência de 

Mariana  

1931 18 anos Mallet/PR  Natural do Estado da 

Bahia.  

Crime de 

defloramento: 

Ocorrência de 

Leoni.  

1931 14 anos  Mallet/PR.  Mallet/PR. 

Crime de 

defloramento 

Nastácia.  

1933 19 anos. Mallet/PR. Mallet/PR. 

Crime de 

rapto: 

Ocorrência de 

Marica.  

1934 14 anos  Mallet/PR.   Natural do Estado do 

Rio Grande do sul. 

Crime de 

defloramento 

Ocorrência da 

menor Paulina. 

1935 12 anos Mallet/PR.   Mallet/PR. 

Crime de 

lenocínio: 

Ocorrência da 

mulher que 

1939 

Não 

definido, 

porque as 

vítimas 

eram 

Mallet/PR.   São Paulo/ Brasil.  

                                                             
3 Compreende-se que encontramos um número pequeno de processos em uma cidade que possuía 
aproximadamente 13.000 habitantes, há possibilidades de existirem outros processos que com o tempo, 
podem ter sido perdidos ou transferidos para outras comarcas.  
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desonrava 

mulheres.  

várias. 

Crime de 

defloramento: 

ocorrência de 

Paola Lima 

1940 19 anos. Mallet/PR. Não declarado.  

Crime de 

atentado ao 

pudor 

(Ocorrência de 

Eduarda) 

1940 27 anos 

Natural do 

estado de 

Santa 

Catarina.  

Mallet/PR. 
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1. PROCESSOS CRIMES COMO FONTE HISTÓRICA E A 

PERSPECTIVA DE GÊNERO 

 

Os processos crimes constituem um vasto campo para a pesquisa histórica, 

para além do documento jurídico, de Estado, encontramos outras fontes escritas, 

fundamentais para a compreensão do que ocorria naquele momento histórico. Estas 

fontes nos mostram a condição social da família do réu ou da vítima, através do atestado 

de miserabilidade, por exemplo, se percebia a condição econômica vivida por 

determinado grupo de pessoas. Documentos visuais como a fotografia também foram 

encontrados como complemento da fonte processos jurídicos, documentos que 

relatavam o cotidiano das pessoas. Assim sendo este capítulo terá como principal 

finalidade pensar o processo crime e sua utilidade para o historiador, bem como o 

discurso normativo sobre os papéis de gênero, considerando que foi a partir da 

perspectiva de gênero que foram analisados os processos. 

Para Certeau (1982) o historiador constrói a história a partir de um lugar 

social, ou seja, é por meio das teorias de uma comunidade de historiadores que ele 

escreve sobre determinadas práticas cotidianas de uma população. Após a análise da 

existência de fatos históricos, tudo é transformado em narrativa: a construção do texto. 

Este texto historiográfico, distinto da ficção necessita de métodos científicos:  

“Toda pesquisa historiográfica se articula com um lugar de produção 
socioeconômico, político e cultural. Implica um meio de elaboração que 

circunscrito por determinações próprias: uma profissão liberal, um posto de 

observação ou de ensino, uma categoria de letrados, etc. Ela está, pois, 

submetida a imposições, ligada a privilégios, enraizada em uma 

particularidade. É em função deste lugar que se instauram os métodos, que se 

delineia uma topografia de interesses, que os documentos e as questões, que 

lhes serão propostas, se organizam”. (CERTEAU, 1982, p. 56) 

Conforme salienta Certeau (1982) as fontes são imprescindíveis para qualquer 

estudo. O papel do historiador, segundo o autor (1982) é escrever sobre o não dito, 

sobre aquilo que parece não ter relevância na história da humanidade.  

Respeitar os campos teóricos metodológicos, segundo Certeau (1982) 

significa, respeitar as regras da escrita historiográfica, da comunidade científica, da área 

de estudos. Se estas regras do lugar teórico de análise não forem respeitadas o 

historiador corre o risco de ser marginalizado perante a comunidade científica. Assim a 
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escrita é resultado do trabalho de várias vivências de profissionais de história através 

das citações.  

Na Universidade Estadual do centro Oeste onde realizamos nossa pesquisa, 

os pensamentos de Certeau são visíveis porque há um espaço, ou um grupo de 

historiadores que em seus encontros cotidianos refletem sobre suas construções 

históricas. O principal tema discutido é a violência
4
, um tema que parece comum à 

comunidade e ganha destaque nas discussões, porém utiliza-se a teoria e a metodologia 

do historiador através dos documentos disponibilizados pelo Cedoc. As discussões 

formuladas no grupo tornam se elemento de relevância para a comunidade de 

historiadores quando passa a ser uma narrativa histórica.  

Segundo Jenkins (2011) os historiadores interpretam o passado:  

Eles elaboram as ferramentas analíticas e metodológicas para extrair dessa 

matéria prima as suas maneiras próprias de lê la e falar a seu respeito: o 

discurso. É neste sentido que lemos o mundo como um texto, e tais leituras 

são, pela lógica infinitas. Não quero dizer com isto que nós simplesmente 

inventamos histórias sobre o mundo ou sobre o passado (ou seja que 

travamos conhecimento do mundo ou do passado e então inventamos 

narrativas sobre ele), mas sim que a afirmação é muito mais forte: que o 

mundo ou o passado nos chegam como narrativas e que não podemos sair 

destas narrativas para verificar se correspondem ao mundo ou ao passado 

reais, pois elas constituem a “realidade. (JENKINS, 2011 p.28) 

Para Jenkins (2011) há diversos discursos que preocupam se em entender o 

passado, e um destes discursos é a história, estes discursos não criam o mundo, mas dão 

sentido a ele. A documentação para este autor é o principal meio para acesso a 

fragmentos do passado, mas somente os documentos não são suficientes, precisamos 

interpretar o escrito de outros autores para construir o nosso discurso sobre 

acontecimentos do passado.  

Os processos crimes, fonte escrita são essenciais na construção desta 

dissertação, através deles teremos contato com os discursos do início do século XX, 

discursos das autoridades, dos indivíduos dotados de poder sobre questões como de 

gênero, e também da comunidade de um determinado espaço. Embora estes fragmentos 

escritos do passado sejam imprescindíveis para a construção da História, não teremos 

uma verdade histórica, porque o papel do historiador é interpretar os fatos por meio dos 

fragmentos históricos existentes.  

                                                             
4
 Núcleo de estudos sobre a violências  (Nuhvi) 
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Conforme ressalta Jenkins (2011) apesar do trabalho do profissional de 

História, este nunca terá a história total, reconstruímos a história através de fragmentos 

do passado. Os fragmentos do passado que utilizaremos serão os processos criminais 

que relatam as relações entre homens e mulheres de uma pequena cidade chamada 

Mallet (PR), que por vezes resultavam em crimes sexuais que afetavam a honra da 

família.  

Cada processo analisado compõe situações que nos possibilitam fazer 

possíveis interpretações do passado, estes são compostos de outras fontes que o 

complementam que dão estrutura ao processo. Um destes documentos foi notado em 

todos os processos crimes: O autoexame de defloramento, por meio deste nos foi 

possível pensar a possibilidade das questões de gênero, é um documento em que a 

mulher é a principal personagem e ao mesmo tempo tratada com de forma estereotipada, 

na medida em que a seu redor estão os mais variados discursos sobre a sua vida 

amorosa e íntima. As pessoas que acompanhavam o exame de defloramento eram 

homens, não notamos a presença de mulheres na realização e análise dos exames.  Neste 

sentido, são fontes que permitem analisar o olhar masculino sobre o corpo e o 

comportamento feminino. 

 Estes homens a partir das características físicas da moça tentavam entender 

se a conjunção carnal realmente ocorreu, quando ocorreu, se foi recente, ou não, se foi 

forçada ou não, as marcas do corpo da vítima eram analisadas, o corpo feminino era 

alvo das opiniões diversas envolvidas no caso, a moça era julgada como honesta ou 

desonesta a partir do hímen e da presença de esperma dentro dela.  

Os exames de defloramento eram realizados por dois peritos e duas 

testemunhas masculinas, depois de concluído o exame, o delegado, escrivão e todos os 

presentes no julgamento ouviam os relatos sobre a intimidade da mulher. Era uma 

forma de violência? Como a mulher sentia-se diante da situação de ter seu corpo 

analisado e julgado por sujeitos masculinos em um período de recato, em que o 

patriarca pronunciava as regras e uma das regras era proteger o corpo com vestes longas 

de forma a não exibir sua sexualidade.  

Neste capítulo discutiremos sobre as relações de gênero que perpassam as 

entrelinhas dos processos crimes, neles as relações de gênero são explicitas, quando 
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nota-se a violência que as mulheres sofriam em espaços governados pelos discursos 

morais formulados e reformulados no decorrer da história. O início do século XX ainda 

era um período em que o homem fazia uso da força física para dominar a mulher, estas 

situações estão explicitas nos relatos femininos, embora haja discordâncias nos 

discursos masculinos. 

 Utilizaremos como principal referencial teórico para pensar as relações de 

gênero Scott (1994), esta diz que as relações entre homens e mulheres não podem ser 

analisadas separadamente, isto levou a lançar críticas aos estudos da história das 

mulheres da década de 1970, que segundo ela não estava incluindo as mulheres na 

história, mas sim as estudando em separado, analisando as em um espaço marginal, 

distante da história dos sujeitos masculinos.  

Quem eram estes sujeitos presentes nos processos?  Eram sujeitos simples, 

atrelados a um cotidiano rotineiro, vigiados pelos discursos jurídicos da época, quando 

se fala: “vigiados pelos discursos”, se entende que a sociedade reproduzia estes 

discursos e vigiava os demais membros. E como tiveram suas histórias registradas, se a 

vida cotidiana não era historiada? Segundo Foucault (2001) as vidas das mulheres e 

homens marginalizados, camponeses, negros, mulheres chegam até nossa pesquisa 

porque de alguma forma tiveram contato com o poder, no caso de nossa pesquisa foi 

com o poder jurídico e médico do período. 

Embora tenhamos documentos que representam parte do cotidiano destes 

personagens, são somente rastros, não há como escrevermos integramente como 

realmente ocorreu, interpretamos os documentos e retiramos possíveis situações de 

gêneros, Reis afirma que: “A verdade histórica é um poliedro de infinitos lados-

posições e que jamais poderá ser visto integralmente por olhos humanos” (REIS, 2005, 

p. 175). Foucault vê a História da seguinte forma: 

A história mudou sua posição acerca do documento: ela considera como sua 

tarefa primordial, não interpretá-lo, não determinar se diz a verdade nem qual 

é seu valor expressivo, mas sim trabalhá-lo no interior e elaborá-lo: ela o 

organiza, recorta, distribui, ordena e reparte em níveis, estabelece séries, 

distingue o que é pertinente do que não é, identifica elementos, define 

unidades, descreve relações (FOUCAULT, 2007: 7). 
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Construir a história não é determinar se ela diz a verdade, pois dificilmente 

conseguiremos obter a verdade dos fatos do passado, mas é ligar os fatos e tentar 

compreender através da junção de fontes sobre um determinado assunto, portanto, não 

teremos o episódio como verdadeiramente incidiu, pois cada personagem do documento 

possuía versões distintas do fato histórico.  

Assim entendemos que o processo crime, fonte de nossa pesquisa é 

perpetrado por discursos responsáveis pelas ações das pessoas do período, e por 

acontecimentos que remetem aquele contexto histórico. Estes fragmentos históricos são 

retomados para tentarmos compreender e transmitir aos nossos sucessores, mas a 

interpretação histórica se apresenta situada e fragmentada, e esta dissertação não é uma 

exceção.  

 

1.1 Processos criminais e sua importância para o historiador 

 

Não é de hoje que historiadores vem usando processos criminais como fonte 

para análise histórica, seja como forma de compreender melhor as relações 

entre os agentes sociais em outra época ou sociedade, seja para estudar a 

própria justiça e seus agentes em diversas temporalidades. (GRINBERG, 

2012, p.119) 

Para iniciar a escrita deste tópico é de grande importância reafirmar que os 

processos utilizados para esta dissertação estão disponibilizados no Centro de 

Documentação e Memória, da Universidade Estadual do Centro Oeste, campus Irati. 

Estas fontes encontram-se em forma físicas e digitalizadas, bem preservadas de forma 

que possibilitam os estudos, como já ressaltado além do documentos em si são 

disponibilizados em suas entre páginas outras fontes de grande utilidade para a pesquisa 

histórica.   

O uso dos processos pelos historiadores no Brasil, segundo Grinberg (2012) 

iniciou-se na década de 1980 e desde então vem sendo importante objeto de estudo para 

analisar os conflitos cotidianos de tempos passados. Autores como March (2010), 

Fausto (1984) e Chalhoub (1986), são alguns dos historiadores que fizeram uso desta 

fonte histórica para a escrita e serão fundamentais para a escrita deste tópico acerca do 

processo crime.  
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Os processos crimes, documentos jurídicos são atualmente formidáveis 

fontes não só para os historiadores, mas para filósofos, sociólogos e outros 

profissionais, é uma maneira de recorrer ao passado e compreender acontecimentos 

cotidianos de povos recepcionistas de discursos vindos de quem acreditava ser superior. 

Por meio do processo crime percebemos os desafios enfrentados pelos indivíduos que 

possuíam alguma desavença com os órgãos estatais.  O processo crime evidência o 

discurso criado por pessoas que detinham o poder, a exemplo de juízes, políticos e 

médicos, estes discursos segundo Foucault (2015) são criados por uma classe social, 

mas são destinados à outra classe social:  

“Agora que o poder já não se manifesta por meio da violência de seu 
cerimonial, mas se exerce através da normatização, do hábito e da disciplina, 

assiste-se a formação de um novo tipo de discurso. O discurso que 

acompanhará o poder disciplinar já não poderá ser o discurso mítico ou 

heroico que contava o nascimento do poder e tinha a função de fortalecê-lo. É 

um discurso que descreverá, analisará, e fundamentará a norma e a tornará 

prescritível, persuasiva. Em outros termos, o discurso que fala do rei e 

fundamenta sua realeza poderá desaparecer e dar lugar ao discurso do mestre, 

ou seja, ao discurso daquele que vigia, dita a norma, estabelece a separação 

entre o normal e o anormal, avalia, julga, decide, discurso do mestre escola, 

do juiz, do médico, do psiquiatra”. (Foucault, 2015, p. 218) 

Percebemos nos processos a intervenção do Estado sobre a sociedade, a fim de coibir 

atos considerados perigosos à manutenção da moral. Em seus escritos nota-se a 

preocupação estatal em vigiar as vidas nos espaços, Foucault (2015) salienta que:  

“Cabia aos tempos modernos, a influência cada vez maior do Estado, e a sua 

intervenção, cada dia mais profunda, em todos os detalhes e em todas as 
relações da vida social, aumentar e aperfeiçoar as suas garantias, utilizando e 

dirigindo para este grande objetivo a construção e a distribuição de edifícios 

destinados a vigiar ao mesmo tempo uma grande quantidade de homens”. 

(FOUCAULT, 2015, p.23) 

Diante da intervenção estatal na vida social surge a figura do desviante, conforme 

ressalta March (2010), este desviante é considerado um ser de oposição às normas 

vigentes, ou um transgressor.  Desta maneira o documento processo crime revela 

situações de contradições, em que de um lado está a norma social definida por órgãos de 

poder e de outro lado estão os homens e mulheres para as quais são pensadas as regras e 

normas sociais.  

Estas normas evidentes nas folhas amareladas e rasuradas de um documento 

sobrevivente há anos de engavetamento, evidenciam a moralidade social ditada por 

discursos que se preocupavam com as relações de gêneros na cidade de estudo. Os 
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discursos não eram formulados somente pelo Estado, mas era um conjunto de interesses 

da medicina da época, da religião, e da justiça. Era interessante pensar a mulher como 

em uma determinada situação e o homem em outra. Em nossos processos o casamento 

era tido como a principal regra para os problemas sociais, era em torno dele que os 

processos crime eram cunhados.  

Na discussão sobre a necessidade de casamento a discussão categórica sobre 

gênero é notável, quando se observa as características do masculino e as características 

do feminino, ou as normas imprescindíveis para ser um homem honesto e para uma 

mulher honesta. Os processos crimes, além de mostrar-nos parte do cotidiano das 

pessoas envolvidas no processo apresentam também as funções de cada sexo, os erros e 

atos elogiáveis do homem e da mulher. 

Estes documentos são também uma maneira encontrada por nós 

historiadores de registrar na história a vida daqueles que nunca seriam lembrados em 

tempo futuros, os esquecidos pela historiografia. Pessoas que tiveram parte de suas 

vidas registradas por terem episódios de suas vidas próximas aos órgãos de poder. Nesta 

perspectiva o processo crime nos oportuniza escrever a história dos indivíduos menos 

favorecidos da sociedade, ou dos esquecidos pela história, traz-nos a oportunidade de 

registrar parte de suas vidas.  

Boris Fausto (2006) analisou os processos crimes como documentos 

históricos, ganhou experiência acerca da criminalidade em São Paulo na obra “Crime e 

cotidiano”, segundo ele os processos auxiliam na compreensão dos cotidianos e as 

relações dos sujeitos com as normas estabelecidas em períodos e espaços específicos.  

Rodrigues (2016) afirma que existe uma metodologia ao se trabalhar com a 

fonte processo crime: 

Ao tratar de processos criminais que foram produzidos em busca de um 

culpado, a ser sentenciado e condenado/ou absolvido, o historiador deve estar 

atento para trabalhar com as várias versões apresentadas pelas testemunhas, e 

o modo como cada relato difere de outro, se contradizem e, por vezes, se 

completam. Diferente do juiz, ou do subdelegado, entre outros sujeitos 
envolvidos na produção e julgamento dos processos, o intuito do historiador 

não é o de encontrar “a verdade dos fatos”, exposta nas falas das 

testemunhas, mas a forma como as versões foram construídas derivando em 

“tais verdades. (RODRIGUES, 2016, p. 32)  
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Cada sujeito envolto no processo crime apresenta objetivos, estes objetivos são 

comuns entre os réus: livrar-se das punições da justiça, e comuns entre as vítimas: 

conseguir a punição de quem acredita ser culpado pelo crime. Porém distintamente dos 

juízes não cabe a nós julgar quem estava correto ou não, mas descrever os 

acontecimentos, relacionando-os com os poderes implícitos naquele contexto. É 

também essencial que analisemos o problema dentro do contexto da época e os 

significados para as pessoas do período, de acordo com os códigos penais regentes 

daquele período.  

Para Grinberg (2012) ao se estudar história através dos processos criminais 

é fundamental saber o que é considerado crime nas diversas sociedades, contextos e 

temporalidades. A mesma autora descreve como ocorre a desenrolar de um processo 

crime: 

De maneira geral um processo criminal origina-se a partir de uma queixa ou 

denúncia de um crime, quando se institui o sumário de culpa. Antes dele, tem 

lugar um inquérito policial (denominado dessa maneira desde 1871), para 

comprovar a existência do crime. Ato verificado, a denúncia é feita por 

inspetores de quarteirão, promotores, delegados ou subdelegados de polícia, 

ou então pela própria vítima, segundo o que estipula a legislação em cada 
momento. A partir dai faz-se o auto de corpo delito, a qualificação do 

acusado e as partes envolvidas, bem como as testemunhas por elas arroladas 

são interrogadas. O sumário termina com o cumprimento de todas estas fases, 

quando a autoridade responsável (juiz de paz, delegado ou subdelegado de 

polícia, dependendo da época) considerar que existem informações 

suficientes para pronunciar o acusado. Caso não existam, ou caso juiz 

municipal não aceitem as acusações o caso é encerrado. (GRINBERG, 2012, 

p. 122). 

O desenvolvimento de nossos processos crimes está em ordem similar 

descrita por Grinberg (2012), é a partir da denúncia às autoridades locais que se iniciava 

todo o processo até a decisão final sobre o réu se este será acusado ou inocentado.  

Para o estudo dos processos crimes referidos aqui fizemos uso do código 

penal de 1890, neste os acusados em casos de defloramentos eram presos ou obrigados a 

casar-se com a vítima, em casos de raptos não acompanhados de casamentos, o acusado 

era preso por um período de um a três anos, em casos de lenocínio também ocorria à 

prisão do acusado, em casos de ultraje público ao pudor o suspeito, se considerado 

culpado poderia ser encarcerado por um período de um a seis meses.  Nem sempre foi 

assim, pois conforme ressalta Grinberg (2012) os códigos penais anteriores eram 
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distintos, conforme discutiremos no capítulo II. Conhecer o código penal vigente no 

período dos processos crimes é fundamental para a escrita histórica.  

Martha Abreu (1989), Caulfield (2000) e March (2010) foram autoras 

importantes para nossa escrita, estas trabalharam com o conceito de honra e crimes 

sexuais na virada do século XIX para o XX, utilizando-se de processos crimes. Embora 

estes documentos judiciais possuam muita riqueza nos escritos, não nos é possível, 

enquanto historiadores afirmar se a moça deflorada falava a verdade, ou se o expressado 

pelo réu representava veracidade, cada personagem envolvido na trama criava o seu 

discurso de acordo com seus interesses próprios. Cabe a nós historiadores a descrição 

dos fatos de acordo com a interpretação dos diálogos presentes em casa documento. 

A riqueza da fonte histórica aqui discutida facilita o trabalho do historiador, 

porém este trabalho não é tão simples: as rasuras, a grafia do início do século XX, as 

diferenças linguísticas, dificultam o trabalho com a fonte. Todos estes problemas que 

surgem durante a pesquisa nos permitem afirmar que o trabalho do historiador é 

interpretativo. Veyne (2008) salienta que não é possível à história reviver os momentos 

e muito menos fazer romance, assim é admissível analisar momentos do passado 

conforme a documentação encontrada, e esta documentação não irá revelar a veracidade 

de um século que já passou.   

O período de análise remete ao governo de Getúlio Vargas, neste a 

normatização do comportamento feminino, foi reforçada para o crescimento nacional, a 

mulher como pertencente ao lar enquanto o homem aos espaços exteriores como a rua e 

as fábricas. As relações de gêneros foram ainda mais legitimadas nos discursos 

jurídicos, médicos e religiosos: 

As proibições sempre foram baseadas nos princípios morais e religiosos que 

condenavam as relações sexuais fora do casamento e que viam na mulher o 

exemplo de fidelidade, casta, boa mãe, a educadora de uma nova geração, 

sem que esta pudesse liberar sua sexualidade. Ao homem tudo era permitido, 

mas a mulher devia sempre estar confinada no interior de seu lar, dando o 

exemplo para as novas famílias que se formariam. (SALDANHA, 1998, p. 
39) 

Os processos jurídicos selecionados eram direcionados pelos órgãos de poder, 

pelos governantes da cidade a partir do que era tido como moral no período. A 

moralidade também era preocupação da Igreja Católica que dividia a mulher em duas 

categorias: a mulher honesta, geralmente devota representada na figura da donzela que 
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casava e tornava-se uma excelente esposa e na figura da mulher imoral por satisfazer 

seus prazeres sexuais com mais de um homem e antes do casamento.  

 

1.2.  Questões de gênero no período de estudo 

 

Utilizaremos como autora principal para a escrita deste tópico Joan Scott (1994), 

tendo o artigo “Gênero: uma categoria útil de análise histórica” como base para as 

discussões que seguem. Entende-se que Gênero é um tema que atualmente perpassa a 

história, é objeto de estudo de inúmeros historiadores e historiadoras, um tema que 

suscita inúmeras discussões na área de História. Scott (1994) assim como Foucault 

acredita que a história participa da produção do conhecimento em vários temas, seu 

tema principal é gênero, como historiadora ela produz trabalhos historiográficos acerca 

das questões entre o masculino e o feminino. Segundo ela: “História é tanto objeto da 

atenção analítica quanto um método de análise. Vista em conjunto desses dois ângulos, 

ela oferece um modo de compreensão e uma contribuição ao processo através do qual 

gênero é produzido” (SCOTT, 1994: 13-14). 

Scott (1994) entende o gênero como papéis sociais criados a partir das 

diferenças anatomicamente visíveis entre os sexos, para a historiadora, gênero está 

imbricado em relações de poder, para ela a diferença entre homem e mulher é 

perceptível, a questão está em como estas questões são vistas e recebidas pela 

sociedade. Culturalmente as sociedades, não só a coletividade de nosso espaço de 

estudo, mas todos os espaços produzem culturalmente relações hierárquicas entre os 

sexos, proporcionando na maior parte das vezes, ao gênero feminino desvantagens em 

relação ao sexo oposto. 

Scott (2014) preocupou-se com formas de igualar o feminino e o masculino, 

isto levou a criticas a maneira como “a história das mulheres” foi estudada na década de 

1970, pois se pensou as atividades femininas em separado, colocando-as em um espaço 

marginal em relação às atividades dominantes e universais do mundo masculino, mas 

mesmo produzindo uma história das mulheres em separado a produção destas 

historiadoras da década de 1970 foi importante porque evidenciou o limite da história 

universal, foi início da representação feminina nos escritos historiográficos.  
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A autora chegou à conclusão que somente estudar seguindo o caminho 

aberto pela história das mulheres não era suficiente, era extremamente necessário ir 

além, aprofundando os debates acerca do tema gênero. Era de extrema importância 

entender que a mulher também é um sujeito histórico, e suas histórias deveriam ser 

registradas pela historiografia. Esta história das mulheres iniciada de forma tímida 

contribuiu para os estudos de gênero que objetivavam ir além da visibilidade da mulher 

na história, sendo uma categoria que pretendia e, ainda pretende analisar as relações 

entre o masculino e o feminino, entendendo como relações de poder.  

Assim como Scott (1994), pensamos a importância de registrar a história de 

personagens esquecidos pelos escritos historiográficos, mulheres recatadas e submissas 

que tinham seus corpos moldados para os ambientes domésticos desde meninas. Eram 

mulheres como já mencionado da pequena cidade de Mallet - PR, um espaço no qual os 

discursos da Igreja Católica
5
 exerciam poderes sobre os corpos femininos, tanto quanto 

os indivíduos de poder, como juízes e médicos.  

Os direitos e deveres estabelecidos às mulheres e aos homens eram 

hierárquicos, conforme afirma Scott (1994). Os crimes de ordem sexual eram levados à 

delegacia da cidade como forma de resolver as situações cotidianas relacionadas as 

práticas sexuais fora do casamento, porém até que ponto as mulheres vítimas eram 

vistas de fato como vítimas? E até que ponto as vítimas foram vistas como culpadas 

pela violência sofrida? Em nossos processos jurídicos encontramos diversas maneiras 

de considerar a mulher como culpada pelo próprio defloramento, por exemplo, o fato de 

usar roupas inapropriadas, isto por si só já justificava o estupro, ou se a moça saía às 

ruas sem companhia de familiares, muitos motivos levavam o réu a ter mais razão em 

um processo jurídico.  

O estudo das relações de gênero, das relações entre sujeitos a partir das 

diferenças sexuais é imprescindível para entendermos as relações vividas por homens e 

por mulheres no decorrer da história. Situações estas vividas por mulheres que não 

ocupavam as linhas dos livros e nem tinham direito a voz, já que o mundo político 

                                                             
5
 Os moradores de Mallet no período de estudo, eram em sua maioria ucraniana e polonesa 

todos de religião católica, embora a religião não estivesse diretamente presente na maioria dos 
processos, notamos de forma indireta discursos religiosos, por exemplo quando a moça 
deveria ser pura como Maria para o casamento.  



27 

 

pertencia ao homem, diante desta situação de invisibilidade da mulher é que Scott 

(1994) pensou o gênero como categoria útil de análise. 

A escritora inglesa Virginia Woolf e a francesa Simone de Beauvoir são 

exemplos de pensadoras que se preocuparam com a falta da presença feminina nos 

escritos historiográficos. Trata-se de relações de poder, nestas relações o homem era 

visto como o ser superior capaz de governar a política, a economia e a cultura sem 

necessariamente precisar da presença feminina. As relações de gênero estão implícitas 

na história da humanidade, e é essencial que estudemos e desmitifiquemos estas 

situações de inferioridade feminina, de acordo com Gisele Ambrósio Gomes:  

Vale notar que essas mulheres, de uma forma mais geral, estavam no bojo 

das críticas que insidiam sobre uma persistente tradição intelectual, de 

Aristóteles a Freud, passando pelos historiadores, que enfatizava a dicotomia 

homem/cultura e mulher/natureza marcada por estereótipos, preconceitos e 

uma hierarquia de valores. Essa bipolaridade era sustentada pela idéia da 

“desigualdade” entre os dois sexos, separando e opondo-os: o universo 

masculino relacionado à cultura, sinônimo de objetivo, de racional e de 

público, determinava a sua dita “superioridade” em relação ao universo 

feminino enquadrado à natureza “reveladora” de sua suposta propensão ao 
emocional, ao subjetivo e ao privado. Não era de se estranhar, portanto, a 

predominância na narrativa histórica de preocupações com o político e com o 

público, as quais entronizavam os homens em suas façanhas e heroicidade, 

excluindo duplamente, quase que por completo, as mulheres enquanto 

personagens e produtoras da história. (GOMES, 2009, p.02)  

Scott (1994) afirma que a escrita da história das mulheres é bastante recente, 

sendo que o ápice recorre à década de 1960 e 1970, quando historiadoras começaram a 

pensar uma história política feminista. Este período também coincide com o período em 

que as mulheres assumiam espaços fora do lar, e também a conquista à pílula 

anticoncepcional. Quando começaram a ter acesso a questões relacionadas à economia, 

política e educação.  

Em Mallet, nosso espaço de estudo, e em nosso período histórico as 

mulheres ainda eram muito tímidas em relação ao espaço público, bem como não 

tinham controle ainda sobre a reprodução, percebemos esta situações quando muitas 

jovens apareciam grávidas nas casas dos pais: Resultado de defloramentos e de 

estupros
6
 nas ruas, roças e nos interiores domésticos. As décadas que seguem nos 

                                                             
6
 A diferença entre defloramento e estupro, segundo o código penal de 1980 é que o estupro 

ocorria de forma forçada e violenta à moça, já o defloramento, ocorria a partir de engano a 
moça, ou seja, a partir de propostas falsas de casamento. Resume-se: O defloramento era uma 
ação forçada, já o defloramento era o ato sexual com o consentimento da mulher.  



28 

 

mostram que a mulher conquistou espaços de poder que além de facilitarem suas vidas a 

tornavam menos dependentes do homem.  

Nas décadas de 60 e 70, Gomes (2009) afirma que as mulheres tidas como 

heroínas no passado eram retomadas e estudadas nas universidades como forma de 

reparar as injustiças cometidas às mulheres no decorrer da história. Entre os fatores 

enfrentados pelas historiadoras feministas, Gomes (2009) aponta que a história do 

cotidiano, do privado, e dos ambientes domésticos não era tida como importante pela 

História, se pensava no macro em uma história global, na História econômica, política 

para compreensão de aspectos do passado. A mulher estava no âmbito do privado, fazia 

parte do lar, da casa, e escrever a história da mulher era escrever a história também do 

cotidiano. Aos poucos a mulher tomava seu espaço não somente nas laudas que estavam 

sendo escritas, mas também na vida real:  

As mulheres, agora protagonistas ao lado dos homens, foram pouco a pouco 

reveladas tanto na esfera pública (motins, organizações políticas, mercado de 

trabalho...) como em aspectos privados até então relegados (família, 

maternidade, lar...). Surgiam enquanto “rebeldes” e “amotinadas”, “donas-de-

casa” e “trabalhadoras”, nas praças e nas casas, transformando e sendo 

transformadas nas teias do poder e das resistências. (GOMES, 2009, p.04) 

Não se tratava somente de pensar a mulher e sua história, mas começava a 

se pensar o porquê da ocorrência da subordinação e domínio dos sexos, a perspectiva de 

gênero tomava seu espaço. Gomes (2009) afirmou que o conceito “gênero” era 

formulado de acordo com as relações entre o masculino e o feminino em tempos e 

espaços distintos, gênero como sociocultural e neste sentido, histórico.   

Michelle Perrot (1989) afirma, assim como as demais historiadoras que o 

importante nas páginas dos livros sempre foi a guerra, a política, a economia, e até 

mesmo os cafés, a mulher raramente estava presente nestes espaços. Segundo a autora 

até mesmo os documentos criminais são desprovidos da presença feminina, porque as 

brigas de ruas, os roubos, o assalto à mão armada eram coisas de homens. É nestes 

arquivos que encontramos a presença delas retratando de maneira muito cuidadosa o seu 

corpo, um corpo distinto, um corpo que causava curiosidade na sociedade porque era 

um corpo visto como fora dos padrões do período. O fato de tratar da vida de uma 

mulher e de esta tornar-se pública gerava o envolvimento de grande parte da 
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comunidade por tratar-se de uma senhora ou senhorita que deveria estar no espaço 

privado e longe dos espaços judiciais em que o público estava presente.  

 

1.3. A desigualdade entre os sexos: uma questão muito anterior ao 

período de 1931 

 

É perceptível neste capítulo e não somente nele, mas no decorrer de toda 

esta dissertação discussões acerca das desigualdades de gênero.  Trabalhamos com o 

período governado por Getúlio Vargas, período denominado ditatorial, tempo regrado 

pelo estado e por políticas higiênicas para a sociedade. Muitas vezes em nossos 

processos a mulher encontrava-se em desvantagem, expondo-se para uma sociedade 

governada por homens. Era seu corpo o objeto das discussões nos tribunais de justiça, 

eram também seus sentimentos e sua honra que estavam em jogo.  

As desigualdades de gêneros remetem a períodos anteriores ao de nosso 

estudo, Hunt (2009) afirma que no pós-revolução francesa o homem era o responsável 

pelo espaço público e a mulher responsável pelo espaço privado, ou pelo espaço 

doméstico, esta era caracterizada como um ser com menos direitos, quando o sujeito 

masculino podia pedir o divórcio em caso de infidelidade da esposa. Ela ao contrário 

deveria permanecer no casamento mesmo sabendo que o esposo possuía amantes fora 

do espaço privado, ou melhor, fora da vida doméstica. Enquanto o indivíduo masculino 

não recebia punição alguma as mulheres no pós 1789 eram alvo de reclusão por no 

mínimo dois anos. O divórcio tornou-se permitido no período, desde que fosse uma 

solicitação do homem, a mulher não tinha direito de exigir.  

Como descrito acima, a idade contemporânea iniciou com desigualdades 

entre gênero, e o poder do estado na vida conjugal é similar ao que acontecia em Mallet. 

O estado controlava os divórcios dizendo quem deveria solicitar e em quais condições 

deveria solicitar o divórcio, vejamos:  

O divórcio por acordo mútuo foi mantido, mas com muitas restrições: o 

marido devia ter pelo menos 25 anos; a mulher devia ter entre 21 e 45 anos; o 

casamento devia ter durado entre dois e vinte anos, e era necessária uma 

autorização dos pais. (HUNT, p.33, 2004) 
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Percebe-se o poder do estado sobre a privacidade das pessoas, sendo que era 

o poder estatal que dizia quando e como deveria ocorrer, o divórcio, este é uma 

conquista recente das mulheres, que vem sido discutido no decorrer do tempo. Em 

nossos processos crimes este poder é presente na maneira como os corpos eram 

vigiados, e em como a virgindade feminina era protegida pelos órgãos jurídicos e 

estatais e também pela vizinhança, parentes e conhecidos da moça.  

O casamento em Mallet era segundo os processos criminais visto como uma 

forma de civilizar a sociedade e evitar fornicações, por isto o divórcio não era bem 

visto. A Igreja Católica, criada na sociedade romana e desde então com grande poder 

sobre o casamento ainda na primeira metade do século XX controlava a vida das 

pessoas, sendo o principal objetivo controlar o comportamento da sociedade:  

Em nossos processos crimes o casamento era a solução para reparar a honra, 

a virgindade era tida como essencial na vida de uma donzela, sendo a violação do hímen 

vista como um crime. A desigualdade de gênero é vista nestas situações, pois o namoro 

e a satisfação sexual do homem eram tidos como natural, enquanto a mulher deveria 

reprimir e esconder seus desejos sexuais. 

Percebe-se nestas discussões a importância de se pensar a história das 

mulheres, bem como a importância do estudo de gênero como uma categoria de análise, 

como fez Scott e outras feministas, á exemplo: Soihet (1989) cita em seu texto a forma 

como a mulher era vista nos finais do século XIX e início do século XX, tendo como 

principal fonte, escritos de Lombroso e Ferrero, conceituados nos meios jurídicos e 

policiais, segundo tais autores a mulher possui inúmeras deficiências. 

 Soihet (1989) pesquisou em processos crimes situações de violências às 

mulheres no final do século XIX ao início do século XX e percebeu que na obra de 

Lombroso poderia encontrar tratamentos desiguais à mulher. A autora escreveu, 

revelando de forma crítica a condição dada à mulher, vista como normal ou como 

anormal, sendo as anormais as prostitutas e as criminosas. Para os autores da obra, 

Lombroso e Ferrero: “A mulher delinquente” de 1893, é a natureza do gênero feminino 

que a guia para a perversidade, a mulher caracteriza-se como dotada de paixões egoístas 

e perversas responsáveis pelos seus crimes e desvios. 
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Segundo seus escritos a inferioridade da mulher era presente e comum, vista 

como regra na medida em que a sexualidade feminina era frígida e passiva similar a 

todos os animais do mesmo sexo, esta insensibilidade da mulher estava presente 

também na dor, à mulher resistiria com muito mais facilidade a dor e este fator 

auxiliaria em momentos da gravidez, bem como na hora do parto: 

Com relação à dor, a maior resistência feminina seria também início de sua 

menor sensibilidade. Tal inferioridade com relação à sensibilidade geral e 
dolorosa se estenderia a sensibilidade moral, também inferior. A resignação 

fácil da mulher a dor e aos sofrimentos derivariam assim, da pouca 

profundidade e da intensidade menor do seu entendimento. (SOIHET, 1989, 

p.25)  

Considerada em muitos escritos como inferior, insensível, não somente em 

seu físico, mas também em seu intelecto, a mulher foi vista como um indivíduo fraco 

que além de ser insensível também era cruel. Soihet (1989) ao estudar os autores como 

Lombroso e Ferrero afirma que os mesmos afirmavam que o homem sempre em guerras 

e mesmo em seu cotidiano matava seu inimigo com rapidez sem fazê-lo sofrer, já a 

mulher ao contrário apreciava desde remotos tempos a tortura: “toda esta diferença 

nasceria da fraqueza da mulher, já que: a crueldade é a arma defensiva e ofensiva de um 

ser fraco. Sua habilidade em torturar desenvolveu-se e aperfeiçoou-se” (SOIHET, 1989, 

p. 85) 

Vista como um ser desprovido de prazer e propícia a violência, tratada como 

inferior fisicamente e intelectualmente nos espaços jurídicos, médicos e sociais, a 

mulher acreditou nisto por muito tempo. As mulheres que serão citadas nos capítulos 

posteriores, presentes em nossos processos criminais acreditavam em algumas destas 

regras, a exemplo, a privação do prazer, aquelas que foram seduzidas por seus 

namorados, noivos, procuravam ajuda por acreditarem-se pecadoras e desonradas. O 

prazer em 1931 era considerado um pecado para a mulher; conforme Soihet (1989), o 

início do século XX ainda era um período em que se considerava que o sexo para a 

mulher era visto como algo responsável somente pela reprodução, por isto precisava ser 

realizado somente no casamento, a mulher estava subordinada à maternidade e à 

procriação.  

Segundo a visão de Lombroso, Eva foi o primeiro exemplo da fraqueza e 

inferioridade feminina. Eva apresenta em Lombroso, citado na obra de Soihet (1989) a 

maldade, a traição e a pouca inteligência, seria na visão deste autor, a mulher anormal, 
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ou seja, a mulher com grau máximo de inferioridade, também aquela que aceitou o 

prazer sem ter objetivo à maternidade.  

Estudar as emoções sentidas pela mulher, suas angústias, suas emoções, 

seus sentimentos de revolta perante a tanta injustiça cometida a ela. Registrar suas 

histórias como seres humanos que contribuem para a existência da humanidade é um 

papel importante à historiadores ou historiadoras. Em nossos processos criminais muitas 

delas são vistas como desonradas, desonestas, mulheres fáceis, desvirginadas, não 

merecedoras de casar-se. Não conseguiremos nestas páginas relatar os acontecimentos 

conforme ocorreram de fato e nem é possível porque a história é uma reconstrução a 

partir de fontes que nos restam. Mas deixaremos registrados alguns momentos da 

história de mulheres que foram difamadas e postas em um espaço marginal, devido ao 

fato de evidenciar desejos sexuais, perante uma sociedade conservadora, permeada 

ainda por princípios muito antigos. 

Scott (1995) afirmou a necessidade de pensar gênero como uma categoria 

analítica, entendendo-o como um elemento essencial nas relações de poder e nas 

diferenças existentes entre o masculino e o feminino. Segundo Scott (1995) gênero é 

uma forma primária de significar as possíveis relações de poder existentes em vários 

contextos. A autora citada herdou maneiras de pensar de Foucault, quando, por 

exemplo, viu as relações de gêneros como relações de poder, também quando pensou 

gênero enquanto um conceito social, com vastas possibilidades de análise dentro da 

História. Nesta perspectiva é que os processos crimes são vistos como documentos 

históricos essenciais para esta discussão sobre as diferenças entre o masculino e o 

feminino, são excelentes fontes para pensar o gênero e suas relações de poder na 

sociedade de Mallet.  

Para Foucault (1988) o poder na sociedade não se resume em uma 

instituição única ou uma estrutura, mas em situações estratégicas, em Scott o poder 

manifestou-se primeiramente nas relações de  

gênero, ou nas diferenças entre homem e mulher, resultante na dominação e controle do 

masculino sobre o feminino. Para finalizar este capítulo torna-se oportuna a seguinte 

citação: 

Homens e mulheres estão mergulhados de tal forma em relações de poder que 

seus assujeitamentos são tomados muitas vezes como “naturais”. São 
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naturalizadas a força masculina e a correlata fraqueza feminina, a 

maternidade feminina e a exacerbada sexualidade masculina, a racionalidade 

do homem e a emotividade da mulher. São naturalizadas a violência 
masculina e a passividade feminina, bem como a circulação em espaços 

públicos pelos homens em oposição aos espaços domésticos destinados às 

mulheres. (SENA, p. 207, 2004)  

As relações de poder nas relações de gênero visualizadas nos escritos de 

Scott e Foucault são também perceptíveis nos processos crimes que serão discutidos nos 

capítulos que seguem. Escrevemos a partir de documentos jurídicos a história de um 

grupo de pessoas esquecidos pela história, estes a partir desta dissertação terão parte de 

seu cotidiano registrado.  

 

1.4.  Crimes sexuais de acordo com o código penal de 18907 

 

Como mencionado tratamos neste trabalho sobre os crimes sexuais de um 

período da história, período este regido pelo código penal de 1890. Estes crimes sexuais 

eram, segundo este código penal, vistos como atentados à segurança da honra, a 

honestidade das famílias e também era considerado ultraje ao poder público.  

Eram vistos como crimes de ordem sexual a violência carnal, o rapto, o 

lenocínio, o adultério ou infidelidade conjugal e crimes de ultraje público ao pudor.  

Segundo o código que regia a vida das pessoas no período, a violência 

carnal, fosse o defloramento ou o estupro era considerado crime ao pudor, entendendo 

que, o estupro se diferenciava do defloramento
8
, porque a prática do estupro era forçada, 

enquanto o defloramento era consentido pela moça, sob seduções e promessas.  

Em nossos processos crimes encontramos vários que retrataram 

defloramento. Para esta prática o acusado deveria cumprir uma pena de prisão de um a 

seis anos, se a moça fosse menor de idade, a pena seria de um a quatro anos de prisão, 

em caso de mulher virgem ou não virgem, mas honesta a pena poderia variar de um a 

seis anos. Caso a moça estuprada ou deflorada fosse vista pela sociedade como 

prostituta a pena era menor, variando a prisão celular de seis meses à dois anos.  

                                                             
7
 Código penal de 1890 encontrado em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-

1899/decreto-847-11-outubro-1890-503086-publicacaooriginal-1-pe.html  
8
 Código penal de 1890.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-847-11-outubro-1890-503086-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-847-11-outubro-1890-503086-publicacaooriginal-1-pe.html
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Nota-se que a partir do documento que regia a vida pública no período, a 

moça deveria provar sua honestidade, para só assim conseguir justiça.  

O artigo 270 do mesmo código mencionado compreendia o rapto como um 

crime sexual no período. Era avaliado como crime de rapto, quando um sujeito tirava a 

moça de seu lar para fins libidinosos, não importando se a mulher era casada, solteira, 

menor de idade, ou viúva, tratando a com violência, quando a moça não apresentava 

satisfação ou concordância.  

Para o crime de rapto a prisão celular variava de um a quatro anos, porém se 

o rapto não fosse seguido de atentado contra o pudor e honestidade da raptada, a moça 

poderia retornar a casa da família, em local seguro, sendo que a pena diminuiria de seis 

meses a um ano. Em casos de não restituição da liberdade ou negação sobre o paradeiro 

da moça, a pena aumentava de dois a doze anos. Em nossos processos crimes 

encontramos um crime de rapto, este será apresentado no capítulo três deste trabalho. O 

crime de rapto não gerava pena de prisão para o rapaz se este casasse com a moça sob o 

consentimento dos pais da mesma ou do juiz dos órfãos, caso a moça fosse órfã.  

O lenocínio também era caracterizado como crime sexual, também presente 

nesta dissertação, um processo que será discutido nos capítulos posteriores. Segundo o 

documento que estamos analisando, este consistia em excitar, favorecer ou facilitar a 

prostituição de alguém para satisfazer desejos desonestos ou paixões lascivas. A pena 

para este tipo de crime consistia na prisão celular de um a dois anos; Se cometido por 

ascendentes em relação ao descendente, como tutor, pai ou marido a prisão aumentaria 

de dois a quatro anos, nesta situação, o responsável pela moça perdia todos os direitos 

que a lei lhe concedia sobre a pessoa e sobre os bens do sujeito prejudicado.  

Outro crime de ordem sexual, também coevo nos processos crimes desta 

dissertação era o crime de ultraje público ao pudor, este consistia em ofender os bons 

costumes com exibições impudicas, atos ou gestou obscenos, atentados ao pudor em 

lugares públicos, ou frequentados pelo público que de alguma forma escandalizassem a 

sociedade. A pena para este tipo de crime variava de um a seis meses. 

Sobre o mesmo código penal, Fausto (1984), afirma que a pena para roubos 

variava de um a oito anos, ou seja, o dobro para prisões em casos de defloramentos, na 
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época objetos materiais eram mais importantes que a violência física ou psicológica 

sofrida pelas mulheres.  

Pensando os escritos do código penal de 1890, citamos Foucault (2009), 

para este as sociedades modernas procuram disciplinar as ações dos sujeitos através de 

estratégias, mecanismos e investimento político. Os códigos penais são exemplos claros 

destas tentativas de disciplinas estabelecidas. Nos espaços formam se modos de 

conhecer e vigiar os mais diversos indivíduos e seus comportamentos na sociedade, 

mais claramente Foucault cita as delegacias, os inquéritos policiais, hospitais, fábricas, 

dentre outros. 

O controle estabelecido é um controle vigilante e normalizador, que 

pretende também punir para manter uma ordem, ordem esta proposta por pessoas que 

acreditam na importância de determinados princípios sociais.   
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2. PREOCUPAÇÕES COM A DEFESA DA HONRA 

 

A honra é apresentada ora como um valor externo, adquirido e atribuído, e 

percebida como sinônimo de fama e glória, ora outras percepções e conceitos 
estabelecem que está ligada à virtude, à dignidade e retidão de caráter, ou 

seja, é construída pelo indivíduo através de suas próprias ações, de seu 

comportamento, e cabe tão-somente a ele preservá-la através de suas atitudes. 

É um elemento de relevância na conduta do ser humano, tanto em relação ao 

indivíduo consigo mesmo, isto é, sua autoimagem e identidade, quanto nas 

relações intersubjetivas e comportamento social. O significado do sentimento 

de honra, por ser complexo, é investigado, então, por diversas áreas do 

conhecimento ligadas às ciências humanas e sociais. (BORBA, 2007, p. 15) 

Vislumbramos Mallet como espaço praticado, Michel de Certeau (2004) escreve a 

respeito dos espaços de prática, compreendendo os espaços como vividos, repletos das 

inquietudes das famílias e das pessoas que ali vivem. Como ambientes de conflitos que 

abarcavam a participação ativa da população, abordaremos o cotidiano malletense tendo 

como pontos de referência o trabalho, os passeios, namoros, as festas, enfim, situações 

diversas presentes nos processos criminais. Situações vividas no dia a dia dos sujeitos 

aparecem em detalhes nos depoimentos das testemunhas, tornando possível apreender 

diferentes versões para fatos que, se não eram elogiáveis devido a ditames morais, nos 

ajudam a compreender aspectos da vida daquelas pessoas.  

A partir dos processos crimes disponíveis no CEDOC (Centro de 

Documentação da Unicentro), serão analisadas questões referentes à honra e às 

violências sexuais de mulheres no município de Mallet, Estado do Paraná, na década de 

1930. Embora fosse uma comunidade pequena, predominantemente rural, roubos, 

furtos, assassinatos, suicídios e violência faziam parte do cotidiano. Entre as vítimas de 

uma cidade em processo de construção havia muitas mulheres, e a violência, quase 

sempre, era perpetrada por pessoas próximas e conhecidas. Tais fatos moviam a justiça 

local, gerando processos crimes, visando resgatar a honra da mulher e punir o 

responsável pela desonra, nem sempre com sucesso.  

Tendo os processos crimes como principal fonte documental, analisaremos 

como e em quais circunstâncias e locais a violência contra a honra das mulheres ocorria 

no recorte espacial de estudo, buscando elaborar uma tipologia dessas violências e 

estabelecendo relações com o contexto local. Esses processos envolviam grande número 

de imigrantes eslavos e seus descendentes. Procuraremos encontrar possibilidades de 
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registrar parte da história de algumas mulheres de Mallet no período de estudo. Mallet 

era uma comunidade que se formava por meio de laços de parentescos e amizades, 

bastante visíveis nos processos judiciais. Observamos, entretanto, que esse fator de 

relações afetivas não excluía a ocorrência de crimes, desigualdades, preconceitos e 

violências, também imprescindíveis para o desenvolvimento da cidade. 

 De acordo com os processos crimes analisados, as mulheres ocupavam a 

condição de submissa ao marido ou ao pai, condição narrada por vizinhos ou parentes 

no decorrer dos processos-crimes. A dominação às mulheres em 1930 era considerada 

comum; De acordo com Lage e Nader:  

Na história do Brasil durante muito tempo a violência sofrida pelas mulheres 
não era considerada um problema social que exigisse a intervenção do 

Estado, pelo fato de ocorrer, sobretudo, no espaço doméstico e em meio a 

relações conjugais e familiares. Apesar de um grande número de mulheres de 

todas as classes sociais serem cotidianamente submetidas à violência de 

vários tipos, isso era visto como questão de ordem privada. (2012, p. 287) 

As autoras afirmam que os patriarcas eram responsáveis pela ordem das 

famílias em todo o país, desde o período colonial. Segundo elas a violência física ou 

simbólica dos pais ou maridos era um problema de ordem privada. Estas ideologias que 

visavam à ordem familiar e a moralidade da sociedade acabaram se espalhando por toda 

sociedade, e influenciando as variadas classes sociais.  

A honra masculina dependia das boas maneiras das mulheres da casa. Era 

dever do homem disciplinar as mulheres, e para isto faziam uso, muitas vezes, da força. 

Algumas mulheres dos processos analisados sofriam defloramentos fora da residência, e 

tentavam esconder tais violências, incentivadas pelo medo da reação do pai; em alguns 

casos, ocorria a praticada violência física a essas moças, situações que serão descritas 

no segundo capítulo desta dissertação.  

Constatou-se nos processos crimes que, na década analisada, a submissão do 

feminino e a violência direta e subjetiva eram presentes, embora o Estado e a Justiça, ao 

serem solicitados, podiam intervir. Quando uma família necessitava da Justiça para 

reparar a honra perdida por estupro, violência carnal, rapto, ou lenocínio, o mais 

preocupado com a honra era o pai, o sujeito masculino, era ele quem procurava a 

delegacia para reclamar a honra, como se estivesse preocupado somente com ele 

mesmo. Raramente a mãe procurava a Justiça;  

Notou-se a violência do próprio órgão judicial para com essas senhoritas e 

senhoras, quando se duvidava de suas palavras, ou seja, elas precisavam provar de 
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diversas formas, que de fato foram molestadas. Na maioria das vezes, a culpa era 

atribuída à própria moça. Além de toda violência, havia situações de não aceitação em 

casa; as violências eram diretas e indiretas sobre o corpo feminino.  

Os parentes ativos, por possuírem relações próximas e rotineiras com as 

moças, apresentavam sua cultura e seus modos de viver, enquanto testemunhas de 

algum defloramento. São presentes nos processos crimes discursos diretos e indiretos 

sobre elementos religiosos e até mesmo sentimentais, para inocentar ou culpar os 

réus/vítimas.  

Tais discursos demonstravam afeição ou a antipatia pelos agentes do 

processo crime. Esses hábitos culturais mostravam-se fundamentais nos processos 

crimes, servindo como evidências para pensar a moça como honesta ou desonesta diante 

do poder judiciário. As relações de convivência da pequena cidade no sul paranaense 

(Mallet) apresentavam diversas situações-problemas, incluindo casos de violência 

cotidiana, relevantes nas seções judiciais, por serem utilizadas para culpar ou inocentar 

a moça. Embora os réus fossem os sujeitos masculinos, era a mulher quem deveria ser 

inocentada ou culpada, em tentativas de identificar se era digna de ser considerada 

honrada.  

Os processos criminais eram de casos diversos de abusos praticados às 

mulheres, como defloramentos guiados por falsas propostas de casamento, rapto, 

lenocínio e ultraje público ao pudor como já mencionado anteriormente. 

 Eram sujeitos masculinos conhecidos ou não pelas mulheres que eram 

abusadas. Nos casos de defloramentos, as vítimas e suas famílias eram atingidas em sua 

moralidade; a família da moça sentia-se, nessas situações, desonrada, porém, com a 

exposição do caso para a sociedade, a violência tornava-se mais aguda.  

Marta de Abreu Esteves (1989), em sua dissertação intitulada “Meninas 

Perdidas: os populares e o cotidiano do amor no Rio de Janeiro” dá ênfase para as 

tentativas de moralização da sociedade no início do século XX no Brasil. Os vícios 

sexuais eram vigiados porque havia uma ideologia do trabalho, e as regras deveriam ser 

respeitadas para que a moral, a higiene e os bons costumes existissem. Havia padrões 

médicos que deveriam ser seguidos pelas famílias; às mulheres era reprimido ir às ruas, 

trabalhar fora, no intuito de evitar vícios sexuais desagradáveis; as senhoras tinham o 

dever de manter a ordem da casa e cuidar dos filhos, preservando a higiene da melhor 

maneira possível.  
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Os membros da elite do período mais facilmente conseguiam seguir as 

regras, pois o homem trabalhava fora e mantinha o sustento da casa, eliminando a 

hipótese de a esposa sair às ruas. Essas pessoas melhor sucedidas economicamente 

também eram alvo da preocupação dos discursos moralistas do período, pois suas filhas 

deveriam ser honestas e puras para conseguir um bom casamento: 

As famílias da elite brasileira buscavam, através do casamento, 

especialmente das filhas virgens, o fortalecimento político e econômico, bem 

como a pureza de sangue que, por conseguinte, significavam elementos 

essenciais e determinantes da condição social ocupada por esse grupo na 

sociedade. (OLIVEIRA, 2005, p.296) 

Os discursos médicos, jurídicos e estatais funcionavam de forma menos 

problemática à minoria burguesa do fim do século XIX e início do século XX. 

Conforme Foucault (1984), a tecnologia do sexo primeiramente se aplicou às mulheres 

de elite, que tinham o direito de possuir uma decência sadia, educando suas filhas da 

mesma forma com que foram educadas; possuíam oportunidades de manter a casa em 

ordem, os filhos limpos e bem alimentados, criados conforme a moral pregada pela 

Igreja Católica, evitando, assim, desajustes, como a mancha da desonra.  

De acordo com Cançado (2002), afirmamos que nosso tema de estudo é 

similar ao ocorrido na Europa, a partir de 1850, quando todos deveriam submeter-se aos 

ditames médicos e jurídicos, mas a mulher desprovida, vivente de famílias pobres, 

muitas vezes fugia a essas regras; as condições de miserabilidade não lhe permitiam 

seguir os discursos da sociedade acerca de seus comportamentos; precisavam, além de 

cuidar dos afazeres domésticos, trabalhar fora para a subsistência, fugindo assim às 

regras da mulher zelosa e dona de casa, que cuidava da higiene, da saúde e da educação 

dos filhos.  

Segundo Vigarello (1998), a mulher era o centro para a formação da família 

burguesa; em seu papel de dona de casa, ela era importante para a construção das 

famílias, seguindo o Código Penal de 1890. A partir desse documento legal, os órgãos 

jurídicos passaram a auxiliar os médicos na chamada “Política do sexo”; ou seja, o sexo, 

a partir de então, deveria ser controlado, higienizado, passando a ser assunto público. As 

fábricas auxiliavam o poder judiciário, denunciando práticas desonestas de seus 

funcionários; a desonra, segundo os patrões, não poderia permear no ambiente do 

trabalho. A Igreja, da mesma forma, combatia o sexo fora do casamento; a gravidez e a 

vida da moça eram expostas como forma de defendê-la. Para os aparelhos do Estado, o 
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casamento era a prática ideal. A sociedade passou a ter, mais do que em períodos 

anteriores, seus corpos vigiados.   

Conforme Iranilson Buriti de Oliveira (2005), a moça uma vez deflorada, 

seu corpo não mais lhe pertencia, passava a ser assunto de domínio público, alvo de 

discussões diversas entre testemunhas, advogados, médicos, parentes e amigos. Nas 

seções judiciais acerca do corpo feminino, não eram considerados os aspectos 

sentimentais; ela era desprovida de desejos sexuais, seu corpo passava a ser apenas um 

objeto prestes a ser julgado como moral ou imoral, dependendo das marcas deixadas 

pelo réu. 

Construíram-se, segundo Esteves (1989, p.42), verdades universais em 

relação ao corpo das mulheres, muitas das quais ainda permeiam nossa 

contemporaneidade. Foram reafirmadas formas adequadas de vestimentas, de 

cumprimentos e de como manter a família organizada e nos parâmetros do período; as 

verdades universais formadas pelos discursos alcançaram também as práticas sexuais do 

homem e da mulher. Era, por exemplo, comum usar como prova o sangramento 

exagerado na hora da prática sexual; quando uma mulher acusava a prática do 

defloramento e não citava o sangramento exagerado, ela era considerada culpada, pelo 

fato de sua virgindade ser colocada em dúvida.  

Nos processos analisados, alguns promotores, preocupados com a 

honestidade da moça, e torcedores para que o réu fosse obrigado a se casar, orientavam 

as moças de como fazer seu discurso de defesa perante o juiz. Similar ao que narra 

Esteves (1989), a fala deveria abranger as dores responsáveis pelo desvirginamento, 

bem como muito sangue, na primeira vez da mulher; o dia seguinte deveria ser marcado 

por muita dor, o que as impedia de caminhar. A mulher deveria demonstrar 

arrependimento pelo ato sexual, e mostrar-se ingênua perante o juiz, revelando a 

condição de seduzida pela falsa proposta do casamento.  

Esteves (1989) também afirma que todos os atos do feminino eram vigiados, 

a fim de estabelecer culpa ou inocência das moças nas cidades e nos campos; a 

sociedade mobilizava-se com os processos, auxiliando na condição de testemunhas 

favoráveis ou contrárias à moça. A mulher passou a ser o centro da moralização e dos 

bons costumes, era percebida em seus momentos de lazer, namoro, moradia, trabalho, 

amizades, dentre outras situações. Não faltavam testemunhas para culpá-la, caso 

vagasse sem acompanhantes pelas ruas ou realizasse atividades duvidosas.  
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Margareth Rago (2008) apregoa que as práticas culturais do período, como 

as danças, os bares e, nas grandes cidades, o cinema comprometiam os discursos do 

período; a moralidade via-se afetada com tais entretenimentos. Segundo Rago (2008), 

tais meios de diversão, como os bailes, por exemplo, muito frequentes nos relatos dos 

processos crimes analisados em Mallet / PR, estimulavam as práticas imorais na 

sociedade. Havia certo estímulo nesses meios para que a mulher deixasse a família para 

viver uma vida de desonra, e isto não era interessante, porque a maternidade poderia ser 

também comprometida; a mulher não poderia ter seu corpo voltado ao prazer, mas sim 

ao instinto materno. A questão paterna não era discutida, ao homem o sexo poderia ser 

destinado somente ao prazer. 

Conforme Rago: “De modo geral herdeiros das luzes, médicos e juristas 

reforçavam os argumentos que as mulheres em geral possuíam um físico débil e um 

temperamento frágil, razões pelas quais deveriam estar mais sujeitas a vigilância que os 

homens” (2008, p. 171). O lar era o lugar mais indicado para as moças e também para as 

mulheres casadas; como a autora menciona, a maternidade deveria estar presente nas 

preocupações da mulher que, segundo os discursos intelectuais do período, era um sexo 

delicado. As questões citadas também eram alvo de defesa da Igreja Católica; as 

mulheres deveriam auxiliar os maridos em casa, cedendo aos seus desejos e sendo 

sempre submissas; mesmo em casos de traição, segundo a Igreja, deveriam ser 

religiosas e conduzir toda a família para as práticas da Igreja Católica.  

Quando uma mulher era desrespeitada, o fato era entendido como uma 

afronta à honra da própria vítima e de sua família. Esteves (1989) afirma que nesses 

casos de crimes entendidos como atentados à honra, como defloramentos e estupros, a 

justiça era procurada pelos familiares e a moça era quem passava por um processo 

inicial de julgamento; ela teria que provar ao juiz a sua honestidade, caso fosse 

considerada já desonrada, o acusado imediatamente era inocentado, sem a necessidade 

de testemunhar a seu respeito. Se a mulher fosse considerada honesta e seguidora dos 

bons costumes, o acusado era, por vezes, coagido a casar-se com a vítima, como forma 

de reparar o mal. Quando o acusado não era considerado culpado, não ocorria nem a 

prisão nem o casamento. Entretanto, era comum a exigência de casamento como única 

forma de salvaguardar a honra, até mesmo do acusado da violência sexual.  

Observamos em nossos processos crimes que as vítimas mais abastadas 

possuíam melhores condições de conduzir o processo, podendo pagar honorários a um 
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advogado. Desta forma, verificamos que, muitas vezes, as vítimas eram "culpadas" pela 

própria violência sofrida, por não terem condições suficientes de defesa. As famílias 

mais carentes do espaço analisado buscavam atestados de pobreza para a defesa pessoal, 

embora algumas vezes conseguissem defesa gratuita. Caso ninguém a orientasse como 

discursar perante as autoridades masculinas, o atestado de miserabilidade não auxiliava 

a moça.   

A moça passiva, recatada, submissa, que mal sabia o funcionamento do 

corpo humano, algumas vezes analfabeta, outras vezes não fluente na língua portuguesa, 

tinha que relatar a prática sexual em um ambiente dirigido por homens, submeter sua 

vagina à perícia do dono da farmácia da região, e outro mais, se fosse necessário. A 

mulher ou moça sofria uma situação de vexame extremo, devia superar a timidez para 

tentar se manter honrada, pois este era o único valor atribuído a ela pela sociedade. 

Segundo os documentos analisados, todos os acontecimentos do crime sexual deveriam 

ser ditos pela moça. 

Quando chegava a hora de o acusado fazer sua defesa, este usava a seu favor 

o discurso acerca do fato do desvirginamento da mulher antes de ele ter praticado o ato 

sexual; também a acusava de fazer sexo com rapazes diversos da cidade, dizia que já 

não era virgem na prática do ato sexual. O jovem fazia as mais variadas difamações a 

respeito da mulher, que, muitas vezes, já se encontrava em estado avançado de gravidez. 

Desta forma, em alguns processos nota-se a presença de amigos do réu afirmando que a 

moça saía com vários rapazes da cidade, colocando-a na situação de moça fácil, 

desonrada e por isso não era merecedora de um casamento.  

Essas mulheres, que, em sua maioria, eram eslavas, além de apresentarem 

condição econômica baixa, eram inferiorizadas e subordinadas ao sexo oposto. Os 

episódios culturais, políticos e econômicos eram dirigidos pelos homens; a mulher era 

reservada somente para o ambiente doméstico, e a mulher casada e mãe era considerada 

superior às solteiras. 

O corpo feminino, independente da classe social, inquietava a sociedade. 

Rago (2008, p.172) cita em seus estudos a não preocupação dos juristas do início do 

século XX para com a violência propriamente dita; os juristas afligiam-se em maior 

grau com a perda da virgindade. A perda da honra era um mal irreparável e, por isso, a 

sociedade se voltava para a coibição dessas práticas. Para os juízes, a prática sexual com 
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uma prostituta não era uma prática irreparável, devido ao fato de a meretriz já ser 

desonrada.  

A mulher que cometia adultério era considerada prostituta e era julgada, 

porque a ela era reservada a maternidade; mesmo sem remuneração, ela era vista como 

uma meretriz. Ao homem, o adultério era irrelevante, pois este não engravidaria.  Rago 

(2008) enfatiza que o homem, além de ter direito sobre o corpo da esposa, também 

poderia desfrutar da prostituta sem penalidade alguma. Outro fato bastante interessante 

era a questão da violência à esposa, e, neste sentido, a violência tornava-se naquele 

contexto uma prática organizadora da sociedade, pois classificava os papéis do 

masculino e do feminino. 

O que tentamos enfatizar eram as práticas de poder do esposo sobre a 

esposa. O primeiro, quando utilizava da violência sexual para com a esposa, era 

juridicamente legal, pois a mulher casada tinha o dever de satisfazer aos desejos do 

esposo; a mulher casada não possuía direito de se queixar do marido de forma alguma. 

Em compensação, a mulher casada era tida como um modelo a ser seguido, considerada 

superior às solteiras, pois as solteiras poderiam facilmente ser confundidas com 

prostitutas: 

Um sistema de dominação política e econômica. O sistema patriarcal garantia 

a transferência da autoridade paterna para o marido que passava a ter a 

função de manter e de disciplinar a esposa e a prole, para ser bem sucedido 

nesta empreitada, o marido (e pai) tinha legitimidade para os atos de 

violência tanto para a esposa quanto para os filhos. 

As mulheres casadas e mães, aos olhos da igreja, eram superiores às solteiras 

porque eram as mantenedoras e gestoras de lares cristãos. Nesta 

caracterização, a igreja acabava construindo relações de poder entre as 

próprias mulheres. Assim, ser mãe passou a significar ser casada, ser boa 

esposa, ser humilde, ser obediente e ser devota. As identidades femininas 

passavam a ser formuladas a partir dos instrumentos da igreja, pois cabia a 

elas a perpetuação dos valores da igreja, do Estado e do patriarcado. A 

mulher casada representava o equilíbrio social por ser destacada perante as 

amancebadas ou concubinas e "não casadas, que eram facilmente 

confundidas como desfrutáveis ou prostitutas". (BANDINI, 2002, p.02) 

Vigiava-se rotineiramente a vida íntima dos indivíduos femininos, porém, 

notamos que as moças pobres tornavam-se mais visíveis. Os patrões estavam atentos à 

vestimenta das moças e ao seu comportamento, a fim de evitar mulheres imorais 

trabalhando em suas residências. Essas observações a respeito do corpo eram citadas 

por depoentes para a acusação da moça; primeiro era analisado se ela era culpada ou 

inocente em um estupro, para só então pensar no rapaz.  
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Elaborava-se um relatório da moça se era exposta demasiadamente com 

vestes inadequadas, como eram seus hábitos, se saía de casa sozinha, se tinha outros 

namorados, se havia sido vista em companhia de homens pelas ruas; também era 

narrado o defloramento, se houve dor, sangramento, se a moça conseguia ou não 

caminhar no dia seguinte, quem fazia o exame de corpo delito também se manifestava, 

narrando o exame feito na moça. 

Só depois de pensar a moça como inocente ou culpada pelo ato sexual, 

começava-se a relatar acerca da prática cometida pelo réu. Em muitos processos, o 

homem era o deflorador; o homem casado frequentador do prostíbulo da cidade, embora 

houvesse cometido os crimes, sua honra não havia sido aferida, o objetivo era salvar a 

honra da mulher. Ele era elogiado por ser um bom trabalhador, eram enfatizados seus 

atributos considerados positivos, como se o fato de ser uma boa pessoa e trabalhador 

justificasse a violência cometida. O contrário ocorria com a moça: ser trabalhadora não 

era citado no processo judicial, somente pensava-se na moça pervertida que descumpriu 

as leis e perdeu a honra; os aspectos considerados positivos da moça/mulher não eram 

levados em conta. 

A moça pobre, segundo Rago (2008), era mais vigiada, devido à situação 

econômica, pois desejava a luxúria que não possuía, o que facilmente poderia levá-la à 

prostituição ou a acusações falsas de aferimento a honra somente para conseguir casar-

se com um homem de posses. Temiam a prostituição porque a prática da venda do 

corpo era considerada crime. Comumente, a justiça julgava as mulheres desonradas 

como não merecedoras de justiça, por exercerem comportamentos vulgares: 

A mulher que apresentasse esse tipo de comportamento, por principio, 

“marginalizável” não mereceria a proteção da justiça. O que dizer então da 

mulher pobre que, em nome da sobrevivência pessoal, precisasse sair para 

trabalhar? Conseguiria ela demover essas barreiras e conseguir justiça para 

suas causas, envolvendo relacionamentos amorosos. (ESTEVES, 1989, p.47)  

 

Além de todos os estigmas negativos citados até o presente momento, 

conforme Esteves (1989), era mais difícil para as mulheres pobres vivenciá-los. Havia 

também o estigma, como mencionado em parágrafos anteriores, de aproveitadora, 

como, por exemplo, todas as mulheres que abrissem um inquérito contra alguém com 

uma melhor situação econômica.   A prática da punição, segundo Foucault (1987), 

consiste em um ato pouco glorioso aos juízes, por isso a execução da pena é tida como 

autônoma das práticas judiciais, há necessidade de construção de um discurso mais 

ameno para as punições: 
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O essencial da pena que nós, juízes, infligimos não creias que consiste em 

punir, o essencial é procurar corrigir, reeducar, “curar”; Uma técnica de 

aperfeiçoamento recalca, na pena, a estrita expiação do mal, e liberta os 
magistrados do vil ofício de castigadores. (1987, p. 14.)  

 

Os juristas procuravam ser vistos não como castigadores, que ditavam as 

punições e que vigiavam as vidas íntimas da sociedade, mas como auxiliares que 

corrigiam e reeducavam as práticas cotidianas, e isto era algo bom para o bem-estar e 

bom convívio de todas as famílias. Peristiany, na obra Honra e vergonha (1988, p.3), 

afirma que “todas as sociedades sancionam as suas regras de conduta, recompensando 

os que lhes obedecem e punindo os que delas se afastam”. Segundo o autor, a honra e a 

vergonha são tidas como preceitos sociais utilizados para definir as ações avaliadas 

exemplares em determinado lugar e dividem, classificam as pessoas entre aqueles que 

possuem honra ou não. 

 

2.1 Mallet: Uma cidade formada, em sua maioria, pela imigração eslava 

 

Antes de comentar a respeito das políticas que influenciavam a vida das 

pessoas em Mallet, apresentaremos a origem da cidade e o que provocou a imigração 

em massa de povos europeus.  

A cidade se compôs em torno de uma colônia de imigrantes europeus, 

principalmente poloneses e ucranianos, como já mencionado. Em sua bagagem, esses 

estrangeiros traziam sua cultura: língua, modos de  cozinhar, comer, rezar e também de 

se relacionar entre si e com os demais membros da comunidade em situações públicas e 

privadas.  

Conforme dados do IBGE (2010), em 1884 já havia interesse do estado em 

povoar aquela região: 

Em 1884, quando o Governo Imperial elaborava planos visando à 
colonização do Estado do Paraná, algumas famílias deixaram a cidade de 

Campo Largo e partiram para o sul, com o propósito de povoar as terras ricas 

e férteis daquela região. Ao passar pela cidade de Palmeira, a caravana 

recebeu a adesão de outras famílias, procedentes da localidade de Itaiacoca, 

Município de Ponta-Grossa, e constituídas também por lavradores, gente 

brava e intrépida, acostumada ao trabalho e a conquista da terra. Após dois 

meses de caminhada pelo sertão hostil, os pioneiros fundaram, à margem de 

um rio, um povoado a que deram o nome de Rio Claro. Ali se entregaram à 

cultura da terra, desenvolvendo sozinhos, durante seis anos, a agropecuária. 

Em 1890 chegava à região a primeira leva de imigrantes europeus, de 

nacionalidade polonesa. Cinco anos depois, novos colonos, provenientes da 
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Ucrânia então sob o domínio da Áustria. Processado o povoamento, o 

progresso não se fez esperar no sul paranaense. De formação católica, os 

povoadores construíram em Rio Claro uma capela, dedicada a Nossa Senhora 
do Rosário. Junto desta, um cemitério. Alguns anos mais tarde, a pequena 

capela foi substituída por uma igreja. Por essa época já existia no povoado 

um clube recreativo polonês, um brasileiro e um ucraniano, quatro escolas e 

mais três capelas destinadas ao culto do catolicismo. À margem do rio 

Xarqueada, foi construída a capela de São Pedro, em torno da qual se formou, 

então, um pequeno povoado. (IBGE, 2013). 

Foi preciso recorrer aos dados do IBGE em virtude de haver poucos  

documentos que relatem a respeito da história de Mallet; com esses dados, constatou-se 

que a cidade foi povoada por eslavos, em sua maioria poloneses e ucranianos de religião 

católica, interessados em fazer agricultura
9
.  

É complexo saber ao certo quando de fato a região começou a receber povos 

europeus; a escrita de elementos históricos a respeito da cidade tornou-se difícil. 

Encontramos alguns relatos em um livro da cidade, escrito por Föetsch e Arkaten (2000, 

p. 77), segundo o qual Mallet era um espaço perpetrado por araucárias e mata-virgem, 

que foi aos poucos desmatada quando, em 1903, as migrações e imigrações aumentaram 

por vários interessados em explorar o local. A partir desse ano, Mallet tornou-se 

conhecida pelo desenvolvimento trazido pelo trem de ferro que trilhava de São Paulo ao 

Rio Grande, e tinha ponto de parada na Cidade.  

Nesse período, começaram a migrar pessoas para a região, que passaram a 

tomar posse de terras, principalmente eslavos, a partir da agricultura, criação de animais 

e exploração de madeiras na mata-virgem, e que pouco a pouco realizaram a 

transformação do espaço, de mata fechada a um espaço de vivências. Ressalta-se que 

tais vivências foram facilitadas pelas atividades econômicas, sobretudo a extração da 

erva-mate, da agricultura e do extrativismo da madeira.  

O ponto de parada do trem chamava-se Estação Marechal Mallet, 

originando o nome da cidade: São Pedro de Mallet, pertencente à comarca de União da 

Vitória. 

Em 1929, um ano anterior ao início de nosso recorte temporal, o nome 

mudou de São Pedro de Mallet para Mallet. Nos dias atuais, a cidade está dividida em 

Mallet (sede), Rio Claro (distrito) e Dorizon (distrito), e a presença de imigrantes é 

notória. 

                                                             
9
 Entende se que todo escrito é duvidoso, não há uma exatidão dos fatos; depois de passadas 

décadas, é papel do historiador reunir os fragmentos, na tentativa de compreender a história. 
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Segundo Boruszenko (1967), esses imigrantes, incentivados pela política de 

imigração, começaram a vir ao Brasil no início do século XIX, porém acredita-se que 

foi com o abolicionismo que as populações vieram em massa para o país. Os motivos da 

grande imigração no fim do século XIX e início do século XX foram os mais variados: 

fuga da Grande Guerra de 1914, busca por melhores condições de vida e até mesmo 

refúgio para fugitivos da justiça europeia. Devido haver pouca documentação, há muitas 

dúvidas no tocante à imigração desses eslavos para o Brasil, como aponta Boruszenko: 

Um dos pontos pouco esclarecidos, pela ausência de documentação, diz 

respeito aos primórdios desta imigração para o Brasil. A maioria dos Autores 

fixa o ano de 1895 como o seu ponto de partida, pois, data desse ano, a 

chegada ao Paraná da primeira grande leva de ucranianos vindos da Galícia. 

Existem informações de que grupos de imigrantes ucranianos teriam vindo 

em 1876 e 1891, porém, êstes, não podem ser tomados como referência em 

virtude da ausência de documentos comprovantes. Estes colonos, ao que se 

deduz, mesclaram-se com os habitantes do lugar, de modo que hoje constam 

apenas os seus nomes de família, na lista do grupo de primeiros imigrantes 

eslavos. (BORUSZENKO, 1967, p. 427) 

 

Conforme a citação há dúvidas acerca do período de chegada dos imigrantes 

ucranianos ao Paraná; não se sabe ao certo qual a data do ponto de partida deles ao 

Brasil. O que se sabe resume-se aos problemas políticos de seus países de origem, bem 

como as suas esperanças em melhorar de vida em terras brasileiras.  

A discussão acentuada pela presença desses povos eslavos na cidade, objeto 

deste estudo, justifica-se pela quantidade tanto de ucranianos quanto de poloneses nos 

processos judiciários de nossa pesquisa. Porém, a pergunta é: viviam somente 

imigrantes europeus em Mallet? Não. Conforme os processos jurídicos, muitas pessoas 

eram de nacionalidade brasileira, pessoas migrantes de várias regiões do Brasil, 

principalmente do nordeste e do sudeste. Mas não se pode negar que a maioria da 

população era formada por imigrantes de origem polonesa e ucraniana.  

O período em questão tem como fator político precípuo a entrada do 

governo de Getúlio Vargas, incluindo parte do Estado Novo. Segundo Kety Carla 

March (2010), estudiosa da honra feminina na década de 1930, esse governo apoiou as 

proximidades entre Estado e Igreja novamente.  Assim, entende-se que os 

acontecimentos políticos interferiram na vida particular dessas mulheres, que lutavam 

por seus direitos, mas com poucos resultados. Vargas foi o responsável pelo reencontro 

entre Igreja e Estado, ressaltando a necessidade da mulher, dona de casa e cuidadora do 

lar. Segundo Caulfield (2000, p. 49), o presidente auxiliou o discurso dos juristas 

positivistas, quando afirmavam que, com a defesa da honra, a pátria seria beneficiada; 
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com mulheres honestas, os trabalhadores masculinos teriam mais sucesso no trabalho 

fora do lar. 

Além dos discursos desfavoráveis ao feminino, Vargas proibiu o uso de 

escolas com ensino em línguas estrangeiras em território nacional. Nesse cenário avesso 

aos idiomas que não o português, encontramos vários processos crime cujas 

testemunhas eslavas não falavam a mesma língua do acusado; nesses eventos era 

necessária a presença de intérpretes, para que os depoimentos fossem colhidos: 

Entre 1937 e 1945, o Brasil foi marcado por um projeto nacionalista 

implantado por Getúlio Vargas, um período de construção da identidade 

nacional que propunha uma pátria una, indivisa e coesa. Os grupos étnicos 

que não se enquadravam nesse discurso tornaram-se indesejáveis e passaram 

a ser percebidos como entraves à construção da nação. (SANTOS, 2007, 

p.63) 

Como apresentado, em Mallet, os idiomas polonês e ucraniano eram os mais 

comuns, em função da presença de imigrantes desses países. Portanto, nas áreas mais 

afastadas, nas residências e povoados, tais idiomas eram falados correntemente, porque 

muitas pessoas, imigrantes e descendentes, não falavam português. Mesmo diante da 

proibição estatal, esses povoados, às escondidas, continuaram a se comunicar de formas 

mais favoráveis a si próprios. A proibição do governo atingiu principalmente escolas, 

que passaram a ter aulas ministradas apenas em português. Segundo Monbarch (2012, p. 

36), na década de 1940, as punições para quem usasse língua estrangeira em público 

eram mais drásticas, podendo ocorrer prisões, apreensão e queima de documentos em 

outros idiomas.  

 Em nossas pesquisas referentes ao período, não encontramos variedades de 

religiões; os processos crimes mostram apenas a religião católica, que ditava as regras 

em relação a noções de família, honra e como as pessoas deveriam viver naquela cidade. 

Os juízes, promotores e homens responsáveis pela lei eram guiados pela religião 

católica, embora a política e a justiça fossem laicas desde a Constituição de 1891. 

Sempre haviam princípios religiosos nas falas dos homens do Estado; baseavam-se em 

questões religiosas para julgar ou inocentar as vítimas. A virgindade das moças, 

considerada seu maior bem, baseava-se na Virgem Maria, o adultério era condenado, 

bem como a prostituição. As mulheres eram vistas pela Igreja Católica como 

transmissoras da fé cristã: 

Para os homens da igreja, a introjeção do papel materno e da simbologia 

cristã da mater dolorosa fazia parte de uma estratégia para controlar as 
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mulheres e transformá-las em ‘adestradas’ transmissoras da moral tridentina, 

especialmente numa terra onde as relações eram fugidias e consensuais, 

desafiando escandalosamente as normas de bem viver elaboradas pela Igreja. 
Suas prédicas tinham como objetivo transformar cada mulher em mãe, 

devidamente instaladas no casamento, a fim de difundir a moral cristã e seus 

padrões de comportamento. (MARTINS, 2004, p. 225) 

 

Constata-se, a partir dos dados do IBGE (2010), que a primeira leva de 

imigrantes preocupou-se fundamentalmente em construir, em Rio Claro, uma simples 

capela e um cemitério. A religião era presente naquele espaço, e, juntamente com os 

médicos e juristas, produzia discursos morais e higienistas responsáveis por moldar os 

espaços urbanos e rurais, em um período em que a população aumentava cada vez mais 

com as grandes levas de imigrantes do outro lado do Atlântico. 

2.2.  O discurso jurídico, médico, religioso e estatal a respeito do corpo 

feminino. 

 

Segundo Martins (2004, p. 217), os médicos do século XIX e da primeira 

década do século XX tinham a missão de reorganizar a sociedade. O objetivo era 

auxiliar na formação de indivíduos fortes e saudáveis. Para tanto, elaboraram um 

discurso reformista no tocante às principais instituições da sociedade, sobretudo a 

família, a qual daria os rumos adequados a todas as outras.  

Esses médicos passaram a escrever teses acerca das instituições familiares 

que seriam as responsáveis pelo bom funcionamento dos órgãos públicos, voltadas 

principalmente à mulher, pois era a responsável pelos cuidados domésticos.  A 

linguagem era simples e objetivava atingir ao público leigo; deixou-se de lado a escrita 

científica, a fim de expressar os anseios morais da sociedade do período. Martins (2004) 

comenta a respeito de Afranio Peixoto, médico legista, responsável por estudos de 

defloramentos e estupros, que tinha experiência no Serviço Médico Legal, criado em 

1907, e que teve acesso à análise do corpo de diversas mulheres. O objetivo desses 

médicos era auxiliar as autoridades na formação de mulheres aptas para o casamento: 

mulheres criadoras de bons homens, auxiliares no fortalecimento da nação: 

Portadores do conhecimento científico, estavam convictos de seu papel junto 

às autoridades imperiais visando a transformar as principais instituições e os 

indivíduos em agentes de uma nova ordem social, fundada nos princípios da 

higiene e nos interesses econômicos e políticos do jovem Estado brasileiro. 

(MARTINS, 2004, p. 119) 
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Esses objetivos médicos, conforme Martins (2004) visavam manifestar a 

ordem na sociedade por meio de discursos voltados principalmente às mulheres, 

consideradas a melhor forma de se chegar às mentes masculinas. Os juristas do período 

e demais autoridades apropriaram-se desses discursos para julgar as ações decorrentes 

da sociedade; era também trabalho das autoridades jurídicas conscientizar as moças e 

mulheres quanto a seus papéis, como a necessidade de se casarem virgens e cuidarem da 

família.  

Em casos de estupros, defloramentos e sexo fora do casamento, os discursos 

de punições eram convictos: a honra da moça deveria ser retomada ou pelo casamento 

ou com a prisão do rapaz. Para Foucault:  

A alma do criminoso não é invocada no tribunal somente para explicar o 

crime e introduzi-la como um elemento na atribuição jurídica das 

responsabilidades; se ela é invocada com tanta ênfase, com tanto cuidado de 

compreensão e tão grande aplicação “científica”, é para julgá-la, ao mesmo 
tempo que o crime, e fazê-la participar da punição. (1987, p. 22) 

 

Os órgãos jurídicos contavam com ajuda da medicina e também da 

população
10

, a fim de evitar os desajustes sociais; a desonra da mulher era um crime 

gravíssimo no período. Um tempo em que a Medicina considerava as mulheres como 

guias da pátria ao progresso por intermédio da formação de bons cidadãos. Elas não 

eram responsáveis somente pela boa criação dos filhos, mas pela boa conduta de seus 

maridos; eram responsáveis pelos bons resultados dos maridos no trabalho e no meio 

social; considerava-se que se o homem tivesse uma boa esposa, seria bem sucedido em 

todos seus negócios.  

Desse modo, deveria evitar a existência de mulheres promíscuas na sociedade; 

elas deveriam ser educadas desde crianças para conduzir e cuidar bem de seus lares. 

Conforme Foucault (1987) afirma, a prática de vigiar é importante, mas deve ser 

acompanhada pela punição. 

Cada povo possui suas relações sociais e culturais. Para March, (2010), os 

discursos médicos, religiosos e juristas a respeito de honra feminina e masculina no 

Brasil somente se disseminaram porque o país foi colonizado por portugueses, que viam 

o corpo humano como obra do criador, discurso advindo do Catolicismo, e que deveria 

                                                             
10

 Quando participavam como testemunhas do defloramento.  
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ser respeitado. O mesmo não ocorria com fiéis do luteranismo, por exemplo. March, 

também pesquisadora da honra feminina, notou que: 

               O fato de algumas culturas, como os povos da Alemanha, da Suíça ou da 

Escandinávia, não se preocuparem em manter a honra das mulheres, não quer dizer que 

se livraram dos ditames médicos da sociedade; os discursos referentes aos modos de se 

manter honesta até o casamento predominaram em toda a sociedade brasileira.  

A mulher tinha a obrigação de manter a honra. Desta forma, além dos 

discursos da autocracia referentes aos seus deveres, precisavam ainda escutar sermões 

diários da família de se manter intacta até o casamento, e não cometer nenhum ato que 

as descaracterizasse de uma moça virgem. Conforme March: “Essa proteção da honra 

acabava por tornar-se, dentro do ambiente familiar, uma relação de poder e dominação”. 

(2010, p. 25) 

March (2010), assim como Martins (2014), discute a preocupação com a 

boa reputação na sociedade, com mulheres respeitadas e honestas. Enquanto Martins 

volta-se à prática higienista da Medicina, envolvendo os médicos, March comenta 

acerca dos discursos judiciários referentes ao corpo feminino. Como se observa, não foi 

um discurso, foram vários discursos que lutavam pelo fim da mancha da desonra nas 

cidades e nos campos: 

Desde fins do século XIX, vários juristas escreveram sobre crimes contra a 

honra e moralidade das famílias, e, dentre esses crimes, o de defloramento, 

que mereceu, em várias dessas obras, um espaço específico para sua 

discussão. Viveiros de Castro foi um desses autores. Em 1897, Castro 

escreveu a obra “Os delictos contra a honra da mulher: Adultério- 

Defloramento. Estupro. A sedução no Direito Civil”. Nela, o autor relata a 

materialidade do crime de defloramento, a partir do consentimento da jovem 

ao ato sexual perante sedução, engano ou fraude cometida pelo seu 

deflorador. Esse crime, para o autor, só existiria perante a cópula completa, 

sendo que, quando não houvesse penetração do membro viril de forma 

completa e nem dilaceração da membrana do hímen, o crime era 
caracterizado como atentado ao pudor. Essa perspectiva de interpretação da 

lei leva a entender que o crime de defloramento estaria mais relacionado à 

materialidade do que à sua forma. (MARCH, 2010, p. 26) 

A proteção judiciária era considerada importante, pois os agressores podiam 

ir para a prisão; porém, na década de 1930, todas as punições desmoronavam sobre a 

vítima mulher; era ela quem tinha seu corpo e sua primeira relação sexual revelada a 

toda sociedade. 
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O objetivo desses discursos juristas e médicos era moralizar a moça, que 

havia sido desonrada; porém, conforme Esteves (1989) surgiam perante os processos 

dois caminhos: a vítima era civilizada ou difamada. O ato de civilização ocorria quando 

se realizava o casamento com o deflorador, e, dependendo da situação, era uma situação 

nada agradável para a mulher, que teria de conviver o resto da vida com o deflorador, já 

que na época a prática do divórcio também não era aceitável.  

Correa (1983, p. 98), também estudiosa de processos criminais, assevera 

que o trabalho e o sustento da casa eram ponto-chave para o homem defender-se perante 

a justiça de um crime de sedução; já a defesa das mulheres estava na fidelidade, na 

honestidade e na honra. Em nossos processos de investigação, apresentam-se conceitos 

de moralidades definidos pelos vizinhos, parentes e amigos, que confirmavam se a 

vítima era culpada ou inocente acerca do crime de sedução que sofrera. Correa (1983) 

trabalhou com os processos crimes de uma forma mais voltada à literatura, devido ao 

fato de constatar que nos documentos havia muitas lacunas, apenas fornecendo 

informações importantes a respeito dos acontecimentos e das relações sociais de um 

determinado espaço. 

No Código Penal de 1890, os juristas dividiam-se em dois grupos: um 

grupo de Direito Clássico, e outro grupo de Direito Positivo. As prerrogativas do 

primeiro predominaram a partir do Código Penal de 1890. Caulfield (2000) afirma que 

os juízes do Direito Clássico zelavam pelo Iluminismo: igualdade a todos os cidadãos, 

com exceção das mulheres; desta forma, os acusados por crimes análogos eram 

merecedores de receber a mesma punição. Os juristas positivistas tinham como 

orientação as teorias de Augusto Comte, e para as condenações utilizavam-se do mais 

puro cientificismo; as penas eram diferenciadas para indivíduos praticantes do mesmo 

crime. Os juristas positivistas estudavam aspectos psicológicos, sociológicos e 

fisiológicos dos réus, para então decidir as punições, cada tipo de pessoa recebia uma 

punição maior ou menor.  

 Verifica-se que os juízes positivistas do fim do século XIX e início do 

século XX reforçavam aquilo que o Catolicismo e as famílias patriarcais acreditavam a 

respeito da inviolabilidade do hímen; a moça deveria ser completamente pura até o ato 

do casamento. Já os juristas positivistas posteriores a 1925 postulavam que não era a 

partir da proteção do hímen que haveria uma sociedade civilizada, mas a partir da 
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virgindade moral das mulheres, que deveriam ser recatadas e do lar para o progresso da 

sociedade. Porém, em nossos processos crimes, na década de 1930 há diferenças 

referentes ao segundo grupo de juristas, visto que, além da mulher ser moralmente 

recatada, o hímen não violado era de total importância. Apesar de algumas 

argumentações contrárias entre grupos distintos de juristas, a família continuava a ser o 

centro da moralidade, e a virgindade feminina era imprescindível para decidir se uma 

mulher era ou não recatada: 

... a primeira, surgida com o advento da República, liderada por Viveiros de 

Castro, acreditava que a defesa da honra feminina, através da manutenção da 

inviolabilidade do hímen, era a forma com que se proveria o progresso 

nacional. Já o segundo grupo, que atuou a partir de meados da década de 

1920, liderado por Afrânio Peixoto, defendia o oposto: que a manutenção da 

proteção da honra feminina, a partir do hímen, era demonstração de 

estagnação, pois, em virtude das mudanças sociais ocorridas no início do 

século, o rompimento do hímen, comprovadamente falho, não era tão 

importante quanto à virgindade moral das mulheres, para a formação de uma 

sociedade higiênica e em progresso.  (MARCH, 2010, p. 91) 

March (2010, p. 82) enfatiza que, em 1899, durante a formulação do Código 

Civil, o juiz Clovis Bevilácqua tentou, perante a sociedade, tirar a mulher da condição 

de submissa e incapaz, todavia, não teve sucesso, pois os juízes responsáveis pela 

revisão do texto acreditavam que a mulher estava no lugar certo, deveria ser vista como 

incapaz, e restrita ao lar.  

Como se pode afiançar, os objetivos tanto da Medicina quanto dos órgãos 

estatais era evitar a prostituição, considerada um trabalho sujo, que degenerava os 

espaços sociais, destruidora de lares, embora os homens casados pudessem frequentá-la, 

sem problemas.  

Segundo Caulfield (2000) O presidente Getúlio Vargas, em seu governo 

apoiou esses discursos jurídicos, reafirmando que mesmo com as grandes mudanças, 

naquele mundo moderno existente, a mulher deveria continuar a ser o centro do lar, os 

trabalhos fora dos espaços domésticos não lhe eram recomendados. “O trabalho fabril 

feminino e a ‘educação moderna’ teriam tirado as mulheres da ‘intimidade silenciosa do 

lar’,  colocando-as diante de ‘todas as classes de sedução’. Novas atitudes entre as 

mulheres seriam o efeito mais daninho dessas mudanças”. (CAULFIELD, 2000, p. 

159). 

Iranilson Buriti afirma que a normalidade era o ideal, em fins do século XIX 

e início do século XX; no entanto, qualquer indício de fuga das normas sociais 

acarretava punição: 
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No tocante à “normalidade moral”, os saberes jurídico e religioso também se 

encontravam. À parte os conflitos experimentados entre si, os padrões 

“normais” de conduta social aproximavam esses saberes, funcionando como 
dispositivos de poder na educação da mulher/ família ideal. Qualquer 

“detalhe” ou fato histórico, como o movimento sufragista das décadas de 20 e 

30, que permitisse à mulher construir um estatuto de singularidade, que 

apontasse para uma fuga ao padrão instituído, era punido, pois era “perigoso” 

à mulher inventar uma outra relação com o seu corpo, desligar-se desses 

modos de subjetivação do “Corpo-Penélope”, do território conjugal, para 

construir um devir feminino, um devir mulher. (BURITI, 2012, p. 146) 

Diante de juízes clássicos e positivistas, constatamos que ambos defendiam 

um modelo ideal de família, e padrões considerados imorais eram punidos; para os 

primeiros, a inviolabilidade do hímen era o fundamento para uma sociedade civilizada; 

para o segundo grupo, o hímen não era tão importante, mas era a moral das moças que 

interessava. Ambos os grupos, amparados pelo discurso médico do período, voltavam-

se para a normalidade do sexo e das famílias, combatendo de todas as formas a 

prostituição e qualquer forma de desvirginamento antes do matrimônio. Desta forma, o 

Estado, na figura de Getúlio Vargas, a Igreja Católica e os juristas trabalhavam juntos 

pelos mesmos objetivos civilizadores e higienistas. 

                Os pressupostos de Buriti exemplificam sucintamente como a mulher era 

pensada:  

A emancipação e a identidade do gênero feminino era um tema controvertido, 

que suscitava opiniões diferentes. Artigos moralistas e machistas 

compartilhavam uma linguagem comum sobre honra e relações de gênero: 

defendiam o confinamento da mulher sob a sombra de um protetor (pai, 

marido, tutor ou irmão), destituída de uma função produtiva fora do lar. O 

discurso da escritora Júlia Lopes de Almeida, por exemplo, estabelece como 

limite para o corpo feminino o ambiente doméstico, território de calor e de 

confraternização entre os membros, de uma solidariedade orgânica e natural. 
Desde o dia do casamento, a mulher passa a ser um adorno de luxo do 

marido, lhe rodeando de afeto, de dignidade, purificando o nome dele, não 

maculando o seu sobrenome com comportamento desregrado e, 

consequentemente, não denegrindo a pátria, pois “é a nós, como mães, que a 

Pátria suplica bons cidadãos; é de nós, quando esposas, que a sociedade exige 

o maior exemplo de dignidade e de moral”. (BURITI, 2012, p.145). 

A mulher tinha seus espaços reservados, não somente em suas residências, 

mas nas mentes, chamados por Althusser (1985) de aparelhos repressivos e ideológicos 

do estado. Situação distinta ocorria ao homem: era permitido caminhar pelos diversos 

espaços da cidade. 

A forma como a mulher desses tempos vivia refletia-se em sua honra 

própria e na manutenção das honras e honestidades dos sujeitos masculinos de suas 

famílias. A prostituição era extremamente proibida à mulher, mas, aos homens, mesmo 

que casados, era admitida a contratação dos serviços das prostitutas. Os processos 
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crimes, fontes para este estudo, exemplificam tais situações, demonstrando o cotidiano 

dessas famílias, as discordâncias e toda a discussão em torno dos corpos femininos, que 

eram expostos de forma pública para verificação do hímen; a mulher era objeto sexual e 

mantedora da honestidade masculina. 

 

2.3 A legislação brasileira voltada para os crimes de ordem sexual 

 

Para a reflexão acerca da legislação brasileira que regia os crimes de ordem 

sexual, tomaremos como base a obra Os delitos contra a honra de mulher, de Viveiro 

de Campos (1942), comentador das leis de 1890, por isto, imprescindível a esta 

pesquisa. Foi o primeiro jurista a aprofundar estudos a respeito dos assuntos sexuais no 

final do século XIX. Para Martha de Abreu Esteves (1989, p. 20), "Viveiros representou 

o que de melhor o conhecimento jurídico poderia produzir sobre as infrações sexuais 

para que fosse possível um controle dos comportamentos amorosos populares". 

March (2010) destaca que a maioridade penal no período de estudo ocorria 

quando a moça completava vinte e um anos de idade. Segundo o Código de 1890, 

quando a moça era enganada ou seduzida por propostas falsas de casamento, ela não era 

considerada culpada, mas sim o homem. Desta forma, a moça recatada da sociedade, 

depois de enganada e deflorada, deveria logo procurar a justiça, para reparar a honra e 

inserir-se novamente na sociedade como pertencente a um grupo familiar honrado e 

honesto.   

Conforme Estacheski (2013 p. 56), o primeiro Código Penal Brasileiro foi o 

“Código Criminal do Império”, de 1830; anterior a este, as leis regentes estavam 

dispostas nas ordenações das leis portuguesas civis, fiscais, administrativas, militares e 

penais. As primeiras ordenações existentes no Brasil foram as Ordenações Afonsinas, 

em 1446, que foram revisadas e atualizadas e, em 1521, passaram a se chamar 

Ordenações Manuelinas, devido ao reinado de dom Manuel em Portugal.  Durante os 

anos de 1583 a 1585, já no reinado de Filipe I, foi feita uma revisão nas ordenações, 

chamadas “Ordenações e Leis do Reino de Portugal”, que vigoraram somente no 

Reinado de Filipe II. Estas eram vistoriadas pela igreja e pelo rei Filipe e em 

homenagem ao próprio Filipe passou a serem chamadas de “Ordenações Filipinas”. 
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Estas “Ordenações Filipinas” foram as mais duradouras no país, duraram de 1603 até 

1830, quando se aprova o código criminal do império.  

As Ordenações Filipinas foram divididas em cinco livros, e o quinto é 

fundamental para entender as leis relacionadas ao tema de estudo: 

Livro V das Ordenações Filipinas possui 143 títulos, e destes, 25 

regulamentam as punições para os crimes sexuais e expressam os valores 

morais da sociedade em questão. Apesar de ser uma fonte jurídica, ela está 
impregnada de princípios religiosos, as relações entre Estado e Igreja estão 

fortemente marcadas em suas páginas e desta forma torna-se possível uma 

reflexão sobre o entendimento desta sociedade sobre os conceitos de 

moralidade e honra e sobre as formas encontradas para preservar ou restaurar 

estes valores ou punir aqueles que transgrediam as normas de conduta moral. 

(ESTACHESKI, 2013, p.57)  

 

 No século XVI, a Igreja era aliada forte do Estado, portanto, um desvio de 

conduta era inimaginável. As Ordenações Filipinas avaliavam a vida social dos homens 

e das mulheres, e quando se tratava da conduta moral, as leis eram as mesmas, porém 

notam-se algumas questões de gênero: por exemplo, o termo mulher honesta aparece 

constantemente nas Ordenações Filipinas, termo que não é utilizado para homens.  

Naquele período, as mulheres eram submissas, e isso não era questionado, 

distintamente do período de estudo, de 1931 a 1941, período em que as mulheres 

começam a perceber sua condição de inferior e a formar organizações para se igualarem 

ao gênero masculino. Como se pode observar, as diferenças de gênero existiam desde 

então, e o modelo de justiça existente em Portugal, que vigorou no Brasil, trouxe do que 

se dizia ser a normalidade, principalmente ao grupo feminino habitante de nosso país: 

Através da norma jurídica pode ser moldada, em parte, a opinião dominante 

na sociedade. Nesse sentido, a norma possui uma função aglutinadora na 

medida em que se antecipa ao processo histórico e atua diretamente como 

forma de controle social e, subsidiariamente, configura o rol de influências 

recíprocas que agregam os diversos elementos condicionantes da vida grupal. 

No caso da sociedade brasileira, essa antecipação fez com que o modelo de 

família que veio a constituir-se estivesse em parte moldado pela tradição 

jurídica portuguesa, que projetou sobre a sociedade brasileira ainda nos 

estágios iniciais do desenvolvimento de suas instituições, alguns parâmetros a 

respeito dos papéis a serem assumidos pelos diversos membros da família, da 

forma como deveria ser feita a distribuição de poder e, principalmente, de 

quem deveria ter a prerrogativa do uso da violência. (SOUSA; BRITO; 
BARP, 2009, p. 64) 

 

Os autores citados afirmam que desde as Ordenações Filipinas já havia um 

modelo de família que era beneficente ao masculino e justificante da prática das mais 

variadas violências às mulheres:  

O Código Filipino-legislação do período colonial que permaneceu vigente no 
Brasil até o século XIX – permitia que o marido assassinasse a esposa 
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adúltera. Também era facultativo aos homens o enclausuramento forçado da 

esposa e de filhas. Os recolhimentos, instituições criadas para abrigar 

mulheres com vocação para a vida religiosa sem que fossem obrigadas a 
fazer votos solenes como as freiras, tornaram-se por conta disto verdadeiras 

prisões femininas. (LAGE; NADER, 2012, p. 287) 

 

Essas leis davam poder aos homens de violentar as mulheres por qualquer 

motivo, e depois alegar que as violentou para defender a sua honra. Diante da força 

física do homem, a mulher não tinha muitas condições de defesa. Formou-se, desta 

forma, a cultura da violência, pois desde a formação do país justificava a prática da 

violência do masculino sob o feminino. Nesse período, a igreja tinha poder de dizer que 

sexo fora do casamento era perturbador para os pais das senhoritas, ou seja, 

preocupavam-se com a honra dos homens das famílias, de forma similar às moças.  

Em casos de desvirginamento, era preciso que a moça casasse 

imediatamente para tirar o pai da desonra. Conforme o título vinte e três das Ordenações 

Filipinas, citado no livro de Silvia Hunold Lara: “Tudo isto que foi dito neste título 

haverá lugar em qualquer homem que dormir com mulher viúva, que honestamente 

viver que não passar de vinte e cinco anos, estando em poder de seu pai ou avô, de parte 

de pai”. (1999, p. 15). A preocupação presente nas leis era com as mulheres que viviam 

com homens, ou seja, a preocupação maior era manchar a honra masculina.  

As mulheres sozinhas, similares as de nosso período de nosso estudo, 

presentes nos processos crimes de Mallet, também não eram merecedoras de proteção, 

não tinham honra a proteger, eram igualadas às prostitutas da cidade.  

Em substituição às Ordenações Filipinas, houve o Código Criminal do 

Império, em 1830, que, segundo Estacheski (2013, p. 59), foi escrito desde a 

independência do Brasil. Este também não amparou as mulheres do período, devido ao 

fato de defender uma diminuição das penas para os crimes de ordem sexual. As leis de 

1830 tornaram-se demasiadamente permissivas para os homens e autoritárias às 

mulheres, na medida em que a conduta errônea das mulheres continuava justificando as 

violências cometidas pelos indivíduos do sexo masculino. Nesse contexto, era 

justificável violentar as mulheres por traições, bem como matá-las. As prostitutas, 

então, além de não terem proteção da justiça, poderiam ser mal- tratadas, de acordo com 

os desejos dos opressores masculinos.  

O trecho a seguir, de autoria de Estacheski, discute o sexo no Código 

Criminal do Império não mais como pecado, mas somente como crime, embora os 

discursos religiosos ainda estivessem presentes: 
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Os crimes de ordem sexual no código de 1830 são denominados como 

“Crimes contra a segurança da honra”. A pena para o homem que seduzisse 

uma mulher virgem, menor de dezessete anos era o desterro para fora da 
comarca onde residisse a jovem e o pagamento de um dote, não mais os 

açoites. O código, por mais que não apresentasse mais a associação entre 

crime e pecado como as mencionadas Ordenações, preservou a distinção 

social em relação à moralidade sexual das mulheres. Desta forma, o Artigo 

222 - “Ter cópula carnal por meio de violência, ou ameaças, com qualquer 

mulher honesta” - prevê a pena de prisão de três a doze anos, além do dote à 

ofendida. Porém, “Se a violentada for prostituta” a pena é reduzida para 

prisão de um mês a dois anos, sem o dote. (ESTACHESKI, 2013, p. 59.) 

 

O Código Civil de 1830 trouxe algumas mudanças em relação às 

Ordenações Filipinas, vigentes anteriormente, porém, as mudanças foram escassas e 

articuladas com a opinião estatal acerca do espaço doméstico reservado às mulheres; 

pouca coisa modificou. A prostituta poderia ser violentada das mais diversas formas, 

pois teria provocado a violência contra si própria, por meio da sedução.  Um século 

depois, em 1930, a situação continuava semelhante, pois ser prostituta, ou mulher 

solteira, ou viúva moradora sozinha era o mesmo que ser merecedora das práticas 

violentas do sexo masculino. 

Em Mallet, as mulheres que viviam somente na presença da mãe muitas 

vezes eram consideradas como fora do juízo normal, ou como mulher desonesta, que já 

havia sido vista com vários homens andando pela cidade. A falta de uma pessoa do sexo 

masculino como chefe do ambiente familiar era motivo para condenar a moça, para 

acusá-la de aproveitadora, não faltando testemunhas para depor contra ela. Nota-se 

nessas situações a necessidade de se defender os homens, sendo as mulheres 

discriminadas. Verifica-se em nossos processos o uso da violência verbal contra essas 

moças; as pessoas que por algum motivo eram contrárias a elas aproveitavam-se do 

momento para testemunhar, narrando situações do cotidiano das mulheres.  

O caso de Paola Lima
11

, uma das moças dos processos crimes analisados, 

ocorreu no decorrer do ano de 1940 e retrata as questões de discriminações para com a 

mulher que era desprovida de família. Mesmo passado um século depois do Código 

Penal de 1830, a justiça ainda julgava as mulheres de forma similar a esse. O Código 

dava o direito ao indivíduo do sexo masculino de violentar as mulheres de forma física 

ou psicológica, pelo simples fato de ela ser sedutora na sociedade.  

                                                             
11

 Nome fictício.  



59 

 

Será apresentada a seguir uma analogia da legislação brasileira  com o caso 

de Paola Lima, que era menor de idade, com  dezenove anos de idade, já que as moças 

somente atingiam a maioridade aos vinte e um anos. 

Paola Lima se diferenciava das outras moças dos processos jurídicos, 

porque não foi acompanhada por nenhum membro familiar no decorrer de seu processo, 

o que evidencia a não existência de parentes. Observamos que a moça poderia morar 

sozinha, também devido às narrativas de que a moça sempre estava empregada em 

alguma residência de Mallet.  

Conta no processo que a moça, sem a presença do pai, avô ou da mãe para 

prestar queixa, apareceu na delegacia da cidade. O acusado era o senhor Carlitos
12

, e o 

motivo da denúncia era defloramento em um baile. Relatou a moça que o senhor, à 

meia-noite, a convidou para ir até os fundos da casa de baile, quando a seduziu com 

propostas falsas de casamento; mesmo com a resistência da moça, Carlitos a deflorou. 

Após o exame de corpo delito, que foi feito por dois médicos e sob a presença de duas 

testemunhas, constatou-se que o estupro de fato ocorreu, mas este não era recente, fato 

desfavorável à vítima. A declarante disse que Carlitos já era seu namorado há muito 

tempo, e depois desse ato o homem passou a fugir da moça, o que a fez procurar a 

justiça. A donzela relatou que era virgem quando Carlitos a deflorou, e nunca teve 

relações sexuais com outros homens.  

Quando se pensa em moças recatadas e passivas, ao mesmo tempo se 

interroga, pensando a coragem dessas mulheres, indo até a Delegacia de Polícia para 

exigir punição a quem lhes desonrou, expondo seu corpo ao público. Paola Lima relatou 

que era virgem quando Carlitos a deflorou, afirmou também não ter tido nunca relações 

sexuais com outros homens, fato que era exigido pela normalidade da época, para que 

fosse exigido o reparo da honra; porém, a situação do defloramento não ter sido recente 

não lhe era favorável, porque quanto antes a moça procurasse a justiça, mais 

arrependida pareceria do ato sexual.  

O responsável pelo defloramento da moça elencou vários nomes de outros 

homens da cidade para testemunhas. Dizia ele que esses também já haviam tido relações 

carnais com Paola Lima, que era uma moça desonesta e mal falada na cidade de Mallet. 

Segundo os relatos das testemunhas, todas do sexo masculino, um comerciante da 

                                                             
12

 Nome fictício.  
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cidade, um mecânico, um antigo patrão da vítima e mais dois lavradores, todos 

afirmaram ter de fato tido relações sexuais com a moça, alegando que ela era uma 

oferecida, e devido a isso a justiça considerou o rapaz Carlitos como honrado e inocente 

perante a acusação de estupro da senhorita. 

Os discursos jurídicos dessa cena contribuíram por marginalizar ainda mais 

Paola Lima, e a prática de defloramento de Carlitos justificou-se por ela já ser mal 

falada na cidade e ainda desprovida de um pai ou parente responsável. A violência de 

Carlitos foi justificada por se tratar de uma moça de má fama, mas quem eram os 

rapazes citados pelo réu? Não seriam por ventura seus amigos?  

Desta forma, a moral social justificou a prática de violência contra a moça, e 

por morar sozinha foi de fato considerada desonesta e desmoralizada, sua situação ficou 

similar a de uma prostituta.  Segundo a justiça de 1940, análoga ainda às Ordenações 

Filipinas, na qual todo homem possuía direito sobre a mulher.  

A moça foi difamada perante toda a sociedade. Segundo Estacheski (2013, 

p. 60), a lei de 1830 distinguia penas para quem violasse mulheres honestas e mulheres 

desonestas. Quem desonrasse mulheres honestas tinha penas maiores, comparando-se 

com quem deflorasse mulheres desonestas; nestes casos, as penas eram menores e às 

vezes inexistentes, como no caso citado.  

Em 1940, assim como na década de 1830, havia similaridade a respeito do 

significado do termo honesta e desonesta. No Código Criminal de 1830, as mulheres 

honestas eram as obedientes aos maridos, aquelas que não questionavam as suas leis; e 

as desonestas eram as contrariantes à norma estabelecida, ou aquelas que, devido aos 

abusos sexuais, tornavam-se difamadas, estigmatizadas como prostitutas, como ocorreu 

com Paola Lima, que, por morar sozinha, foi mais fácil julgá-la como culpada. Em 

nenhum momento aqueles homens foram considerados pecadores, aproveitadores ou 

criminosos.  

Lage e Nader (2012) afirmam que tanto no Código Penal de 1830, quanto 

no de 1890, as adúlteras deveriam passar um tempo na cadeia, cumprindo uma pena de 

dois a três anos; mas aos homens era permitido ter amantes, desde que não as 

sustentassem. Além da prisão, nos dois códigos o marido poderia violentar a esposa e 

até matá-la para defender sua honra. Tais injustiças no tocante às desonestas não foram 

comtempladas no Código Penal de 1940, que foi responsável pela diminuição da pena 
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da mulher para no máximo seis meses. Foi somente em 2005 que o adultério deixou de 

ser considerado crime.  

Nossos processos crimes obedecem ao código Penal de 1890, que ainda 

beneficiava a prática da violência em mulheres desonradas. As moças que não seguiam 

os discursos de moralidade da época sofriam as mais diversas formas de punições, como 

o caso vivido por Paola Lima, em Mallet. O fato de ela ser namoradeira justificava a 

prática do estupro de qualquer homem, que não seria punido, porque a moça não agia 

conforme os princípios morais.  

Com o Código Civil de 1890, constatamos em nossas fontes documentais, 

ou seja, nos processos crimes, que havia um padrão masculino ditado pela sociedade, e 

quanto mais o homem estivesse próximo do padrão mais fácil seria livrar-se das penas 

para os crimes sexuais. O padrão normal para os homens era alcançado pelos 

trabalhadores e provedores dos lares. Para aquele que auxiliava as mulheres em um 

processo, a sua conduta moral e as desqualificações morais serviam como justificante da 

agressão de que fora vítima. Segundo Lage e Nader (2012, p. 291), “o comportamento 

costumeiro, o caráter e a posição social dos envolvidos eram mais valorizados que o 

próprio crime.”  
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3.  CIVILIZADAS OU DIFAMADAS? 

 

Como descrito no primeiro capítulo, ações que faziam parte de uma esfera 

privada relacionada aos corpos femininos tornavam-se públicas. O objetivo da justiça 

era punir ações consideradas imorais na sociedade. Para Esteves, civilizar era: 

“estabelecer denúncias, prisões, punições ou forçar casamentos, independente da 

vontade das moças.” (1989, p. 82). Esteves afirma que as autoridades agiam em 

tentativas de civilizar as moças que haviam sido defloradas, com a garantia de um 

casamento ou provando a sua inocência perante a calúnia de crime de sedução. Se a 

moça encerrasse o processo crime sem culpa ou findasse em um casamento, o papel 

principal da justiça tinha sido atingido, a moralidade e boa conduta da mulher 

continuavam intactas. Caso a mulher fosse considerada culpada pelo crime de sedução e 

fosse provada a sua má índole perante a sociedade, ela era difamada porque não 

apresentava os valores de acordo com os padrões da moral. 

Esteves (1989) aponta que os discursos do período eram baseados em um 

modelo de família burguesa que se aplicava a todas as classes sociais. Nesse modelo de 

família de elite, as moças eram educadas para identificar os passos de uma relação de 

amor honesta e moral; elas se comunicavam somente por cartas, e faziam uma boa 

pesquisa antes de começar um namoro, havia horários escolhidos pela família para o 

rapaz visitar a moça. De forma contrária, em nossos processos crimes, as moças de 

classes sociais mais humildes apresentavam mais dificuldades em manter a “civilidade”, 

porque  eram julgadas de acordo com as normas da elite, não se pensava que o seu 

cotidiano diferenciava-se das moças da burguesia.  

As mulheres que foram consideradas civilizadas pela justiça local eram 

aquelas que sofreram abusos sexuais ou foram vítimas de crimes sexuais, mas 

conseguiram provar sua honestidade. O ato da manutenção da moralidade ocorria com o 

casamento da moça ou com a punição do rapaz com a prisão, porém, o pai da moça 

preferia que ela se casasse, pois a prisão, embora fosse uma forma de o rapaz pagar pelo 

crime, não resultava em reparação da honra da senhorita, pois ficaria complicado para 

ela conseguir um bom casamento. Após o fim do processo, a sociedade conhecia seu 

corpo, e mesmo que todos soubessem que ela não teve culpa no ato sexual, havia o 
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preconceito acerca do fato de ela não ser mais virgem, embora fosse considerada 

honrada.  

Esteves (1989) enfatiza que no início do século formaram-se organizadores 

de uma política de controle da moralidade, que trabalhavam em conjunto para manter a 

moral. Esses organizadores eram os médicos, juízes, dentre outros profissionais. 

Assuntos que não eram solucionados nos ambientes privados precisavam da 

interferência dessas políticas e dos profissionais. Nos processos crimes abordados, 

quem mais necessitava da justiça para resolver crimes à honra eram as famílias mais 

carentes. Acredita-se que as famílias mais abastadas resolviam essas questões em seus 

interiores próprios, a fim de evitar conflitos, já que, conforme Esteves (1989), tais 

assuntos envolviam grande parte da sociedade, como colegas de trabalho, parentes, 

autoridades, vizinhos e amigos.  

O trabalhador do período analisado, ou seja, da década de 1930, é apontado 

por Esteves (1989) como alguém que deveria seguir as regras difundidas pelo 

positivismo, que eram regras higiênicas e de bons costumes morais. As famílias 

deveriam estar sempre organizadas de acordo com os padrões morais, e sua rotina 

doméstica deveria ser livre de vícios sexuais.  

A mulher e a criança, mas principalmente a mulher de nossos processos 

crimes, estava no centro dos discursos referentes à manutenção de uma família 

higiênica, honesta e religiosa, embora houvesse algumas controvérsias entre o discurso 

religioso com os discursos científicos; a religião servia de grande aparato para a 

manutenção de um sistema regrado que percebia a mulher e seu corpo como 

fundamental no processo.  

Uma vez bem punidos através da descriminalização e marginalização dos 

comportamentos e da intervenção sobre os relacionamentos amorosos, 

difundia-se e criava a norma sexual e honra feminina e exigia-se que o 

homem assumisse a sua responsabilidade. As famílias e seus membros 

deveriam assumir novos papéis e novas responsabilidades, as famílias 

deveriam produzir cidadãos ordeiros e trabalhadores, não só parentes. 

(ESTEVES, 1989, p. 30-31) 

 

 Esteves (1989) relata que o réu era o homem, mas quem era investigada era 

a mulher; essa situação está presente em todos os nossos processos crimes. Era papel 

dos homens da justiça afirmar se a moça era merecedora ou não de sofrer o crime; as 

suas práticas cotidianas determinavam essa situação. Ela andava só? Ela usava roupas 

curtas? Ela era muito namoradeira? Frequentava bailes constantemente?  
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 De acordo com Caulfield: 

Uma moça de família honesta era ingênua e transparente, seus pensamentos e 

atos eram totalmente previsíveis. Ela, por exemplo, nunca iria manter 

relações sexuais extraconjugais, a menos que fosse forçada ou ludibriada. 

(2000, p.77) 

O caso citado era de uma mulher civilizada, que será discutido no próximo 

item deste capítulo, a partir de exemplos de processos crimes, em que a mulher acabou 

como honrada perante a justiça. A figura da moça da alta sociedade aparece na lista de 

moças que finalizaram como civilizadas. 

Para Scott (1089) não há possibilidades de estudar gênero a partir do olhar 

somente sobre o feminino, é preciso estudar ambos os gêneros, não existindo 

possibilidades de estudar a mulher a partir de um viés separado. Assim nas descrições 

que seguem analisamos a mulher e o homem no processo crime, concordando com a 

autora quando esta afirma a impossibilidade de pensar a mulher sem o homem, e as 

relações de poder que se constituem entre eles.  

 

3.1. Mulheres consideradas honestas e civilizadas 

 

os estudos feministas foram importantes para dar visibilidade aos sujeitos. 

Scott é importante para os estudos das minorias na história, principalmente para a 

história das mulheres em um contexto de gênero, a autora afirmava que os historiadores 

ocidentais pensavam a ideia da existência de um centro, este consistia no estudo de 

homens brancos e heterossexuais como principais agentes da história, sendo que não 

brancos, homossexuais, mulheres e pobres eram excluídos dos escritos históricos.  

Desta maneira a autora compreende que a única forma de escrever a história 

das mulheres é por intermédio da categoria gênero, com a intenção de mostrar que as 

diferenças entre homens e mulheres não são biológicas, ou dadas pela natureza, mas 

socialmente construída por meio dos papéis sociais de gênero.  

A autora estadunidense fundamental para os estudos de gênero não nega as 

diferenças entre os corpos sexuados, ela analisa as formas como a cultura das pessoas 

pensa tais diferenças. Em Mallet, por exemplo, os papeis sociais eram definidos 
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socialmente, a mulher tinha atividades específicas e o homem também, estas atividades 

cotidianas definiam a moralidade ou imoralidade dos envolvidos nos crimes sexuais.  

Ocorrência da menor Paulina 

 

Antoninho cometeu um crime, quando tentou seduzir Paulina, de doze anos 

de idade. Além do crime de sedução, também foi acusado pelo fato de oferecer a 

quantia de dez mil reis à Paulina, em troca de seu corpo.  

 O fato ocorreu em 1935, ela era filha de um agrônomo e não era namorada 

do acusado, sendo este visto na cidade como acostumado a praticar atos desrespeitosos 

às mulheres. Segundo o processo crime, o réu fugia à normalidade. Para Foucault, em 

Nascimento da Clínica (2008), o discurso médico de cada período é que vai definir se 

um sujeito é normal ou anormal em determinada sociedade. Desta forma, as ações de 

ANTONINHO enquadravam-se em um patamar de anormalidade discutido pela 

Medicina; além de atos libidinosos constantes às mulheres, vestia-se com roupas 

femininas. Desta forma, não somente os órgãos mais científicos da sociedade, mas 

também o senso comum formulavam seus discursos acerca do réu. 

Os sujeitos dos processos crimes proferiam seus discursos e expressavam 

seus interesses. As mulheres tinham intenções de retomarem suas honras, as famílias 

defendiam seus propósitos; o Estado apresentava seu ponto de vista, a polícia 

igualmente lutava para que a ordem fosse mantida; para tanto, elaborava suas 

intencionalidades.  

Segundo Orlandi, (2006) os sujeitos são dotados de formações imaginárias: 

a partir de sua imaginação, cada sujeito constrói uma imagem de si mesmo; tais imagens 

são úteis para a construção dos discursos. Estas imagens são construídas a partir do 

outro, do que o outro pensa, e do que a situação permite que o sujeito pense. Segundo 

Orlandi (2006), é a partir deste imaginário que as comunicações ocorrem. Cada homem 

de nossos processos jurídicos proferiu algo relacionado à forma que achava correta de 

pensar o mundo. Para Orlandi (2006), aquele que consegue melhor se precipitar ao seu 

interlocutor é melhor discursador, tem mais facilidade para com a palavra. Este jogo é 

denominado imaginário. Para a autora, é por meio do imaginário que os indivíduos 

formam seu discurso.  
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O fato de o réu masculino andar vestido de mulher e provocar atos 

libidinosos fugia às regras formuladas por médicos e juízes, mas também provocava 

risos nos sujeitos comuns e nos sujeitos de ciência. De acordo com Foucault: 

Eles detêm também o fato de que funcionam na instituição judiciaria como 

discursos de verdade, discursos de verdade porque discursos com estatuto 

científico, ou como discursos formulados, e formulados exclusivamente por 

pessoas qualificadas, no interior de uma instituição cientifica. Discursos que 

podem matar, discursos de verdade e discursos - vocês são prova e 

testemunhas disso!! - que fazem rir. (2001, p. 08) 

Os discursos relacionados à postura do réu na sociedade consideram-no um 

sujeito a certo ponto conquistador, adjetivo não aceito às mulheres do período, mas 

também fora do juízo normal, por isso um ser sarcástico. O réu em momento algum foi 

citado como sem honra, ou sem honestidade; foram utilizados no decorrer do processo 

crime adjetivos diversos como louco, engraçado, e até mesmo conquistador. O termo 

conquistador, para o homem, era uma qualidade, enquanto para a mulher era uma 

característica vergonhosa, pois ela deveria ser conquistada e por um único homem, seu 

namorado e seu marido.  

A primeira testemunha foi Nataly, natural da Polônia, com vinte e cinco 

anos de idade; afirmou que o acusado quebrou as cercas da propriedade e adentrou a 

casa da moça, oferecendo-lhe dinheiro para poder deflorá-la. Afirmou ainda que na 

ocasião os pais da vítima não estavam na residência; declarou que em outra ocasião o 

réu rasgou as vestes de uma moça nas ruas de Mallet.  

A segunda testemunha foi Leozito, natural da Áustria, com quarenta e 

poucos anos de idade; também relatou fatos similares à primeira testemunha, dizendo 

que o réu já havia antes realizado tentativas de sedução a sua mulher, e não somente a 

ela, mas a outras mulheres da cidade.  

Apesar de Antoninho ter faltado com o respeito a várias mulheres da cidade, 

em momento algum aparece no processo crime o termo desonesto ou desonrado; para os 

homens, a prática da sedução era tolerável. Em caso de ser uma mulher a sedutora, ela 

seria logo considerada prostituta e sofreria diversas difamações da coletividade.  

No processo analisado, o homem, apesar de ser considerado desrespeitoso e 

realizar por diversas vezes tentativas de defloramentos a diversas mulheres, não era 

visto como desonrado; já Paulina foi repreendida a partir de falatórios na cidade pela 

tentativa de defloramento que sofrera. Ao sexo masculino, tentativas de sedução e 

práticas sexuais eram permitidas, distintamente das mulheres.   
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Desta forma, entende-se a preocupação do pai da vítima: Paulina, de apenas 

12 anos de idade. Se ele continuasse com a filha desonrada dentro de seu lar, era ele 

quem sofreria a vergonha da desonra pela filha. Os homens não se preocupavam 

necessariamente com a desonra das mulheres da família, mas com a forma como seriam 

vistos pela sociedade, ou seja, ter uma filha não virgem e solteira era símbolo de 

desonra para o indivíduo do sexo masculino.  

Após as testemunhas o réu falou NA tentativa de SUA defesa, porém 

precisou de intérprete, devido ao fato se ser natural da Áustria. Como mencionado no 

primeiro capítulo, era uma cidade habitada por diversas nacionalidades: pessoas 

nascidas no Brasil e outras nascidas na Europa. Esse foi um dos processos crimes que 

necessitou da presença de intérpretes, pois a maioria das testemunhas era de origem 

europeia, e a criada da casa da vítima era de origem italiana. As dificuldades com o 

português dificultavam as entrevistas, daí a necessidade dos intérpretes.  

Constata-se que apesar das dificuldades em relatar os fatos devido às 

nacionalidades distintas, o réu era acostumado a praticar tentativas de estupros na 

cidade.  Relata o processo analisado que anterior à tentativa de abuso contra Paulina, ele 

já havia realizado tentativas de estupros a várias outras mulheres e nada havia sido feito 

pela justiça. Seriam as mulheres anteriores consideradas responsáveis pela prática de 

estupro do réu? Seriam as mulheres anteriores “desonestas” o suficiente para não 

merecerem a proteção da lei? Ou seriam as mulheres anteriores desprovidas de pai, 

marido ou irmãos mais velhos, ficando assim desabilitadas a fazer qualquer acusação? 

O réu só foi acusado quando tentou deflorar a filha de um renomado 

fazendeiro da cidade; observa-se com esse processo o poder de quem tinha capital na 

cidade; a moça era filha de um fazendeiro que possuía patrimônios e até mesmo 

empregada doméstica; o transgressor das leis da cidade foi punido, porém, nas vezes 

anteriores, descritas no processo crime abusou de moças sem ser penitenciado. O poder 

manifesta-se com discursos, e se provenientes de quem vive economicamente bem, mais 

convincente a fala será. A seguir, um trecho do processo, quando o acusado é 

comparado a um verdadeiro Don Juan: 

Dos presentes autos, ivedencia-se que Antoninho, de há muito tempo, vem 

praticando sua audociosa e indigna atitude de um perfeito Dam – juam, nas 

redondezas desta cidade, sem ter uma punição de que era mister, em virtude 
de até a presente data, as autoridades, não precisar, ou ignorar o seu 

verdadeiro procedimento, porém, diante a denúncia que esta delegacia acaba 

de receber do ilustre orgam da justiça pública deste termo, e declarações de 

testemunhas, que nestes autos, deram seus depoimentos, fica constatado o seu 
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mau e indigno, procedimento, perante a sociedade, e a família. O senhor 

escrivão faça remessa destes autos, ao doutor adjunto de promotor público do 

termo. (1936, p. 94-8)) 

Esse processo finalizou-se com a prisão do rapaz pela tentativa de 

defloramento; constatamos a diferença entre os gêneros, há tempos o rapaz se 

comportava de forma ilícita, prática impossível a qualquer mulher na sociedade. A moça 

prejudicada sofreu uma tentativa de defloramento e isso comoveu toda a sociedade, que 

depôs a favor da honestidade da senhorita. Porém, notamos que o principal preocupado 

com a honra da filha era o pai, porque se ela fosse considerada desonrada, ele seria 

envergonhado por ter uma filha não virgem em seu lar, e para ela seria muito difícil 

conseguir um bom casamento.  

No caso, a moça saiu do processo com sua honra íntegra, o rapaz foi preso e 

pagou pelos atos imorais praticados na cidade. Raros eram os casos em que o homem 

era punido pelo ato de desonestidade, geralmente a mulher era vista como sedutora e 

isso fazia com que o réu fosse considerado inocente. Nesse caso, tratava-se de uma 

família de fazendeiros, da filha do agrônomo da cidade; as práticas de poder eram 

constantes e, no processo, isto é explícito quando a moça é considerada civilizada e os 

estigmas negativos são destinados ao rapaz de classe baixa, tido como anormal. 

Também o agrônomo, ou seja, o pai da moça seduzida, não queria o casamento devido à 

diferença social e a possível anormalidade do rapaz. 

 

Ocorrência de Marica 

 

No ano de 1934, no distrito de Paulo Frontin, localizado também na cidade 

de Mallet, ocorreu o rapto de Marica. O fato foi relatado à Delegacia de Polícia pelo pai 

da moça, que evidenciava grande insatisfação diante do rapto de sua filha menor, de 14 

anos de idade. O réu, Feliciano, foi acusado do rapto e logo em seguida foi solicitado o 

exame de corpo-delito no corpo feminino, imprescindível à prática jurídica.  

Caulfield (2000) aborda as intenções dos juízes do período em contribuir 

para a manifestação da norma e da moral na sociedade. Conforme a autora, os juízes 

não faziam todo trabalho sobre os corpos femininos somente por obrigação, mas 

entraram de forma subjetiva em disputa com outros órgãos que transmitiam um discurso 

de moralidade para com as sociedades. Os juristas tinham a intenção de realçar seu 
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poder público, disputando desta forma com a Igreja Católica, que tinha grande domínio 

a respeito da constituição das famílias, desde o período colonial no Brasil. Caulfield 

argumenta que:  

Os juristas do início da república e os especialistas em medicina legal 

passaram a dar mais importância às avaliações científicas das honestidades 

das mulheres, como as marcas fisiológicas da honestidade. Neste processo, 

eles criaram categorias mais rígidas de sexualidade feminina normal e 

desviante (CAULFIELD, 2000, p. 34-35) 

Utilizou-se a moralidade feminina para disputas de poder; era um discurso 

liberal de doutores que exigiam cientificidade dos fatos, ou seja, era preciso provar a 

vergonha do ato sexual em um espaço longínquo do matrimônio, de uma forma distinta 

da Igreja Católica. Apesar de ambos terem os mesmos objetivos com relação à 

importância da família normatizada, precisava ter distinções e foi neste sentido que os 

discursos religiosos foram tidos como inferiores aos pronunciamentos dos doutores. A 

ciência foi o método utilizado para tentativas de maior sondagem a respeito das normas 

sociais vigentes naquele contexto, o que tornaria a mulher condutora e mantenedora de 

bons hábitos dentro de sua casa.  

Caulfield (2000) afirma que apesar de similares, havia distinções entre 

Estado e Igreja, e os juristas abriram seus recintos para tentativas de resoluções de atos 

que poderiam auxiliar nas constituições de famílias completas e eficientes na 

reprodução daqueles objetivos: a mulher como aparato para o crescimento e eficiente 

trabalho masculino.  

Os exames de delitos eram imprescindíveis para constatar se a moça era ou 

não virgem, se possuía marcas de violências ou se tinha ejaculação recente dentro de si, 

se estava grávida, dentre outras possibilidades. Para tanto, a vítima era submetida ao 

exame. Seu comportamento e cuidados para com seu corpo definiam sua moral e toda 

sua vida futura, com um casamento que, em algumas situações, era provido do desejo da 

moça e, em outros casos, como em um estupro. 

Os resultados do exame de defloramento realizado em Marica acusaram que 

houve cópula carnal com o consentimento da vítima. O que provou a aceitação da 

vítima para a cópula foi a inexistência de sinais de violência em seu corpo.  

O caso de Feliciano mais uma vez mostra a multiplicidade de identidades e 

culturas presentes na cidade de Mallet. O réu era do Estado do Rio Grande do Sul e a 

diferença de idade dele para com a moça deflorada chamou a atenção, porque enquanto 

ele tinha quarenta e quatro anos, a moça possuía somente catorze anos. A profissão 
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desse sujeito também se diferenciava dos demais, em sua grande maioria lavradora; o 

réu era fotógrafo e solteiro; apesar de sua profissão ser um tanto nobre para o período, 

ele não sabia ler nem escrever. Nota-se que uma grande parcela dos habitantes presentes 

nos processos crimes de análise era analfabeta. Tal fato se justifica pela saída do país da 

situação de Império, no qual a educação era limitada a uma pequena parcela da 

população. 

Afirmou em sua defesa que gostava de caçar, e em uma dessas caçadas 

desfrutou da companhia do pai de Marica, assegurando que se casaria com a garota, 

pelo fato de já ter sido seu namorado. Após o acordo de casamento entre o pai da moça 

e o acusado, este fora pedir Marica em casamento, que logo aceitou, afirmando que se o 

casamento agradasse ao pai agradaria a ela também. Dias depois, os pais da menina 

mostraram-se contrários ao casamento, o rapaz não se importou e continuou 

frequentando a casa da família.  

Relatou que um dia chegava à casa da namorada, quando ouviu barulhos 

dentro da residência, logo percebeu que a vítima estava apanhando dos pais. Diante da 

cena, o réu tentou o fazer um acordo com os pais da moça, dizendo que se o motivo do 

espancamento fosse o namoro, ele poderia afastar-se da vítima. O pai respondeu que a 

filha estava sendo educada para não pensar em casamento com catorze anos de idade, e 

poderiam se casar se ele esperasse pelo menos por mais três anos. A resposta dada pelo 

namorado foi que ele precisava casar-se logo, para poder amparar e aproveitar seus 

filhos, devido ao fato de já estar um pouco velho. 

Após esse ocorrido, o rapaz afastou-se de vez da namorada perante os olhos 

dos pais, mas continuaram a relacionar-se às escondidas. Certo dia, ainda durante aquele 

mês, o rapaz foi até à casa da moça e a raptou, levando-a a com ele em uma carroça para 

o estado de Santa Catarina. Quando a justiça chegou até o casal, ele afirmou que estava 

arrependido de ter tirado a moça da casa dos pais como fizera, mas que estava disposto 

a reparar a honra da família com o casamento. Porém, quando isso ocorreu, a moça 

discursou de forma contrária, dizendo que foi forçada a cometer aqueles atos imorais, 

coagida pelo réu, que, por fim, foi para a prisão.  

A família de Marica, percebendo a sua indecência e a vergonha que aquilo 

ocasionaria, optou por realizar o casamento entre ambos, mesmo que a moça não 

desejasse mais o matrimônio. O discurso científico, jurídico e moral proferido pela 

sociedade influenciou na vida de Marica que acabou casando-se para convencer a 
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sociedade de sua boa conduta, não foi um desejo seu. A ciência pronunciava falas 

acerca do corpo feminino que auxiliava o trabalho de médicos e juristas do período para 

a restauração da honra de uma moça. Ressalta Caulfield: 

Muitos dos médicos e juristas da nova geração atacavam a crença de que 

preocupação social com a virgindade era uma marca de superioridade moral e 

de civilização avançada, argumentando que, ao contrário, tal ideia revelava o 

atraso das instituições sociais e políticas tradicionais do Brasil. Assim como a 

maioria de seus colegas conservadores, no entanto, os juristas reformistas 

estavam preocupados com os efeitos da vida moderna nas funções maternas e 

na moral feminina e, portanto, sobre as futuras gerações brasileiras.  

(CAULFIELD, 2000, p. 37) 

                 A mesma autora afirma que a população, em sua maioria carente e 

analfabeta, formada por ex-escravos ou recém-chegados imigrantes, ao comparecer a 

um Tribunal de Justiça não estava preocupada com uma marca de superioridade moral e 

de civilização no Brasil, mas apenas em suas crises pessoais, ao serem vistos pelos 

demais como desonrados e imorais devido a um defloramento. 

 A ocorrência da mulher que “desonrava” mulheres 

 

Esse processo data de 1939; uma mulher elegante, do estado de São Paulo, 

passava de tempos em tempos pela cidade de Mallet. Prometia oferecer melhores 

condições de vida às moças e às meninas carentes da cidade. A mulher elegante sempre 

optava por moçoilas das regiões interioranas. Boatos na cidade referenciavam aquela 

mulher como a dona de um prostíbulo em São Paulo. Daquela vez, a elegante estranha 

foi percebida pelas autoridades locais, pois as moças que antes foram levadas nunca 

mais foram vistas novamente. Segundo os órgãos judiciais, tratava-se de uma prática 

clandestina em uma cidade pequena e recém-formada por eslavos; as moças loiras e de 

olhos azuis passavam de recatadas a prostitutas ao mudarem de estado. Mal sabiam os 

pais, que tanto protegiam a honestidade das meninas, o futuro que as esperava.  

O Código Civil de 1830 não definia uma punição às prostitutas que ora 

comercializavam seus corpos para sobrevivência, ora para contrariar a ordem vigente a 

respeito do sistema patriarcal. Magali Engel (2004) afirma que havia um termo do bem 

viver, e punição aos bêbados e às prostitutas perturbantes do sossego. Mas caso não 

ocorresse perturbação do sossego, não havia problemas em exercer esse trabalho, que 

também era considerado benéfico. De acordo com Engel:  

O Código Penal de 1890 traria, contudo, uma novidade mais significativa: o 

lenocínio, que até então não havia sido objeto da legislação, passa a ser 
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considerado crime, incidindo sobre os acusados penalizações pesadas, entre 

as quais a prisão e a multa. Mas a repressão à prostituição em si permanece 

sem critérios definidos. (2004, p 31) 

                  Ser prostituta, mesmo após o Código Civil de 1890, não era motivo de 

punições, desde que não perturbasse o sossego dos moradores das cidades. Porém, pelo 

Código, a dama visitante de Mallet cometia crime, pois incentivava as moças à prática 

da “vida fácil”. O lenocínio era crime. Para Engel (2004), embora não constituísse um 

crime, o meretrício era considerado o espaço da imoralidade, contrariante do espaço 

familiar, que era o lugar da moralidade.  

As linhas do processo crime destacam a preocupação do delegado da cidade 

em abordar a estranha antes que ela retornasse a São Paulo. Quando a encontraram, 

perceberam que não se tratava de uma única mulher, mas de duas, não sendo também 

uma única carroça, mas duas, lotadas de meninas menores de idade, que já estavam 

partindo para trabalhar em São Paulo. As moças e as famílias acreditavam ser de fato 

uma boa oportunidade de emprego.   

Uma das mulheres chamava-se Miriane e era natural da Rússia, mas viveu 

por um longo tempo na Polônia.  Possuía quarenta e dois anos. Seria mesmo uma 

cafetina? Ou as autoridades tão preocupadas com a moralidade das moças apenas 

estavam equivocadas? Em um primeiro depoimento, Miriane afirmou que fora várias 

vezes a Mallet, e levou moças pobres para o Estado de São Paulo. Segundo ela, todas 

estavam bem empregadas, sendo duas delas suas empregadas.  

A outra mulher chamava-se Morgana e também foi interrogada.  Possuía 38 

anos e era natural da Lituânia, casada, sabia ler e escrever. Afirmou ter ido à cidade de 

Mallet a passeio, com a senhora Miriane. Em sua hospedagem, conheceu uma das 

moças que foi encontrada na carroça, porém, afirmou que conversou com os pais da 

jovem, que autorizaram a viagem, devido ao fato de em São Paulo já morar uma irmã da 

menina. Morgana declarou ao delegado já ter combinado o valor a pagar para a moça na 

cidade de São Paulo.  

A primeira menina a dar depoimento tinha catorze anos e não falava 

português; percebemos isso porque nos escritos do processo crime é citada a presença 

de um intérprete. Ela disse que já conhecia Miriane, uma das mulheres de São Paulo, 

porque essa senhora já tinha levado uma de suas irmãs para trabalhar em São Paulo. 

Afirmou querer ir para lá, porque apesar de poder ter uma oportunidade de bom 

emprego, poderia ver sua irmã, que há dois anos não via. Os pais não desconfiavam de 
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nada, ao contrário, nos relatos, pareciam contentes porque as filhas poderiam aprender a 

costurar. 

A segunda moça a dar depoimento tinha dezessete anos, era doméstica e 

declarou não saber ler nem escrever, era moradora da cidade de Mallet. Disse que há 

alguns dias foi fazer compras em uma venda próxima a sua casa e encontrou as senhoras 

de São Paulo. Segundo a moça, elas perguntaram quanto ela ganhava como doméstica 

em Mallet, ela respondeu que mensalmente ganhava trinta mil réis, então a convidaram 

para trabalhar em São Paulo como empregada da senhora Miriane, com um salário de 

cem mil réis mensal.  

O terceiro a depor foi um homem chamado João, trinta anos, era casado, 

lavrador, brasileiro e sabia ler e escrever. Declarou que há alguns dias  duas mulheres de 

São Paulo chegaram em sua casa e já estavam com  uma menina na carroça, que seria 

levada a São Paulo como empregada das senhoras. Declarou que as mulheres fizeram 

muitas promessas a sua cunhada para ir junto com elas, e a seguir iriam a uma casa para 

convencer outra moça a segui-las. Chama a atenção o fato de as senhoras convidarem 

várias moças para serem suas empregadas. Elas deveriam morar em uma casa muito 

grande para ter tantas empregadas.  

A seguir, um homem de sessenta e poucos anos foi depor. Segundo ele, 

Miriane era moradora de Mallet, porém, viajou à Alemanha e casou-se com um alemão, 

e logo após foi morar em São Paulo. Afirmou que quando a senhora era moradora de 

Mallet, ela tinha outro nome, não se chamava Miriane, ou seja, ela mudou de 

identidade, mas, por quê? O senhor depoente afirmou que desde que foi embora da 

cidade de Mallet, ela voltava de tempos em tempos em busca de moças novas para levar 

para trabalhar em São Paulo, porém essas moças nunca mais retornavam. 

A próxima testemunha, uma mulher polonesa, com cinquenta e poucos anos 

de idade, afirmou que conhecia Miriane pelo nome de Zofia há sete anos. Declarou que 

a senhora Miriane sempre se hospedava em sua casa e pagava pela hospedagem. 

Afirmou ser a mulher de São Paulo uma senhora de bem, que ajudava as moças pobres 

de Mallet, arrumando-lhes emprego em São Paulo.  

Todas as testemunhas confirmaram ser a senhora Miriane de boa índole, 

embora tenha trocado seu nome, com exceção do polonês Miguel. Este afirmou que 

perdeu as contas de quantas moças foram apresentadas a ele como filhas da senhora de 

São Paulo; afirmou que de três moças suas conhecidas, uma casou-se em São Paulo e 
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outra voltou para Mallet na condição de prostituta. Segundo Miguel, a senhora Miriane 

não era de confiança e as meninas não deveriam acompanhá-la.  

 Para este processo crime, os intérpretes poloneses e ucranianos foram 

convocados, pois poucas testemunhas eram de origem brasileira;  

Outra testemunha, também com cinquenta e poucos anos, afirmou a 

transformação de uma moça honesta em prostituta, e disse que Miriane não era de 

confiança, devido ao fato de assumir três nomes. Em geral, as testemunhas confirmaram 

a mesma situação, com exceção de uma, que relatou as promessas feitas às moças da 

cidade de Mallet, que envolviam o aprendizado de piano, de costura, a ida ao teatro 

todas as noites e um ótimo salário, além de não precisar pagar a passagem de ida, 

porque a senhora pagava. Segundo este depoente, a senhora dizia às moças que elas não 

precisariam levar roupas, pois ganhariam roupas novas e de excelente marca. O senhor 

comentou acerca de um dia em que a senhora Miriane chegou  com propostas de levar a 

sua filhinha, relatou que ele não achou uma boa ideia, mas a senhora Miriane continuou 

insistindo, mostrando-lhe fotos das moças que já havia levado consigo; falou que, além 

do trabalho em São Paulo, as moças encontravam ótimos casamentos. Segundo a 

mulher, as moças viviam em ricos trajes. O senhor assegurou que no total imaginava 

que essa senhora conduziu a São Paulo aproximadamente quinze moças.  

Um dos pais das moças que foram conduzidas a São Paulo também prestou 

seu depoimento, afirmando saber do destino das meninas levadas por Miriane. Disse 

estar tranquilo, pois tinha presenciado o casamento de sua filha, afirmou não ter tido sua 

honra manchada, pois apesar da moça seguir os  caminhos de Miriane, não deixou de 

ser honesta.  

Miriane afirmou ter ido a Mallet para descansar, já que estava de férias e 

considerava Mallet um lugar tranquilo e agradável, devido à existência de muitos 

conhecidos. Quanto às moças, disse que todas estavam bem em São Paulo. Seu objetivo 

era apenas ajudá-las. Miriane ficou presa em Mallet por um período de três dias, com 

suspeita de lenocínio.  

Miriane cometia crime similar aos homens, namorados e noivos sedutores 

de moças virgens. Porém, a situação era distinta, porque não se tratava somente da 

moralidade de uma moça, mas de muitas moças e de várias famílias. Eram moças 

pobres, imigrantes que sobreviviam da produção anual da agricultura, sobretudo da 

erva-mate e como domésticas. Diante de sua fragilidade e esperança de melhores 
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condições de vida em São Paulo, elas seguiam Miriane. Por que os pais das moças não 

se revoltavam com essa mulher? Talvez o fato de nada saberem a respeito do destino de 

suas filhas. Acreditavam em seu bem-estar, já que de tempos em tempos Miriane 

aparecia na cidade dando boas notícias das moças.  

O Estado e os policiais, preocupados com a manutenção de uma sociedade 

organizada, logo perceberam algo errado. E se todas as moças se tornassem prostitutas? 

Como ficaria a moral das famílias e da própria justiça? Seriam considerados incapazes 

de proteger a moralidade. Segundo Caulfield (2000), no início do século XX, as forças 

de poder, que consideravam o homem como patriarcas da família, começaram a 

fracassar. Os órgãos judiciais eram mais diretos na tutela e proteção do modelo familiar 

estabelecido não somente pela Igreja Católica, mas pela própria lei. 

Cada testemunha constituía sua fala conforme seus interesses, e o mérito da 

senhora era inocentar-se perante a justiça. Distintamente dos sujeitos masculinos, que 

usavam práticas de poder e violência moral para sua proteção, a senhora não discursava 

má fama às moças, apenas afirmava serem pobres, moças bem empregadas como 

domésticas na cidade de São Paulo. Nesse processo a vítima não estava para se 

defender, apenas a acusada, tornando-se difícil saber se Miriane falava a verdade com 

seu discurso protetor ou se mentia.  

Este é um processo crime distinto dos demais: os pais acreditavam na 

caridade da senhora Miriane, embora em seus discursos seja evidente a dúvida, porque 

uma moça empregada pela senhora voltou a Mallet e foi trabalhar em um prostíbulo. O 

fato de tratar-se de uma senhora gerava confiança e menos ódio nos familiares.  

As próximas testemunhas afirmaram ser Miriane uma mulher honesta, que 

dava oportunidades de emprego às suas filhas. E tal fato era importante, pois em Mallet 

elas ganhavam mal trabalhando como doméstica. A companheira de Miriane não 

aguentou a situação de pressão da justiça e tentou suicidar-se. Segundo o processo 

crime, a mulher tentou engolir um anel e uma pinça, e, por fim, ficou fora de seu juízo 

mental.  

Mulheres, damas da alta sociedade do Estado de São Paulo recorriam a uma 

cidade do campo em busca de moças para o trabalho doméstico. Seria preciso viajar 

tanto para conseguir boas empregadas  domésticas? Segundo Almeida (2005), as moças 

da cidade, bem como os rapazes, estavam, naquela época, aproximadamente em 1930, 

tendo uma educação que se voltava ao setor industrial, enquanto as moças e os rapazes 
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do campo recebiam uma escolarização diferenciada. Segundo Almeida (2005), a 

educação do campo era mais do que um órgão de alfabetização, porque propiciava aos 

meninos ensinamentos referentes à agricultura, e às meninas, preparos para a vocação 

doméstica.  

Scott afirma que as diferenças sociais entre homens e mulheres como a 

distinção entre as tarefas cotidianas citadas acima não é biológica, mas resultado da 

cultura do povo, para ela: “ademais, o gênero é igualmente utilizado para designar as 

relações sociais entre os sexos” (1989, p.07). Ainda sobre gênero: 

O seu uso rejeita explicitamente as justificativas biológicas, como aquelas 

que encontram um denominador comum para várias formas de subordinação 
no fato de que as mulheres têm filhos e que os homens têm uma força 

muscular superior. O gênero se torna, aliás, uma maneira de indicar as 

“construções sociais” – a criação inteiramente social das idéias sobre os 

papéis próprios aos homens e às mulheres. É uma maneira de se referir às 

origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas dos homens e 

mulheres (1989, p.07).  

 

As diferenças de gênero no tocante ao papel da mulher na sociedade não 

eram repercutidas somente pela Igreja e pelo poder jurídico. O papel dos meninos e o 

das meninas era definido desde o berço familiar. Outro fator que talvez provocasse a 

preferência por empregadas do campo era o recato, a honra e a moral das moças, 

consideradas mais comportadas e trabalhadeiras, menos namoradeiras, dentre outras 

características.  

Segundo a justiça local, as moças eram levadas para a prostituição e 

difamadas; as senhoras de São Paulo deveriam ser punidas, pois eram responsáveis pelo 

crime de lenocíneo, e não apenas de uma moça, mas de várias.  A sociedade acreditava 

que aquela situação precisava ser evitada. As moças de Mallet, reservadas para o 

casamento e para a reprodução, não podiam entrar no mundo da imoralidade, 

contrariando a todos os princípios morais do período.  

Em fins do processo crime, a moça que voltou de São Paulo, já na vida de 

prostituta, foi dar seu depoimento; porém, quem cuidou desse caso foi um delegado à 

parte, era um delegado responsável por punição a vadiagem. Havia um delegado 

específico aos crimes de vadiagem. As mulheres vistas como prostitutas estavam às 

margens da sociedade; a imoralidade naquele contexto era um grave crime e deveria ser 

estagnado antes que contagiasse outras pessoas. As senhoras de São Paulo deveriam ser 

paradas antes que mais moças fossem levadas para o mau caminho.  
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A mulher prostituta não era aliada dos médicos e do Estado na política 

higienista e na formação das famílias similares às de ordem burguesa, por isto era tão 

importante combater tal prática:  

Na esteira daqueles pensadores, definiu-se a prostituta como “mulher 

anormal”, “delinquente nata”, proveniente das classes pobres e deslumbrada 

com as atrações do mundo moderno. Sua debilidade psíquica, associada a 

uma constituição orgânica deficitária, explicaria em primeiro plano a 

existência da prática da comercialização sexual do corpo. Assim, as teorias 

científicas sobre a condição feminina, marcadamente biologizantes, 

culpabilizaram a mulher pela existência da prostituição (RAGO, 2008, 

p.165). 

 

A preocupação da justiça local de Mallet diante desse processo crime é 

evidente ao se constatar a participação de um número muito grande de testemunhas. 

Tratava-se de um processo crime de cento e cinquenta páginas, a procura por provas que 

tornavam as rés culpadas era incansável. Talvez pelo número de moças que poderiam 

estar sendo levadas para a debilidade psíquica de uma prostituta, conforme aponta Rago. 

A moça considerada prostituta declarou que a senhora Miriane era uma boa 

senhora, empregava as moçoilas pobres em São Paulo, em casas de respeito; declarou 

ainda não serem verdadeiros os boatos a respeito ela. Disse que trabalhava em uma casa 

de família honesta em São Paulo, e nunca foi prostituta. 

Por fim, as senhoras de São Paulo foram liberadas, devido à falta de provas 

materiais. As moças afirmaram que serviam a famílias honestas em São Paulo, e as duas 

mulheres eram muito boas. Desta forma, a moral de quinze moças acusadas de 

prostituição foi salva e a honra das famílias também, porém, as moças e as senhoras, 

segundo o processo, voltaram à cidade de São Paulo. Perante a justiça de Mallet as 

moças foram civilizadas, mas, em São Paulo, como eram suas vidas?  

 

3.2 Situações em que as vítimas foram difamadas 

 

Ocorrência de Nastácia 

  A vida das pessoas era descrita nos processos crimes, por isso são considerados 

importantes fontes históricas. Segundo Souza (2011), esses processos são 

imprescindíveis aos historiadores, pois é possível compreender aspectos diversos 

referentes à sexualidade e à constituição familiar de períodos diversos. 
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Esses processos criminais constituem um universo riquíssimo para a pesquisa 

histórica, uma vez que através deles é possível compreender alguns 

comportamentos sexuais das camadas populares e a imposição do controle 
moral e sexual, tendo em vista o projeto de instituição de um modelo de 

família nuclear e burguês em curso, que visava fazer com que os membros da 

família assumissem novos papéis. Esses processos permitem atentar para os 

conflitos, negociações, perspectivas e histórias de amor desses sujeitos, bem 

como relações de gênero marcadas por poderes profundamente desiguais 

entre homens e mulheres. (SOUZA, 2011, p. 3) 

No início do processo datado do ano de 1933, que será analisado neste item, 

o acusado tinha vinte e sete anos, era solteiro, homem trabalhador, trabalhava na 

lavoura; para a Justiça era importante saber essa característica, ou seja, se o rapaz era ou 

não trabalhador, pois isto o definia como um bom e honesto sujeito. 

A partir da característica de homem trabalhador é que foi iniciado o  

processo jurídico; a Justiça já tinha a certeza de estar trabalhando com um réu correto e 

trabalhador. Por ser o sujeito masculino um sujeito labutador e virtuoso, já que o 

trabalho assim o definia, restava analisar e conhecer os hábitos da moça, se a senhorita 

era ou não digna de receber a proteção da Justiça, e se a honestidade a fazia merecedora 

de todo o trabalho da Justiça . Era essencial que ela fosse uma moça honrada, sem 

hábitos ilícitos.  

Ao contrário do sujeito masculino, a mulher sentia mais dificuldade em 

convencer a sociedade sobre sua inocência, enquanto ao homem bastava dizer que era 

trabalhador; a moça não tinha o mesmo direito, ela era julgada por vozes diversas, 

opiniões de acordo com os fatos é que diriam se ela era honesta ou desonesta. E se fosse 

provada seu agir de mau caráter, o ato de o rapaz tê-la deflorado era justificável, porque 

já se tratava de uma moça desonesta, que antes de ser deflorada já praticava atos 

libidinosos com outros rapazes.  

Esse ocorrido, assim como os outros, somente tornou-se público e 

transformou-se em um processo jurídico porque alguém estava mais interessado do que 

a própria vítima deflorada no futuro casamento que coercitivamente poderia vir a 

ocorrer. O pai da vítima procurou a Justiça para buscar um possível casamento para a 

moça desonrada, ou a punição para o rapaz.  

Para as famílias mais carentes de Mallet, a defesa da honra, segundo está 

explícito nos processos crimes, era ainda mais importante, pois tinham somente um bem 

precioso: a honra. Embora este processo relate as vivências de uma família pobre, era 

uma família preocupada com os discursos transmitidos pelos médicos e pelos juristas do 

período, ou seja, as alocuções que, como já discutido no primeiro capítulo, eram 
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destinadas principalmente às famílias burguesas, e foram captadas pelas famílias de 

baixa renda da sociedade. E acreditavam que a honra e a boa moral eram o único poder 

da comunidade. Neste sentido, a família de Nastácia buscava ser honrada e digna de 

respeito, embora desprovida economicamente. Um pai com filhas praticantes de atos 

ilícitos transmitia a vergonha principalmente para o patriarca da família.  

Verifica-se no processo referente ao caso de Nastácia, a representação da 

família burguesa dos inícios do século XX, ou seja, cada membro cumpria um papel 

social baseado nos valores de honra, boa conduta e comportamento, e quando ocorria 

uma transgressão desses princípios havia uma preocupação em logo consertar a situação 

com um possível casamento: a melhor forma de tirar a moça da situação de 

marginalidade.  

Nastácia afirmava ser namorada do acusado e, seduzida por promessas 

falsas de casamentos, deixou acontecer a conjunção carnal. Como já mencionado, o ato 

sucedeu entre Nastácia, de dezenove anos, e seu namorado de vinte e sete anos. Ao que 

parece, todos da família da moça eram nascidos na vila de Rio Claro, na cidade de 

Mallet/ PR, assim como o rapaz. A moça era doméstica, mas este fato não a favorecia, o 

trabalho somente auxiliava o homem, a mulher era julgada somente por sua moral. A 

moça sabia ler e escrever, informação não presente nos relatos a respeito do acusado. 

A moça narrou ter sido namorada do réu aproximadamente há um ano, e 

este fazia visitas semanais à sua casa. Certo dia, segundo Nastácia, o rapaz prometeu 

casar-se com ela; dias após, a moça precisou ir à roça acompanhada do réu e mais um 

menor. Foi quando o réu pediu para o garoto que os acompanhava ir até um riacho 

próximo buscar água. O riacho era distante e o réu tentou forçar a moça a praticar atos 

sexuais, a moça correu, este não se contentou e foi atrás de sua namorada, alcançando-a; 

logo em seguida, rasgou as roupas de Nastácia e a deflorou, mesmo sem o 

consentimento da moça. Logo em seguida, o rapaz prometeu reparar o mal, casando-se 

com ela. Dias após, o réu obrigou a moça a praticar atos sexuais novamente, na mesma 

roça. Narra-se que na segunda vez o ato sexual ocorreu de forma similar à primeira: o 

rapaz jogou-se sobre a declarante, que tentou fugir, sem êxito, forçando Nastácia a ter 

relações sexuais. 

Segundo o relato da moça prejudicada, o rapaz não compareceu mais em sua 

casa e nada mais se falou a respeito do casamento. Maria de Fátima Salum Moreira 

(1997), pesquisadora de namoros e relações entre homens mulheres na década de 1930, 
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afirmou que o casamento era considerado algo benéfico à mulher, mas como uma prisão 

para o homem; talvez esta questão justifique as tentativas de fugir do casamento em 

nossos processos crimes: 

Se o casamento só pode trazer a infelicidade do homem, que é submetido à 

tirania e aos desígnios interesseiros da mulher, convém evitá-lo, evitando 

todas as armadilhas e ardis femininos que são utilizados para a sua "captura". 

Neste sentido, a mulher é observada onde quer que ela se encontre, de um 

ponto de vista que coloca a sua ação sempre como suspeita ou criticável. 

(MOREIRA, 1997, p.8) 

 

Será que o réu via a moça como uma aproveitadora e fugiu, ou tinha medo 

de ser aprisionado, como comenta a autora. É uma situação diferente das demais, porque 

neste caso eles eram namorados e o casamento já estava sendo programado. Moreira 

(1997, p. 36) recorre a Chartier (1997), segundo o qual havia um confronto de forças 

nas relações entre os sexos, que precisavam ser vistos como uma relação histórica, 

cultural e linguisticamente construída. O autor também defende ser indispensável 

analisar as formas como os sujeitos se apropriam dos instrumentos simbólicos de 

dominação. Para a Justiça, a moça poderia estar falando em seu favor, somente para 

conseguir o casamento, e ela estaria usando formas de dominação a favor de seu gênero, 

ou o indivíduo do sexo masculino de fato fora culpado, e o único mecanismo de poder 

para se livrar de um casamento não desejado seria a fuga.  

Na leitura de nosso processo crime, a família da moça era vista como 

mantedora de boa índole, por testemunhas favoráveis à família de Nastácia. É narrada 

como uma família muito pobre, mas honrada; o fato da pobreza da moça é retratado 

pelo atestado de miserabilidade que acompanha o processo. O pai parecia bastante 

preocupado em realizar o casamento da moça, talvez pela situação financeira em que 

viviam. Uma filha desonrada dificilmente arrumaria um bom casamento, e o pai não 

tinha condições de mantê-la em sua residência, por causa das péssimas condições 

econômicas em que viviam. 

Quando o réu foi convocado para sua defesa, ele narra uma situação 

contraditória ao discurso da vítima. O réu disse em seu depoimento que a conjunção 

carnal de fato ocorreu, mas não na roça, como fora narrado anteriormente. Segundo ele, 

a conjunção carnal ocorreu na casa da vítima, mas o ato não aconteceu de forma 

compulsória, a moça estava ciente do ocorrido. Relatou ainda acerca do pagamento em 

dinheiro ao pai e à própria Nastácia. Seu discurso poderia fazer sentido à Justiça do 
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período, tratando-se de uma família extremamente pobre. Porém, é essencial pensar a 

divergência das narrativas.  

Será que o pai da vítima negociara o corpo da filha? E depois foi dar queixa 

para conseguir casar a moça? Ou será que o rapaz aproveitou-se da pobreza da moça 

para satisfazer seus prazeres e aproveitou da pobreza da família pela segunda vez em 

tentativa de defender-se perante a Justiça? Como ficará a situação daquela família em 

um período em que a sociedade vigiava, não somente os corpos femininos, mas todo o 

transcorrer do cotidiano dos demais? Era uma família sem posses econômicas e o que 

mais defendiam estava em jogo, ou seja, a honra.  

O rapaz poderia estar tentando proteger-se do que estava escrito no Código 

Civil de 1890: deflorar mulher de menor idade, empregando sedução, engano ou fraude: 

Pena - de prisão celular por um a quatro anos, já que a moça tinha seus dezenove anos 

de idade. Agora quem se preocupava era não somente o jovem, mas o pai da vítima 

também, já que era acusado de comercializar o corpo da filha. 

 Nesses processos crimes eram inúmeras as pessoas que se envolviam com a 

relação sexual dos protagonistas do processo: o réu e a vítima, tantas angústias e 

preocupações. No item que estamos analisando referente à desonra de Nastácia, há 

muitas pessoas envolvidas e preocupadas, porque ocorreu um ato sexual: o pai da moça 

passa por um momento difícil, sentindo-se envergonhado, a moça sente-se humilhada e 

o rapaz, seu ex-namorado, cria situações e discursos para se ver livre da prisão ou de um 

casamento forçado; percebe-se que a prática do sexo fora do matrimônio era reprimida.  

Segundo Foucault (1988), essas repressões e tentativas de tornar invisíveis 

práticas sexuais tornaram-se mais inquietantes após o século XVII, devido à ascensão 

do capitalismo e do aparecimento da classe burguesa; foi necessário o repúdio a tudo 

que remetesse a práticas sexuais. Enquanto trabalhavam, os assalariados não poderiam 

pensar em momentos sexuais. Desta forma, reafirmava-se que o sexo deveria ser 

reservado somente para o casal, de preferência no período noturno, para não atrapalhar a 

rotina fabril. Seria destinado somente à procriação necessária para a produção de mais 

mão de obra barata para as fábricas que recém se instalavam.  

Será feita uma pausa na história da repressão à sexualidade da história da 

Nastácia, a fim de apresentar uma comparação histórica. Os pressupostos de Foucault 

serão basilares para refletir a respeito dos discursos sexuais nos séculos XVII a XIX. 

Pondera-se que com o Renascimento ocorreram muitas melhoras nas formas de pensar 
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do homem, porém, o indivíduo humano tornou-se mais obsoleto no aspecto do sexo, 

perpetrado por um discurso burguês de produção. 

A repressão ao sexo fora do casamento e, principalmente, com mulheres 

honestas, ou seja, virgens, gerou muitas vezes confusões na cidade de Mallet, na década 

de 1930, como a de Nastácia, por exemplo. Enfatiza-se assim que tornar o sexo o mais 

invisível possível, considerando-o como um pecado, é uma condição bastante recente 

em nossa história. Mais uma vez damos luz às palavras do autor do livro A história da 

Sexualidade, acerca da  repressão instalada na era capitalista: 

A repressão funciona decerto, como condenação ao desaparecimento, mas 

também como injunção ao silêncio, afirmação de inexistência e, 
consequentemente, constatação de que, em tudo isso, não há nada para dizer, 

nem para saber. Assim marcharia com sua lógica capenga, a hipocrisia de 

nossas sociedades burguesas. Porém forçadas a algumas concessões. Se for 

mesmo preciso dar lugar as sexualidades ilegítimas, que vão incomodar 

noutro lugar; que incomodem lá onde possam ser reincitas, senão nos 

circuitos de produção, pelo menos nos de lucro. (FOUCAULT, 1988, p.7) 

 

Segundo Foucault (1988), as sexualidades fora do casamento são 

reprimidas, porém as sociedades burguesas presentes ainda no século XIX não 

conseguem reprimir por completo; os prostíbulos são concessões necessárias a toda 

sociedade, e de tal modo o sexo agrupa-se em um só lugar e não se espalha de forma 

inadequada pela cidade, conforme os padrões da época.  

Segundo alguns processos crimes analisados, apesar de Mallet ser uma 

cidade pequena, possuía concessões, sendo as moças do lugar, em sua maioria, aquelas 

que perderam sua honra e obtiveram a desaprovação não só da Justiça, mas da família e 

de toda a sociedade.  

 O réu do processo crime comparou Nastácia a uma prostituta, quando disse 

que ela oferecia seu corpo em troca de ajuda financeira. O réu afirmou ainda no 

processo crime a prática constante de a moça comercializar seu próprio corpo, para 

auxiliar no sustento da família; dizia que antes de ele ter conjunções carnais com a 

vítima, ela já tinha tido atos sexuais com outros homens da cidade em troca de dinheiro. 

A honra, a moral e a honestidade eram a base para a mulher ser bem 

sucedida em um processo crime; desta forma, a maioria dos réus usava da tática para 

prejudicar sua moralidade, dizendo que a moça já era desonesta quando ocorreu a 

conjunção carnal. Sendo a mulher imoral e o homem trabalhador e responsável era 

suficiente para um juiz inocentar o rapaz e culpar a moça pelo ato sexual, mesmo em 

casos de conjunções carnais sem o consentimento da mulher.  
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Paulo, o réu, diz que não houve uso da violência e nem crime de sedução, 

porque ele pagou pelo corpo da moça; além disto, ele era um rapaz honesto e 

trabalhador, e a moça já não era mais virgem. A seguir, indicou para sua defesa oito 

testemunhas, todas do sexo masculino. Seriam amigos do réu? Já teriam um discurso 

favorável ao réu? 

A primeira testemunha possuía idade similar ao réu, vinte e sete anos, era 

solteiro e exercia a profissão de carpinteiro; narrou uma informação importante, antes 

não evidenciada no processo: Paulo, o réu, era um homem de posses, sendo Nastácia 

empregada de sua residência. Além de ser homem, e, por isso, ter todas as vantagens 

para sair ileso do processo crime, ainda era um homem de posses, fato que facilitava sua 

defesa. A primeira testemunha narrou ainda que nunca soube do namoro do casal, 

afirmou apenas saber que a partir de boatos soube que o pai da moça considerava o 

rapaz inocente, mas estava à procura de dar-lhe uma lição, porque este prometera casar-

se com sua filha. 

Nota-se nesse processo a presença de homens, ou seja, quem eram os peritos 

a quem ela submeteu seu corpo? Homens. Quem era o juiz? Homem. Quem era o 

promotor? Homem. A presença da mãe não aparece, e isto evidencia que as autoridades 

não sentiam necessidade em convidadá-las como testemunha porque não exerciam 

funções de autoridade no período, eram consideradas passivas, não tinham as mesmas 

oportunidades que os pais das moças. Quem eram as testemunhas da moça? Homens. 

Quem eram as testemunhas favoráveis ao réu? Homens. Ela estava cercada por um 

universo masculino, e isto era um obstáculo à sua defesa, pois se percebia oprimida em 

falar de algo pessoal, já que, como discutido anteriormente, a sexualidade era tabu. 

Quem entenderia os sentimentos de uma mulher se as mentes masculinas eram 

permeadas por discursos de estado favoráveis ao homem? A mulher, vítima da prática 

de estupro, estava sozinha naquele contexto, seu pai a via como desonrada, assim como 

todos os demais e o réu negava-se a compactuar com ela a ideia do casamento. 

Finalizando, o depoimento da primeira testemunha foi favorável ao réu Paulo. 

A segunda testemunha, igualmente de idade similar à do réu, vinte e quatro 

anos, também brasileiro, solteiro e de profissão lavrador, relatou que a família da 

ofendida, ou melhor, o pai era um pouco descuidado a respeito da educação das filhas, 

deixava-as sair para trabalhar em qualquer casa, ou seja, afirmou que a família da vítima 

não seguia os padrões da família burguesa e não vivia conforme os discursos médicos, 
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religiosos e jurídicos do período. Tentava-se comparar a vida das moças da elite com a 

vida das moças desprovidas da sociedade.  

A moça pobre precisava trabalhar fora para poder ter comida em casa; 

trabalhar fora para as mulheres dos fins do século XIX e início do século XX era 

inaceitável, pois poderiam cair em atos libidinosos a qualquer momento, 

comprometendo sua honra e a de suas famílias. Após esta testemunha falar  do descuido 

do pai da moça em relação aos cuidados para com sua honestidade, disse nada saber a 

respeito do namoro dos jovens, mencionou acreditar que a moça fosse honesta, apesar 

de namorar muitos rapazes quando ia aos bailes. Esta é mais uma testemunha de defesa 

da vítima que fala mal da ofendida, auxiliando em uma possível marginalização. 

A moça deste processo crime precisava trabalhar fora do lar, devido à sua 

situação econômica. Boschilia (2010) afirma que os espaços são restritos às condições 

de gênero, mencionando diferentes olhares sobre a mulher trabalhadora que, ainda no 

século XX, deveria estar nos espaços domésticos. O fato de a vítima ir à roça 

desacompanhada ou acompanhada do namorado motivava pensamentos negativos a 

respeito da sua boa conduta. 

A terceira testemunha tinha vinte e três anos, casado, de nacionalidade 

brasileira e lavrador, não sabia ler e nem escrever. Afirma ser amigo do denunciado há 

anos, conhecia a família da vítima, sendo o pai descuidado e a moça sem preceitos 

morais, pois já tinha tido relações sexuais com outros homens.  

A moral da moça é difamada a cada depoimento de sujeitos masculinos que 

parecem ser amigos do réu. Nada se fala a respeito da prática da conjunção carnal com a 

moça na roça, o que importava no processo crime era a boa conduta do homem e as 

ações anteriores da moça, que, ao que se entende, era uma moça já desonesta. Aos olhos 

da Justiça, a moça era responsável pelo estupro, já que era imoral.  

 A quarta testemunha era de idade diferenciada, com quarenta e poucos anos 

de idade, era brasileiro e casado, sabia ler e escrever. Disse que conhecia a menina 

desde que era criança e reafirma os discursos das testemunhas anteriores a respeito dos 

descuidos do pai para com a filha, quando a deixava sair sozinha para o trabalho. 

Segundo ele, a moça já teria tido relações sexuais com outros homens antes de Paulo.  

A quinta testemunha tinha vinte e oito anos, natural do Brasil. Referimo-nos 

à nacionalidade devido ao fato de existirem em Mallet, na década de 1930, pessoas 

vindas de países da Europa. Este também era lavrador e casado. Compreende-se nas 
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falas dos homens como o corpo da mulher é vigiado e parece não pertencer somente a 

ela, mas a todos os habitantes de um espaço próximo. Esta quinta testemunha também 

sabia das conjunções carnais anteriores da vítima; todos sabiam com quantos homens a 

moça tinha tido relações carnais. Esta testemunha afirma que o réu não deveria ser 

punido porque deflorou uma moça de má índole, e o fato de ela ser de má índole 

justificava atos sexuais forçados ou não de qualquer homem.  

A sexta testemunha, com cinquenta e poucos anos, não sabia ler e nem 

escrever, era casado e nascido no Brasil. Esta testemunha relatou uma situação 

estereotipada a respeito do corpo da mulher, e principalmente da mulher pobre: 

Nastácia. Segundo ele, a menina já era assanhada desde os quinze anos de idade, 

quando já tentava conquistar os homens da cidade. Afirma que ele mesmo já havia tido 

relações sexuais com Nastácia, com o consentimento da moça.  

Após ouvir a sexta testemunha, o juiz eliminou as demais, porque já tinha 

depoimentos suficientes para encerrar o caso. Ao fim do processo crime foi citado o juiz 

Viveiro de Castro, especialista em crimes sexuais: 

Ensina Viveiros de Castro que o defloramento é a cópula completa com 

mulher virgem, menor de idade, tendo na grande maioria dos casos como 

consequência o rompimento da membrana- hímen, obtido o consentimento da 

mulher, por meio da sedução, engano, ou fraude. (processo: 52-5 Nastácia) 

 

Utilizando-se da citação de Viveiros de Castro, concluiu-se a não virgindade 

da vítima, segundo os depoimentos. Com isto, findou-se o processo crime e a moça foi 

difamada perante todos. Ao moço não foram necessárias as prática do casamento e da 

prisão. Quanto às testemunhas da vítima Nastácia, afirmou-se que os depoimentos 

serviram somente como complemento para a decisão final, ou seja, serviram para 

criminalizar a família da moça. Não relatamos neste escritos os depoimentos favoráveis 

a Nastácia, porque, embora existissem personagens femininos, todos foram descritos de 

formas similares. Ninguém sabia do namoro do casal e a família da vítima foi retratada 

como de boa índole. Os depoimentos úteis para a decisão final do processo foram os 

discursos masculinos e de defesa do réu, quando acusavam a vítima de comercializar 

seu corpo para auxiliar no sustento da família.  
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Ocorrência de Mariana 

 

  No dia 03 de agosto de 1931, o senhor Pedro foi à Delegacia de Polícia de 

Mallet, para dar queixa do atual estado de gravidez de sua filha, Mariana. O pai da moça 

exigia o casamento de ambos.  Foi solicitado o exame de corpo delito por farmacêuticos 

da cidade, já que não havia peritos formados naquela cidade. Mariana era solteira e 

também menor de idade. As moças procuravam esconder o defloramento, por causa do 

constrangimento que provocava a elas. Mariana foi uma das que, seduzidas por falsas 

propostas de casamento, acabou caindo no jogo do rapaz; ela procurou esconder a 

situação de defloramento que havia sofrido, mas não foi possível, devido ao estado de 

gravidez em que se encontrava.  

A senhorita não havia completado ainda vinte e um anos, sendo, menor de 

idade, segundo o código penal do período. Sua profissão era ajudante doméstica, como 

as demais moças, ou melhor, como todas as mulheres da cidade de Mallet. Ser “do lar” 

era a primeira profissão de todas, sendo a lavoura uma segunda forma de trabalho. 

Segundo o processo crime, o rapaz a seduziu com propostas de casar-se e, 

em seguida, pediu à vítima para que não “desse parte dele”, porque logo casariam. 

Mariana relatou o namoro de ambos, de duração de dois anos, relatOU também a 

vergonha pela conjunção carnal. Esta vergonha levou a moça a tomar creolina.  

Segundo Foucault (1988, p. 15), a vergonha pelo sexo, por satisfazer os desejos do 

corpo, é algo sólido e historicamente construído, é um pecado que perambula as mentes 

e reprime os corpos: 

(...) é ser repressivo e reprimir com particular atenção as energias inúteis, a 

intensidade dos prazeres e as condutas irregulares. É de se esperar, portanto, 

que os efeitos de liberação a respeito desse poder repressivo demorem a se 

manifestar; o fato de falar-se do sexo livremente e aceitá-lo em sua realidade 

é tão estranho à linguagem direta de toda uma história, hoje milenar e, além 

disso, é tão hostil aos mecanismos intrínsecos do poder, que isto não pode 

senão marcar passo por muito tempo antes de realizar a contento a sua tarefa. 

(FOUCAULT, 1988, p.15) 

 

Em Mallet, a repressão do sexo era presente e a sexualidade era  como um 

pecado; como se constata pela citação de Foucault que analisava o contexto francês 

encontramos nos processos indícios de que a sexualidade e o sexo recebia um 

tratamento similar em Mallet, o sexo era uma conduta irregular, algo natural somente 

para a reprodução.  
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Porém, segundo os processos crimes, há diferenças na repressão entre o 

masculino e o feminino; quando há coibição, é mais presente quando se trata da 

sexualidade feminina. A mulher deveria ser recatada, a ponto de não sair de seu 

ambiente doméstico, necessitava saber comportar-se, de forma a não mostrar seu corpo 

e nem falar de assuntos referentes à sexualidade. Quando necessitasse sair de seu 

ambiente doméstico, era essencial sempre estar acompanhada de um irmão ou pai. A 

repressão era instaurada pelos órgãos jurídicos e médicos, e a Igreja Católica também 

repreendia as práticas sexuais anteriores ao casamento.  

Todas essas repressões a respeito da sexualidade conduziram Mariana, em 

estado de gravidez, a tentar envenenar-se, porém, foi impedida pelo namorado, com 

medo de ser preso pela morte de Mariana. Ser mulher solteira era difícil em 1930, 

devido a todos os discursos a respeito do seu corpo, a situação se agravava quando se 

era mulher solteira e grávida, numa sociedade que não aceitava a gravidez fora do 

casamento. Desta forma, o corpo de Mariana fora tomado para estudo e exposto a todo 

aquele que estivesse interessado em saber o seu destino. Ao final, Mariana será 

civilizada ou difamada? Este era o objetivo da Justiça, ou seja, após uma prática sexual 

anterior ao matrimônio, a moça teria dois destinos, ou seria honrada e honesta, ou 

desonrada e desonesta.  

Após esta cena, o rapaz fez promessas de casamento à moça, em frente a um 

casal vizinho de Mariana. Mariana zangou-se com ele por andar gabando-se da 

conjunção carnal e optou por namorar outro sujeito, recebendo afrontas do ex-

namorado, que afirmava não ter medo de matá-la, caso ela se casasse com outro 

homem. Por causa das ameaças, a moça deixou o namorado atual e voltou a ser fiel ao 

anterior namorado.  

João, o réu, ou seja, o deflorador era natural do estado da Bahia, solteiro e 

operário, tinha vinte anos, afirmou ao delegado que namorou Mariana por mais de dois 

anos e teve conjunção carnal com ela, porém, tinha intenções de se casar com a moça. 

Afirmou que quando foi pedir a moça em casamento ao pai, este o magoou 

psicologicamente, dizendo que a sua filha não iria casar-se com um “baiano à toa”.  

Evidencia-se nessa passagem o preconceito geográfico e étnico; Mallet, em 

sua maioria, era constituída pelos imigrantes eslavos vindos da Europa, e quando 

chegava alguém distinto desse modelo, ou seja, de outra origem, sofria preconceitos. 

Luciano Amaral Oliveira (2011) afirma que no início do século XX era normal para a 
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sociedade expressar pensamentos racistas, o Brasil acabava de sair da situação de 

escravidão e, no entanto, não havia punição alguma para quem expressasse sentimentos 

racistas, Oliveira (2011) cita os estudos de Nina Rodrigues: 

Nina Rodrigues escrevia de uma forma tão ofensiva assim porque a 

sociedade brasileira do começo do século XX, recém-saída da nefasta 

experiência de quatro séculos de escravidão, já havia naturalizado a 

discriminação racial, levando as pessoas a vê-la como algo normal, natural. 

Assim, não era necessário que ele tivesse cuidado para não expor seu 

preconceito pelo fato de não haver nenhum tipo de punição a 

comportamentos que eram considerados naturais pela sociedade da época, 

como, por exemplo, os comportamentos racistas. (OLIVEIRA, 2011, p. 363) 

O racismo, segundo o autor, era naturalizado, era algo natural pensar o 

negro como alguém inferior na sociedade, não havia nenhuma forma de discurso 

contrário. Não era somente o pai da vítima que pensava o baiano como um “à toa” na 

sociedade, mas, apesar de seu preconceito, ele precisava casar a filha para restaurar a 

honra da família.  

Oliveira, em sua obra de 2011, apresenta uma música dos irmãos Raul 

Valença e João Valença, lançada em 1932, exatamente no período de nossa análise em 

Mallet, e demonstra o preconceito contra o outro, em uma situação em que um sujeito 

ama a mulata e pode ter o amor dela somente porque a cor da moça não irá passar para 

ele. “O teu cabelo não nega Mulata/ Porque és mulata na cor/; Mas como a cor não 

pega/ Mulata, Mulata quero o teu amor” (OLIVEIRA, 2011, p. 364). 

Nota-se que a discriminação racial era presente naquele espaço. É a primeira 

situação de preconceitos que visualizamos nos processos analisados; será que nos 

demais processos não ocorreram a presença de nordestinos, ou de outros grupos étnicos 

distintos?  

A primeira testemunha chamava-se Carlos e era de origem italiana. Com 

vinte e nove anos de idade, sabia ler e escrever. Trabalhava como comerciante na cidade 

de Mallet. Esta testemunha disse saber por boatos na cidade que a moça tinha tido 

relação sexual com o acusado. Tal fato demonstra que o corpo feminino não pertencia 

somente à mulher, mas era vigiado nos seus mais íntimos momentos. Dificilmente a 

população ficava alheia a uma transgressão sexual cometida por uma moça solteira. A 

transgressão sexual, segundo a testemunha, ocorreu na casa onde a vítima trabalhava, ou 

seja, a moça era vigiada pelos seus patrões, mesmo em altas horas noturnas; para os 

patrões não era interessante ter uma moça desonrada em sua residência.  
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O fato de Mariana trabalhar fora a tornava alvo de falatórios na cidade, 

porque, segundo discursos do período, a mulher deveria desde solteira ser preparada 

para a vida conjugal. Margareth Rago (2008) afirma que a família era vista como uma 

associação ou um contrato, ou seja, cada indivíduo tinha sua função, e a função primeira 

da mulher era a educação dos filhos, pois dela dependeria a regeneração moral da 

humanidade.  

Como esposa, deveria substituir a sogra nos cuidados para com o esposo, 

careceria ser uma boa esposa, auxiliando a reprimir os instintos não civilizados do 

masculino; era papel das mulheres manter-se somente nos assuntos domésticos, e saber 

obedecer a seu marido para, desta forma, garantir a unidade do lar. Para os positivistas, 

cada gênero deveria ser treinado para exercer uma determinada tarefa na sociedade, e 

apesar de a mulher ser a fonte de toda moral não só para si, mas também ao homem, ela 

era considerada sempre inferior.  

Quando Mariana, a moça de nosso processo crime, saía para trabalhar fora e 

assim garantir seu sustento e de sua família, ela estava contrariando as leis construídas 

para o seu gênero, e isto seria comprometedor em sua defesa perante a Justiça.  

A segunda testemunha era uma mulher, com vinte e um anos de idade, 

casada e sabia ler e escrever, natural de Mallet. Apenas declarou que sabia do namoro 

da vítima com o réu, e nada mais tinha a declarar. Em nossos processos crimes 

analisados, notamos que o homem tinha mais liberdade para falar de assuntos sexuais. 

Quando a testemunha era masculina, relatava os fatos sem constrangimentos; mas 

quando a testemunha era feminina, percebe-se nas entrelinhas dos processos crimes um 

tom vergonhoso ao falar de sexo na sociedade.  A repressão a assuntos sexuais era 

maior para as mulheres do que para os homens; parece que tais assuntos eram 

compartilhados normalmente entre os homens da cidade de Mallet: 

Homens e mulheres estavam sob o jugo social, e deveriam se enquadrar às 

normas e ao modelo representado para seus papéis sexuais. Mas deve-se 

considerar que os parâmetros de julgamento para os sexos possuíam medidas 

diferenciadas. Em se tratando da sexualidade desses personagens, os homens 
possuíam maior “liberdade”, chegando a demonstrar pouco ou nenhum pudor 

ao relatar atos sexuais à justiça e também em conversas informais com 

amigos, que acabavam por gerar boatos sobre a jovem deflorada, pois 

deveriam demonstrar virilidade. (MARCH, 2010, p. 115) 

 

Mallet era uma cidade com muitos bares, nos quais os homens se reuniam e 

talvez esses encontros fossem o espaço onde tinham liberdade para falar de casos 

amorosos sem constrangimentos. Esta é mais uma diferença entre o feminino e o 
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masculino; o homem tinha liberdade para frequentar os bares, as festas, os prostíbulos e 

as ruas; o único espaço permitido à mulher da década de 1930 era a igreja, nas quais as 

restrições não permitiam que discutissem seus assuntos íntimos.  

A seguir, a carta escrita pelo pai da moça à Justiça: 

O fim principal desta é comunicar ao senhor, como chefe de justiça, um fato, 

que sucedeu em minha casa. Eu, como pai de família, tenho uma filha, que 

foi namorada de um rapaz, e agora ela se acha em estado de gravidez dentro 
de minha casa.  E eu vendo isto, procurei os canais competentes da justiça, a 

fim de fazê-los casar, mas a justiça puxou os para trás, antes escondeu o 

rapaz na casa do filho do prefeito. E eu fiquei tratando dos papeis, para 

quando ele aparecer ele casar-se. Mas culparam a menina e livraram o rapaz. 

Eu então percorri tudo o que havia de fazer: Pensei melhor em me dirigir ao 

senhor que é chefe da justiça. Agora doutor eu como pai peço proteção ao 

senhor, porque ela esta em casa. O rapaz fez todo o prometimento de casar-se 

com ela, e puxou para traz. E a justiça não quer nos proteger, peço ao senhor 

que é chefe da justiça, dar um jeito nisso, mais nada. (processo 31-3-, 1933) 

                  Observamos na carta, segundo as palavras do pai da moça, que a senhorita 

foi culpada por sua gravidez e nada ocorreu com o rapaz. Após o pai enviar a carta, 

iniciou-se o inquérito policial, mas não há a conclusão do fim do caso de Mariana no 

processo crime. A moça, segundo relatos do processo criminal, tornou-se mãe solteira, 

portanto difamada naquele espaço. Analisando as palavras do pai da moça, o rapaz 

responsável pela gravidez da moça foi escondido na casa do prefeito, não foi relatado o 

casamento da moça e nem a prisão do rapaz. 

 

Ocorrência de Eduarda 

 

Segundo Margareth Rago (2008, p.178), a mulher casada era vista, em fins 

do século XIX e inícios do século XX, como preparadora do futuro, cuidadora do lar e 

responsável pelo espaço doméstico: 

Desta forma, apesar de ser considerada responsável pelo sucesso 

profissional do marido fora do lar, era imprescindível sua existência apenas nos espaços 

domésticos.  A vítima do processo crime que abordaremos a seguir era uma mulher 

casada, ela sofreu uma tentativa de atentado ao pudor. 

A mulher encontrava-se fora dos espaços domésticos no momento em que 

fora violentada, razão que a tornou indigna da proteção da Justiça. Afinal, o que fazia 

uma mulher casada no mato, sozinha? 
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No dia 29 de outubro de 1940, compareceu à Delegacia de Polícia de Mallet 

um casal para dar queixa do delegado, adjunto do distrito judiciário de Mallet. Tratava-

se de Eduarda; ela relatou que sofreu violação ao pudor por volta das nove horas, na rua 

da vila de Dorizon. Seu marido a acompanhava em companhia de uma testemunha. Esta 

testemunha presenciara o acontecimento de desmoralização, pois se encontrava sentado 

no hotel Dorizon, hotel de destaque até os dias atuais pelas suas águas minerais. A 

testemunha acompanhante do casal mostrou-se indignada com a cena que presenciou, 

sendo esta hóspede do hotel no momento do ocorrido.   

Versava-se a respeito do delegado daquela cidade. Teria ele arriscado perder 

seu trabalho, ir para prisão ou ainda entrar em conflito com o marido da vítima, já que 

era uma mulher casada? O marido da vítima optou por pedir apoio à Justiça a arrumar 

desacordos pessoais com o delegado. A preocupação maior do cônjuge era com a sua 

honra, estava em busca de defendê-la.  

Caulfield (1999, p. 59) afirma que as Ordenações Filipinas permitiam aos 

maridos matar suas esposas ou seus amantes para salvar sua honra, mas poderia matar o 

amante desde que este não fosse de “maior qualidade”. Porém, o Código Civil de 1916 

encerrou tal lei, fato que levou o marido da vítima a procurar a Justiça e não resolver a 

situação com violência. Além da justiça com as próprias mãos não fazer mais parte do 

Código Civil da época, tratava-se de um sujeito de “maior qualidade”, conforme aparece 

escrito no processo crime, sendo o delegado da cidade. A defesa da vítima e a pena para 

o acusado ficaram difíceis, tratando-se de alguém que era considerado um doutor na 

sociedade.  

A mulher vítima era brasileira, nascida no estado de Santa Catarina, casada 

e doméstica, tinha vinte e sete anos de idade. A vítima narrou que estava procurando 

ervas medicinais, quando foi abordada por três homens, sendo um deles o delegado da 

cidade; falaram palavras indecorosas a ela; chegando à sua casa, contou o ocorrido ao 

marido.  

O marido da vítima também era de nacionalidade brasileira, migrante do 

estado de Santa Catarina, sua profissão é bastante distinta das demais, pois ele era 

guarda livros, na atualidade, corresponde ao contador. Quando soube do ocorrido, foram 

à Delegacia de Polícia, mas as autoridades disseram nada poder fazer, por tratar de 

autoridade local.  
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O delegado era mais novo do que a vítima e seu marido. Tinha vinte e 

quatro anos de idade, residia em Mallet e era solteiro. Segundo o réu, ele e seus amigos 

estavam exercitando-se na estrada, quando passou à frente da vítima e a cumprimentou. 

Afirmou que em momento algum galanteou a mulher, a sua posição social não permitia 

faltar com respeito a nenhum indivíduo da sociedade, principalmente a uma mulher 

desacompanhada.   

Testemunhas afirmaram que houve um ataque à senhora na estrada, porém, 

o acusado negou tal situação e, como se percebe no processo, tinha a proteção da 

Justiça, sua posição social o auxiliava. Desta forma, o caso da senhora casada que 

afirmou ter sofrido o crime de atentado ao pudor foi finalizado sem provas a seu favor, 

porque o acusado disse estar apostando corrida na estrada.  

A partir deste ocorrido, a senhora Eduarda, apesar de ser já casada, também 

teve a condição de difamada perante a sociedade, por nada ser provado a respeito do 

ataque do servidor público. Mesmo sem nada ter sido provado, os boatos a respeito da 

possível desonra do marido permaneceram e os comentários acerca de o que uma 

mulher casada fazia sozinha na estrada também permaneceram. 

Constatamos com esse ocorrido a proteção da Justiça ao servidor público, 

“indivíduo de qualidade”, como está escrito no processo crime. Já no início da narrativa 

do processo ficou explicito que nada ocorreria com o réu, devido a sua posição social; 

tratava-se de um doutor. Segundo Margareth Rago (2008, p. 175), o homem casado 

tinha direito sobre o corpo da esposa e da prostituta; como o réu seria punido, se nem 

casado ele era? Era um rapaz solteiro, e, além disto, delegado, ou seja, era um homem 

da Justiça. Mesmo que de fato tivesse faltado com respeito à mulher, dificilmente seria 

punido no contexto do processo analisado.  

 

O caso de Leoni 

 

Felix seduziu a menor Leoni, no ano de 1931; o rapaz era solteiro, 

alfabetizado e morador do distrito de Paulo Frontin. Segundo o processo, o acusado 

deflorou a moça na casa de um amigo. Como testemunhas, foi solicitada a presença de 

sete pessoas, duas mulheres e cinco homens. Apesar do crime de sedução ter ocorrido 

no ano de 1931, o processo iniciou em 1932, situação desfavorável à moça, pois quanto 
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mais tempo demorasse, mais difícil seria de identificar a data exata do seu 

defloramento. O desvirginamento foi provado, porém o acusado negava ter sido ele o 

responsável pelo ato. 

Assim como a maioria das moças do período analisado, Leoni foi até a 

delegacia, acompanhada do pai, para prestar queixa contra Felix. O pai da moça era 

operário e por isto necessitou apresentar atestado de miserabilidade perante a Justiça; 

não era nascido no Brasil, mas em Portugal. 

A vítima não tinha quinze anos completos e também não era alfabetizada, 

afirmou ser namorada do rapaz que prometeu se casar com ela em troca de relações 

sexuais. Ela disse sentir timidez em relação a seus parentes a respeito do acontecido, 

porém, quando o rapaz afirmou que iria embora para Ponta Grossa, ela teve coragem de 

contar todo o ocorrido, o medo de não conseguir matrimoniar com o rapaz e ficar 

desonesta e solteira.  

O réu narrou o contrário, que a moça era uma “oferecida”, sempre chegava 

para conversar em frente a sua alfaiataria, afirmou nunca ter interesse em namorar a 

vítima, apesar de ter dançado alguns bailes com Leoni.  O acusado afirmou ir à casa da 

vítima com frequência, mas para conversar com o pai da moça. Narrou acerca de 

possíveis amantes existentes na vida da vítima, afirmando tratar-se de uma moça 

indigna de proteção da Justiça.  

Segundo os processos criminais, muitos rapazes livravam-se da culpa dos 

crimes sexuais, afirmando que a mulher era desonesta e namoradeira. Caulfield (2000) 

enfatiza que já na década de 1920 e 1930 a mulher começava a modernizar-se, e os 

juízes viam essa modernização e a liberdade que estavam conseguindo como 

responsáveis pelos defloramentos sofridos. Uma mulher livre para frequentar espaços 

públicos e mal iluminados era responsável por seus atos e não mereceria proteção da 

Justiça:  

As garotas modernas eram culpadas não só pela astúcia, e outros 

conhecimentos indecorosos, que seus ambientes ofereciam, mas também por 

atividades que as livravam da disciplina da família. Um juiz, citando, Cruz e 

Duarte, em uma sentença de 1929, explicou que “ a mulher maior de 16 anos, 

que frequenta as salas mal iluminadas dos cinemas, os bailes públicos, 

tomando parte nas danças modernas, que faz excursões em automóvel, 

desacompanhada de pai, mãe, tutor, ou responsável pela sua guarda, leva uma 
vida livre de mulher moderna. Os pais que permitiam que as filhas tivessem 

“uma vida desorganizada que as levam fora do santuário do lar” não 

mereciam proteção legal em casos de crime sexual. A “liberdade”, concluiu o 

juiz, citando um refrão antifeminista contemporâneo, leva, “a licenciosidade” 
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e fez da mulher moderna “ responsável e não vítima pelos delitos ocorridos 

durante as novas fases de sua atividade” (CAULFIELD, 2000, p.188). 

 

                As mulheres da década de 1930 de fato passavam por um processo de 

modernização, embora os discursos ainda continuassem sem muitas mudanças. A 

alocução de que a vítima era moderna e frequentadora de bailes e ruas era usada por 

quase todos os rapazes, em tentativas de mostrar a vítima como uma mulher livre da 

proteção da família, portanto, imoral. Sendo ela vulgar, o fato de o rapaz ter cometido 

atos sexuais com ela não fazia dele um criminoso. Como no caso presente, o acusado 

aponta a moça como assídua frequentadora de bailes, além de ser oferecida e até mesmo 

amante de rapazes da cidade.   

                 Segundo Caulfield (2000), os juízes consideravam as mulheres emancipadas 

como não puras ou inocentes, desta forma mesmo virgens eram desonradas. A 

virgindade física deveria sempre estar acompanhada da moralidade, recato familiar e 

honestidade, ou seja, as moças deveriam permanecer recolhidas com a proteção dos seus 

pais, e somente sair às ruas acompanhadas de parentes próximos.  

A primeira testemunha era vizinho da vítima e disse ser comum receber 

visitas da senhorita. Relatou que em determinada noite a moça foi visitá-lo, quando 

disse sentir muita dor na barriga; no exato momento, a menina saiu correndo em direção 

à privada, localizada no quintal da casa. O depoente desconfiado afirmou ir sondar, 

quando escutou cochichos dentro da privada, minutos depois presenciou a saída do réu e 

da vítima do interior da privada. 

José foi à segunda testemunha, de apenas dezenove anos de idade, sabendo 

ler e escrever, morador da mesma localidade, declarou que há mais ou menos um ano 

era namorado da vítima e mantinha relações sexuais com ela, que já não era mais 

virgem. Relatou ter ouvido falar, tempos depois da ocasião de uma “copulação” da 

vítima com outro rapaz, no gramado da casa de uma viúva da localidade, que dizia ter 

presenciado a cena e espalhado a notícia para os demais moradores.  

A terceira testemunha era casado, sua profissão era ferreiro, residente em 

Mallet, trinta e três anos de idade.  Afirmou que a moça mantinha relações sexuais com 

vários rapazes da cidade, citando o nome dos rapazes. Para ele, o réu era inocente 

porque a moça era mal falada e perseguia o réu incansavelmente. Quando esses 

acontecimentos chegaram ao conhecimento da mãe da vítima, a senhora afirmou o 
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seguinte: “O que é bom não se perde”; a mãe quis dizer que apesar das acusações, a 

moça era honesta e digna de um bom casamento. 

Até aqui participaram três testemunhas homens e ambos relataram as 

mesmas afirmações em relação à vítima, seriam relatos combinados? Por que a moça, 

sendo tão mal falada, iria para a Justiça prestar queixa de um crime de sedução, sabendo 

a possível difamação e humilhação perante toda a sociedade? Ao ler esses processos e 

notar a presença de testemunhas masculinas com discursos pouco distintos, fica a 

impressão de serem antes programados para proteger o réu de um casamento 

indesejado, ou mesmo da prisão.  

A quarta testemunha não se pronunciou de forma distinta, mas afirmou ser a 

moça “patrimônio público”; até ele mesmo havia provado do corpo da menina de 

apenas quinze anos de idade, todos sabiam das imoralidades da vítima, menos o pai, que 

fora à Justiça pedir justiça contra o réu Felix. Seria possível o pai ser tão inocente em 

uma sociedade tão vigiada? As testemunhas eram rapazes de idade similares, que 

andavam juntos, frequentavam festas e bailes juntos, não faltariam oportunidades para 

estar a par dos ocorridos com o processo envolvendo a moçoila, bem como os eventos 

para programar suas falas a respeito da defesa do amigo réu, Félix.   

Como mencionado, as falas das testemunhas eram tão semelhantes que não 

deixaram de ser notadas pelo delegado que ouvia as arguições. Até então uma 

testemunha estava ouvindo o discurso da outra; a partir da desconfiança das autoridades, 

cada testemunha passou a falar em sala individual. Segundo as testemunhas, 

aproximadamente oito homens, haviam mantido relações sexuais com a vítima. Os 

órgãos de justiça começaram a considerar os discursos duvidosos devido à similaridade 

dos fatos.  

Helena, com dezesseis anos de idade, casada, de profissão doméstica, 

moradora de Paulo Frontin, era a primeira testemunha feminina a testemunhar.  Afirmou 

que apenas sabia do namoro da vítima com o réu, não sabendo nada de suas relações 

com outros homens da cidade. Disse ter presenciado a ocorrência de a moça encontrar o 

namorado na privada de sua residência à noite. Fato já testemunhado anteriormente.  A 

próxima testemunha, também feminina, relatou a mesma situação que Helena.  

Nesse processo crime, a moça fora considerada não honesta e não 

merecedora da proteção da Justiça. A seguir, a sentença judicial do cargo, baseada nas 

testemunhas: 
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A todo aquele que passar uma vista de olhos neste processo, se aperceberá, 

desde o início, que Félix é vítima de perseguições mesquinhas, movidas por 

partes interessadas e resultara clara e insofismável em sua inocência. 
Félix dizem-nos todas as testemunhas, de viva voz, é rapaz ordeiro 

trabalhador e honesto. 

Ora como é possível conceber-se que pessoa tida como exemplo de virtudes, 

possa de um momento para o outro, abandonar os bons caminhos e trilhar 

assim a senda do crime?  

Há uma imaginação doentia, ou o interesse num casamento de partido, é que 

podiam forjar semelhante calúnia. (Processo, 97.7, 1932) 

 

Constata-se pelas palavras do juiz que a vítima, ou seja, a mulher, 

transformou-se em réu, não havia como acreditar que um homem ordeiro, trabalhador e 

honesto cometesse um crime de sedução. O fato de ele ter cometido atos sexuais 

diversas vezes com Leoni, de apenas quinze anos de idade, não fazia dele um sujeito 

imoral, porque se tratava de uma moça que fugia de todos os princípios ditados pela 

sociedade maletense. 

Era uma moça que trabalhava sozinha nas plantações de erva-mate, saía de 

casa sozinha, dava atenção para diversos sujeitos do sexo masculino, e, além disto, era 

namoradeira de vários rapazes da cidade. Como observado no processo crime, eram 

comuns relatos de homens que afirmaram ter em algum momento relações sexuais com 

a menina.  

O discurso normalizador do juiz era verificar quem possuía boa conduta na 

sociedade. No processo analisado, a mulher foi difamada e o homem considerado 

exemplo a ser seguido, mas seriam os relatórios das testemunhas confiáveis, quando 

todas as testemunhas masculinas eram amigos do acusado?  

Nesses jogos da cidade de Mallet, se assim é possível pensá-los, havia uma 

batalha entre o que era moral e o imoral, no qual o conceito de moralidade não era o 

mesmo para homens e mulheres. Aos homens, a prática do sexo era permitida em 

qualquer momento de suas vidas, desde que com mulheres já desonradas; era permitida 

a saída em bailes, bares, e qualquer outro passeio sozinho ou acompanhado. O que aos 

homens era negado era a prática de seduzir mulheres virgens e de famílias honestas. A 

prática de sedução enganosa a meninas era frequente, e aos homens era mais fácil safar 

– se da lei, devido às regras beneficentes ao masculino.  

Corrêa (1983) analisou o espaço judicial como um espaço de exclusão, por 

causa das relações de poder existentes nos discursos judiciários, estatais e até mesmo 

religiosos. Em Mallet, as relações de poder são visíveis: relações decorrentes não 
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somente de gênero, mas entre etnias, como verificado em um processo de preconceito 

ao nordestino e preconceitos de classes. Robl considera que: 

Esta relação é vista a partir da sua capacidade de transformação das 

diferenças em desigualdades hierárquicas a qual por meio da exploração e da 

opressão, obtém como um dos resultados a naturalização dos papeis 

femininos, ligados, sobretudo, a maternidade. Definida como esposa, mãe e 

filha (ao contrário dos homens para os quais ser marido, pai e filho é algo que 

acontece apenas.) (ROBL, 2009, p. 13)  

 

Para a autora, há uma cobrança maior da mulher no tocante à moralidade, 

porque ela será a futura mãe e esposa e, portanto, enquanto mãe precisa fornecer bons 

exemplos a seus filhos e auxílio ao seu marido nos seus trabalhos fora do espaço 

doméstico. O homem é livre de tais cobranças, o papel da mulher é considerado 

essencial para a constituição da família perfeita. Segundo a leitura dos processos, o 

masculino existe apenas para si; neste sentido, permite-se ao homem vivenciar seus 

prazeres sexuais fora de casa e dentro de casa, sem prejudicar sua honra. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No período de estudo encontramos oito processos crimes, sendo um deles 

caracterizado como crime ao pudor, um visto como crime de rapto, um lenocínio, e 

cinco defloramentos.  

Na maioria deles o homem era responsabilizado por desmoralizar a moça, 

quando fazia promessas falsas de casamento, forçando-a, a atender aos seus desejos 

sexuais. Com exceção do crime ao pudor, todas as vítimas eram solteiras e a maioria 

delas menor de idade.  

Entre os acontecimentos que diferem é presente a ocasião de crime de 

lenocínio que envolveu duas mulheres de São Paulo, este se diferenciou dos demais 

processos, por ser uma mulher desmoralizando, com seus aliciamentos outras mulheres, 

quando os sedutores eram sempre homens; diferencia-se também porque o alvo do 

crime não era somente uma moça, mas várias vítimas, portanto, o crime era considerado 

mais grave.  

Os processos crimes mostraram uma preocupação para com a honra e a 

manutenção de uma sociedade permeada pela boa conduta das famílias. Não era só a 

honra da mulher que era importante, mas a conduta das pessoas daquele espaço. 

Procurava-se assim fazer com que a imoralidade gerasse menos problemas aos 

aparelhos de Justiça e do Estado.  

Tivemos a impressão de que a defesa da honra masculina, evidente na figura 

dos pais e maridos, era motivo de maior preocupação quando os pais, ou maridos 

procuravam a Justiça e exigiam o casamento da filha ou a prisão do agressor. A mulher 

na condição de filha ou esposa tinha a obrigação de manter a honra primeiramente do 

pai ou do esposo intacta, para então, como resultado, ser vista pela sociedade como uma 

moça de boa conduta, motivo de orgulho para os membros masculinos da residência:  

Essas formações discursivas ditaram repetidamente durante séculos e 

impuseram à mulher a posição de subjugada ao homem. Sendo assim, a 

mulher era, inicialmente, propriedade desse na relação de pai e filha, e 

posteriormente na relação de marido e mulher. Historicamente, veremos que 

esse pertencimento dava à mulher o dever de assegurar a honra de seu pai ao 

manter-se virgem e depois a honra de seu marido ao manter-se fiel. Assim, a 

honra era construída como um bem masculino, cabendo à mulher o dever de 
manter-se intacta. (RAMOS, 2012, p. 56)  
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A honra, honestidade e a boa conduta eram o objetivo das famílias, da 

religião, e da Medicina do período. Dos oito processos analisados, em somente três a 

mulher foi caracterizada como merecedora da proteção da Justiça; Paulina, filha de 

fazendeiros, vinda de alta classe social, foi considerada de boa conduta, sendo o rapaz 

preso por má índole. Marica mesmo não desejando o casamento, foi forçada a casar-se; 

desta forma, não desonrou nem a si própria, nem a sociedade e nem os seus familiares. 

Chamou a atenção o caso da mulher de São Paulo, vista pelos órgãos jurídicos de Mallet 

como uma cafetina, apesar de levar moças à cidade de São Paulo, por meio de propostas 

de uma vida melhor, foi inocentada pela Justiça, devido à falta de provas, a respeito do 

suposto mercado da prostituição. A dama de São Paulo, bem como as várias moças foi 

avaliada de acordo com os padrões moralizantes daquele período.  

Foram difamadas cinco das oito mulheres, sendo Nastácia, Eduarda, Leoni, 

Mariana e Paola. No caso de Nastácia, foi descrita como uma moça imoral antes do ato 

sexual com o réu, que era considerado honesto e trabalhador; neste caso, ela foi 

responsabilizada pelo ato sexual. Eduarda, uma mulher casada, sofreu uma tentativa de 

estupro do delegado da cidade, caso que foi caracterizado como crime ao pudor, o réu 

não foi condenado, por nada ser provado a respeito da sua desonestidade. Leoni 

segundo as testemunhas masculinas, amigas do réu era uma moça simples, que 

mantinha atos sexuais com vários homens da cidade; Mariana engravidou no ato do 

defloramento e foi difamada, tendo que criar o filho sem a presença do pai, devido à 

proteção da Justiça ao acusado. E Paola, citada no capítulo um, era, segundo as 

testemunhas, similar a uma prostituta. 

Notamos que o número de defloramentos na cidade de pesquisa foi baixo, se 

comparado ao número de defloramentos evidentes na pesquisa de Kety March (2010), 

por exemplo, que contou com cinquenta e sete processos criminais de defloramento na 

cidade de Guarapuava entre 1932 a 1941. Não podemos dizer que a amostra de 

processos referente ao período de estudo é a totalidade de processos crimes, porque com 

o decorrer do tempo estes processos foram deslocados para outras cidades e há 

probabilidade de muitos terem sido destruídos, já que procuramos por eles e não os 

encontramos.  

Ressalta-se também que a maioria das mulheres do período poderiam não 

relatar os abusos ou os desvirginamentos ocorridos, objetivando manterem-se recatadas 

e distantes dos discursos vigentes. Desta maneira entende-se que os processos criminais 
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são documentos essenciais para termos uma base dos acontecimentos de determinadas 

épocas, mas não retratam exatamente a vida privada de todos os habitantes de uma 

cidade.  
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